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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 29f SESSÃO, EM 
7 DE ABRIL DE I983 

!.i-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.l - Pareceres 

Referentes à seguinte matêria: 
-Mensagem n"' 44/83 (n9 

65/83, na origem). 

1.2.2- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n"' 

37/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro. que introduz al­
teração na parte da Consolidação 
das Leis do Trabalho que disciplina 
o aviso prévio. 

- Projeto de Lei do Senado no;o 
38/83, de· autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que altera dis­
positivo da Consolidação dis Leis 
do Trabalho, no capítulo concer .. 
nente à segurança e medicfna do 
trabalho, para determinar que os 
percentuais relativos ao adicional 
de insalubridade incidam sobre o 
salãrio percebido pelo trabalho. 

SUMÁRIO 

1.2.3- Comunicação da Lide­
rança do PD~ 

- Referente à designação do Sr. 
Senador Altevir Leal para integrar, 
na qualidade de suplente, a Comis­
são do Distrito Federal. 

1.2.4- Comunicações da Llde­
tJUIÇa do PDS na Câmara dos Depu~ 
tados 

- De substituições de membros 
em comissões mistas. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARIO MAIA­
Dia Mundial da Saúde. 

SENADOR SE'VERO 
GOMES- Resposta ao 'discurso 
proferido na sessão de ontem pelo 
Senador José Lins, quando S. Ex' 
contestou afirmação do oradOr a 
respeito da ineficácia dos acordos 
_firmados junto ao FMI. 

SENADOR JOSE LINS. conio 
Líder - Observações ao pronun­
CiiiD.Cnto de seu anteCessor na tri­
buna. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO. como Líder- 7511 aniversário 

de fundação da Associação Brasi­
leira de Imprensa - ABI. Consti:.. 
tuição do novo Comitê de Impren­
sa do Senado Federal. 

1.2.6- Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinãria a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

- Referente a erro gráfico no 
item 14 da pauta da presenta ses­
são. 

iJ-ORDEM DO DIA 

1.3.1- Requerimento 
N" 520/83, de inversil.o da Or­

dem do Dia. Aprovado, após enca­
minhamento da votação feita pelos 
Srs. Nelson Carneiro, Itamar Fran­
co e Lomanto Júnior. 

- Projeto de Resolução n" 
f26/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Alagoinhas (BA) a 
elevar, em Cr$ 497.499.000,00, O 
montante de sua dívida consOiida­
~a. Aprovado, com subemenda, nos. 
termos do substitutivo de plenário. 
Ã Comissão de Redação. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 8 DE ABRIL DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso .VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO i'i' 66, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante, 
E!iltado de Mato Grosso do Sul, a elevar em 
CrS 76.958.000,00 (seten~ e ·seis mUbões, oovecea­
tos e ciOqüenta e oito mH cruzeiros) o montante de sua 
dfvida consolidada. 

Art. 1' .E: a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2t da 
Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em. Cr$ 76.958.000,00 (se­
tenta e seis milhões, novecentos e cinqüenta e oito mil' 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à implantação de galerias pluviais, 
guias e sarjetas, na(zuele MUnicípio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec-­
tivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de ab~l.de 1983. ~)Vi/o C«lho~ 
Presidente. 

Faça saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1983 

Autoriza a Prereltura Municipal do Camplaa Gl'liJide, 
Estado da Parafba, a elevar em CrS S:J.767.900,00 (cla-­
qlienta e um milbões, setec:entos e HSSeDtll e sete mU e.,_ 
vecentos cruzeirOS!) o montante de sua dívida CODIOiidada. 

Art. I" ~a Prefeitura Municipal de Campina Oran· 
de, Estado da Parafba, nos termos do art. 211 da Reso­
lução n" 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevarem CrS 51.767.900,00 (cinqUenta 
e um milhões, setecentos e sessenta e sete mil e novccen~ 
tos cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolidada, a 
(un de que possa contratar um empr~timo de igual valor 
junto à Caixa Econôm.iciJ. Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS. destinado à construção e equipamento de 
escola de I 'í' grau, de centro interescolar de educação 
artística c de escolas rurais padrão de I" grau, naquele 
Municfpio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban-· 
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. - NUo CtHlho, 
Presidente. 
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- Requerimento n'~ 187/83, de 
autoria do Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando, nos termos do art. 
418, item I, do Regimento Interno, 
a convocação do Senhor Amaury 
Stábile, Ministro de Estado da 
Agricultura, a fim de prestar, pe­
rante o plenãrio dQ Senado, infor­
mações sobre os_termos do contra­
to da empresa CAPEMI para o 
desmatamento da Bacia Hidrelétri­
ca de Tucuruí. Aprovado. 

-Projeto de Resolução n'~ 

127/82, que aprova as conclusões e 
recomendações da Comissão Parla­
mentar de Inquérito instítu-ída pela 
Resolução n~> 69/78. D~scussão en­
cerrada, após usar da palavra o Sr. 
Milton Cabral, sendo despachada 
às Comissões de Constituição e 
Justiça e de Minas e Energia, em 
virtude do recebimento de emenda 
de plenário. 

-Requerimentos n~>s 317;- 319; 
320 a 327, de 1983, de desarquiva­
mento das proposições que men- -
cionam. Aprovados. 

-Requerimento n~' 455/83, do 
'Senador Lourival Baptista e outros 
Senhores Senadores, solicitando a 
transcrição, DOs AnaiS dO- SCnado 
Federal, das ordens do dia baixa­
das pelos Ministros General Walter 
Pires de Carvalho e Albuquerque, 

Almii-ãnte- MaXimiano Eduar4_o 
da Silva Fonseca e Brigadeiro 
Délio Jardim de Mattos, em come­
moração ao I 99 aniversârio da Re­
volução de março de 1964. Aprova­
do. 

tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re~ 
dação. 

-Projeto de Resolução _n.,. 
105/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cumari (GO) a ele­
var, em Cr$ 3.857.900,00, o mon­
tante de sUa dívida coiis_olidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n"' 
120/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Recife (PE) a elevar, 
em Cr$ 95.072.5-00,00, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 6/83, 
que autoriza a Prefeitura Munici-­
pai de Porto Velho (RO) a elevar, 
em Cr$ 1.024.242.465,90, o mon­
tante de sua ~ívida consolidada. 
Aprovado. Á Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n"' 7/83, 
que autoriza a Prefeitura M unici­

- pai de Paulínia (SP) a elevar, em 
Cr$ 388.960.840,88, o montante de 
sua dívida consolidaçia. Aprovado. 
Â Comissão de Redação. 

.lA~ DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR GABRIEL 
HERMES- Homenagem de pe­
sar pelo falecimento do Sr. Otávio 
Meira. 

SENADÔR JOSÉ LINS-
Telex recebido do Sr. Ministro 
Delfin Netto, coi:tteSiando ·afir­
mações atribuídas a S. Ex• pelo Se-

-Requerimento n~" 505/83, do nador Humberto Lucena, no to-
Senador Humberto Lucena, solici- cante a atuações desenvolvidas por 
tando, nos termos do art. 371, alí- ex-Governadores do N ardeste._ 
nea b do Regimento Interno, ur- sENA-Do R I TA MA R 
gência do Projeto de Lei do Seilado FRANCO--_Media adotada pelo 
n~>l56(79, de sua autoria, que insti- Poder Executivo em reduzir o 
tui o seguro-desemprego e determi- preço do litro do álcool combustí-
na outras providências. Votação vel aos motoristas de táxi, em dCtri-
adiada para a sessão do_ dia 12 pró- mento do aproveitamento de proje-
ximo, nos termos do Requerimento to_ de Iei~de a}~-toria de S. Ex•, ver~ 
nY 521/83. sando sobre o ass_unto, em trami-

- Projeto de Resolução n'~ tação no Senado. 
34/8~,. que autoriza a Prefeitura SE NA D 0 R NELsoN 
Mumcrpal de Santana do Matos CARNEIRO ---Artigo publicado 
(RN) -a _elevar,- em C~S- pela "Rezenha Tributária de sao 
1?·?7_7.000,00,, o móntã.nte de sua Paulo", de autoria do Sr. Rafael 
dtVId_a :onsohdada._ Aprovado. A Moreno Rodrigues, intitulado "In-
ComiSsa~ de Redaçao. tributabilidade dos gêneros ali-

- ProJeto de Resolução n'~ -
mentícios_ bãsicos". 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA' 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. -

2-ATA DAJO•SESSÃO, EM 
7 DE ABRIL DE 1983 

2.1 -ABERTURA 

2.2-- EXPEDIÊNTE 

2.2.1 -Pareceres 
.ReferenteS às seguintes matérias: 
Mensagens n~>s 171, 175 e 

254/82; Projetos de Resolução n'~s 
22. 26. 31. 51. 76. 82, 84. 111. 10. 
24. 36. 78. 108. 137 e 142/82. (Re­
dações finais). 

2.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~ 

39, de 1983, de autoria do Sr. Sena~ 
dor Pedro Simon, que aUtoriza o 
Poder Executivo a Conceder um 
abono de emergência de 70% para 
os servidores públicos federais, e dá 
outras providências. 

2.2.3 - Requerimentos 
- N~>s 522 a 524, de desarquiva­

mento de proposições. 

2.3- ORDEM DO DIA 
- Requerimentos nl's 328 a 337, 

de 1983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

-Projeto de Resolução n"' 8/83, 
que suspende a execução do art. 
223 do código tributário do Mu­
nicípio de Paraguaçu Paulista, Lei 

:nl' 1.131, de 13 de dezembro de 
1977. Aprovado, à Comissão_ de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 9/83, 
que suspCílde a ex_ecução do§ 1~>, I 
e 3, da cláusula prinieira;-cáo cOnvê­
nio ICM nY 44, de 7 de -dezembro 
de 1976, e do art. 2~>, § 1~>, I e 3, da 
portaria nl' 313, de 2~ de dezembro 
de 1976, do Diretor da Receita Es­
tadual de Minas Gerais. Aprovado, 
à ComissãO de.Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS. PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

Dos Srs. Almir Pinto e Humber­
to Lucena, proferidos na sessão de 
6-4-83. -

4-ATOS DA COMISSÃO 
DIRETORA 41/82, que aUtoriZa a Preleitur-a 

Municipal de EXtrf:-moz (RN) a ele­
var, em Cr:S 8.153.200,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão_ dC R6· 
dação~ 

SENADOR JUTAHY -N•s 4 e 6. de 1983 (republi-
MAGALHÃES- Reflexões sobre _cação). 

-Projeto. de Resolução n~" 
44/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipã.l de Terenos (MS) a ele­
var, em Cr:S 13.600.000,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Â Comissão -de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n"' 
96/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rialma (GO) a ele­
var, em Cr$ 38.265.000,00, o moi1· · 

os recentes distúrbios Ocot_rjdos na 
cidade de São Paulo. 

SENADOR GASTÃO 
MVLLER- Transcurso do ani-
...:~isãrio de fundação da cidade de 
Cuiabã-MT. 

SENADOR MOAC_yR 
DALLA - Atuação desenvolvida 
pelo Sr. Ttanquilo Dias Sampaio, 
quando 'de sua gestão à frente da 
Presidência do Banco do Estado do 
Espírito Santo S.A. BANES­
'l'ES. 

5- PORTARIA 
DIRETOR-GERAL 

No 7. de 1983 

DO SR. 

6- GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

- Reunião da Comissão Delibe­
r~tiva, realizada_ em 7-4-83. 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS CO­
- MISSOES PERMANENTES 

Abril de 1983 

Faço saber que o SenadO Federãl aprovou, nos tennos 
do art. 42, incisO VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 68, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba, a elevar em 
CrS 1.009.884.000,00 (um bilhio, no•e milhões, oi­
tocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. li' É a Prefeitura Municipal de Campina Gran­
de, Estado da Paraíba, nos tennos do art. 21' da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dfvida conso­
lidada em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove mi­
lhões, oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros), cor­
respondentes a 600.000 UPCs considerado o valor nomi­
nal da UPC de Cr:S 1.683,I4 (um mil, seiscentos c oiten­
ta e três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em 
abril/82, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto ao Banco do Estado da Paraíba S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado à execução de 
obras no Sistema Viário e Equipamentos ComunitârioS, 
Recreação e Lazer (Centro de Bairro) do Projeto CURA 
I li, naquele Munidpio, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. -Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 69, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondon6polil, 
Estado de Mato Grosso, a elevar em CrS 
73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e sessen­
ta e nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 11' ~a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2'1 da Reso­
lução n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede-­
ral, autorizada a elevar em CrS 73.169.900,00 (setenta e 
três milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a firri' 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mc:diançe· a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à implantação de galerias de á­
guas pluviais, guias e meios-fios, naquele Município, 
·obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. - - _ 

Art. 21' Esta Resolução entra c:m vigor na dat<! ele sua_ 
publicação, 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art, 42, inciso-VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Barbo­
sa, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
6.978.800,00 (seis milhões, novecentos e setenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Art. IY É a Prefeitura Municip<i.l de Carlos Barbosa, 
Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2' dª 
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Resolução n~> 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 6.978.800,00 (seis 
milhões, novecentos e setenta e oito mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a flm de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor Jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de 
recursos do FUndo_ de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de esgotos pluviais, 
meios-fios e aquisição de um caminhão compactador 
para coleta de lixo, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. · 211 Esta Resolução entra eril vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou , nos ter­
mos ào art. 42, lnc'iso Vi, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 71, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a ele­
varem Cr$ 151.212.000,00 (cento e cinqüenta e um 
milhões, duzentos e doze mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. }9 t o Governo do -Estado do Amazonas, nos 
termos do art. 29 da Resolução n• 93, de 1 I de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em 
Cr$151212.000,00 (cento e cinqÜenta e um milhões, du­
zentos e doze mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recUrsos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à construção 
de urna central de artesanato em Manaus, e postos de co­
mercialização no interior daquele Estado, obedeci~as as 
condições admitidas pelo Banco Central do J;irasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. --Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da-Co_nstituição, e eu, Nilo Coefho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 72, de 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberaí, Esta­
do de Goiás, a elevar em Cr$ 23.566.400,00 (vinte e 
três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Art. I 'i' É a prefeitura Municipal dC:-Itaberaf, EStado 
de Goiás, nos termos do art. 2~" da Resolução n~' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
varem CrS 23.566.400,00 (vinte e três milhões, quinhCn­
tos e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa g<;o­
nômica Federal, mediante a utilização de recurso_s do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FA.S, 
destinado à construção de meios-fios e sarjetas, naquele 
Município, obedecidas as condiçêies ~-d~itidas pelo Ban­
co Central d_o Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

DIÃ~IO DO ÇONG RESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
-do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de hinhema, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 
14.962.400,00 (quatorze milhões, novecentos e ses­
senta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. 19 .b a Prefeitura Municipal de Ivinhema, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Re­
solução nQ 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 14.962.400,00 (quator­
ze milhêies, novecentos e sessenta e dois mil e quatrocen­
tos cruzeiros), O montante de sua dívida consolidada, a 
fiin de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinado à construção de 13 (treze) unida­
-des escolares de }9 grau, na zona rural daquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983 . .:..._ Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
(j_Q art. 42, inciso VI, da Con~tituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presideriie promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 74, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Horizontina, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
2_._S8SAOO,OO (dois milhões, quinhentos e oitenta e 
cinco mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de 

" sua dívida coD;SOlldada. 

Art. 19 É a Prefeitlira ___ Municipal de Horizontina, 
Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resol!:lçào n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2.585.400,00 (dois 
milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fufldo de Apoio ao Desenvolvimento SoR 
cial - F AS, destinado à conclusão da construção de esR 
colas de 19 grau em zona urbana e rural daquele Municl­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processa. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço- saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 75, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltapuranga, 
Estado de Goiás, a contratar operações de crédito no 
valor global de CrS 8.469.000_,0(J (_oit~ milhões, qua­
trocentos e sessenta e nove mil cruzeiros). 

-Art. }9 _E:_ a._ Prefeitura Municipal de Itapuranga, Es-­
ta~o de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução nQ 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operaçêies de crédito no valor global d&- Cr$ 
8.469.000,00 (oito milhões, quatrocentos e sessenta e 

Sexta-feira 8 0803 

nove mil cruzeiros), junto_ à Caixa Econômica J?ederal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinados à cons­
trução e equipamento de um centro de vivência comuni­
tária e d~ (dez) escolas rurais, e implantação de um 
sistema de captação de águas pluviais, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

- Faço saber que o Semi.do Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 76, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em CrS 23.801.336,00 (vinte e tres milhões, oi­
tocentos e um mil, trezentos e trinta e seis cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I 'i' É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução n'~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 
23.801336,00 (vinte e três milhões, oitocentos e um mil, 
trezentos e trinta -e seis cruzeiros), o montante de sua 

~ ~,dívida consolidada, a fim de que possa contratar ope­
ração de crédito de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao DeseD.volviriiCD.tõ Social- FAS, destinada a 
suprir dêficit financeiro n-a conclusão das obras dos Cen­
trOs So~iais Urbanos de Afogados da lngazeira, Bonito, 
Cabrobó, Canhotínho, Lajedo, Sertânia, Santa Cruz do 
Capibaribe e Vitória de Santo Antão, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 7 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 29~ Sessão, 
Em 7 de Abril de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinâria, 
Da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho. 
Moacyr Dal/a, Henrique Santillo 

e Jorge Kalume. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 
_ ~.!-ox:ge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Her­
mes - HélhGueiroS - Alexandre Costa - Helvídio 
Nup.es- Almir Pinto_- José Lins- Virgílio Távora­
Martins Filho- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Nilo Coelho­
Guilherme- Pillmeira - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto_- Moacyr Dalla - Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro -Itamar Franco....;.... Murilo 
Badaró- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henri­
que Santillo - Gastão Müller - Marcelo Miranda -
Satd.anlia ·Derzi -Álvaro Dias- Pedro Sirnon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 103 E 104, DE 1983 

PARECER N• 103, DE 1983 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
44, de 1983 (n~' 65./83_- na origem), do Senhor Pre-. 
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autorizado o Governo do Estado de Mato Grosso 
a elevar em Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e dezesse­
te milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, setecentos 
e sessenta e dois cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Caneilas 

O Senhor Presidente da Repúbiica encamiltha ao Exa­
me do Senado Federal (art. 42, item VI, da Coilsti­
tuição), proposta no sentido de que seja o Governo do 
Estado de Mato Grosso autorizado a elevar em CrS 
717.785.762,58 (setecentos e dezessete milhões, setecen­
tos e oitenta e cinco mil, se"tecentos e sessenta e dois cru­
zeiroS e cinqüeilta- e oito centavos) o lnoiltante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
operações de crédito junfo à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização-de recursos do -Fundo de Apolo ão 
Desenvolvimento Social - · F AS, corrêspondeil.te a 
279.680AO, cada uma, vigente em novembro de 1982. 

2. Características da operação: 

"I --A- Valor: Cr$ 603.731.313,03 (correspon­
dente a 235.239,85 ORTN de Cr$ 2.566,45, em 
novj82); 

B- ~razos: 

1 - de carência: 2 anos; 
2-- de amortização: 10 anos; 
C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a., Cobrados trhnestratmente; 
2- correção monetária: 60% do índice de va-

riação das-ORTN; 
D- Garant[a; Vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: Construção de ca­

deias de comarca, delegacia de menores e aquisição 
de equipamentos de radiocomunicação. 

11- A- Valor: Cr$ 114.054.449,55 (correspon­
dente a 44.440,55 ORTN de CrS--2.566,45, em 
novj82); 

B- Prazos: 
l - de carência: 1 ano; 
2- de amortização: 4 anos; 
C - EncargoS: 
l -juros de 6% a.a. cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 60% do índice de va-

riação das ORTN; 
D- Garantia: Vinculação das parcelas do Im­

posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dps recursos: AquiSição de veícu­

los e equipamentos de radiocomunicação." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô-
mica e financeiramente. · ~ 

4. O processo é acompanhado dos segUintes elenlen­
tos principais: 

a) Leis Estaduais n9s 4.493 e 4.49.5., ambas de 24 de 
agosto de 1982, autOi"izadoras da operação; 

b) Exposiçã_o de Motivos (EM n9 267/82) do-Senhór 
Presidente da República, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao apreciar a p-roposta, 
manifestou-a favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 2"' da Resolução n"' 93, de 1976, -do Senado 
Federal; 

c) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil­
favorável ao pleito; e 

d) parecer do Coriselho Monetário Nacional, favorá­
vel. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

5~ Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do Brasil, destacamos os seguintes itens para a 
análise da capacidade de pagamento da entidade: 

5.1 Dados relativos ao balanço de 198l. 

Receita Total 
Operação de Crédito 
Receita Líquida 
Indice de Correção 
Receita Líquida Corrigida 

V alar: Cr$ milhões 
21.189,0 
-2.767,0 
18.422,9 
1,5158 

27.925,4 

5.2 Limites Operacionals (art. 21' da Resolução n"' 
62/75). 

Montante Global 
CrescimentO- Real Anual 

Montante Global 
Crescimento real 

Anual ................ 
Dispêndio anual 

máximo .............. 

Valor: Cr$ milhões 
19.547,8 
5.585,1 

Limites do Posição 
art. l#da em 

Res. nP 62/75 31-8-82 

19.547,8 14.017,5 

5.585,[ 4.884,4 

4.188,8 1.029,2 

7. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra=extralimite=~peração sob exame em tra­
mitação) verificá-se que seriam ultrapassados os tetos 
que-lhe í6ram ftxados pelos itens I e 11 do ait. 29 daRe­
solução n"' 62, de 1975, modificada Pela ResOlução rl9 93, 
de 1976. 

8. Além da característica da operação- extralimite 
-~ a assuni;ao do compromisso sob exame não deverá 
acãtretar maiores pressões na execução orçamentária 
dos prÓximos eXercfcios, tendo em vista que "o orçamen· 
to do Estado de-Mato Grosso, para Õ ano em cU-rso-
1982- prevê a realização de receita de Cr$ 39.750,3 mi­
lhões (deduzidas as op. de crétido) e sua margem de pou· 
pança f.eal (Cr$ 7.102,1 milhões) mostra-se superior ao 
maior dispêndio (Cri 3.776,6 milhões) que sua dívida 
consolidada interna apresentará em 1987, após oa integra­
lização das operações em tramitação, bem como a reali­
zação _das operações de crétido sob exame. Assim, a as­
sunção de tais comPromisSos ii.ãõ deverã acarretar mais 
pressões na execução orçamentária de seus futuros 
exercícios", conclui o parecer do Banco Central do Bra­
sil. 

9. Ante Q_exposto e atendidas as exigênciãs das nor­
mas vigentes e as disposições do Regimento Interno, 
collC!ui:mos pelo acolhimento da presente mensãgem, na 
forma do _seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 1!, DE 1983 

AutorizO á Governo do E.stado de Mato Grosso a 
elevar em Cri 717.785.762,58 (setecentOs e dezessete 
milhões, .setecentos e oítenta e cinco mil, .setecentos e 
se.s.senta e dois cruzâros .e cinqüenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l"' É o Governo do Estado de Mato Grosso, nos 

termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
717.785.762,58 (setecentos e dezessete milhões, setecen­
tos e oitenta e cinco mil, setecentos e sessenta e dois cru­
zeiros --e cinqüenta e oito centavos) cOrrespondente a 
1.79:680,40 ORtN de Cr$ 2.566,45 (dois mil, quinhentos 
e sessenta e- seis crUzeiros e quai-enta·e chicO centavos) vi­
gente em novembro de 1982, o montarite· de s_ua dívida 

-cOnsolidada iOterna, a fim de que possa CõOlfãTãr ope­
ração -de crédito no valor global acima, Junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
fundo de Apoio ao Desenvolvime-nto Social - FAS, 
destinadas à construção de ·cadeias da comarca, delega-

-cia de menores e aquisição de veículos e_equipamentos de 

Dispêndio Anual Máximo 
Responsabilidade por Títulos 

Abril de 1983 

4.188,8 

-5.3 Posição da Dívida Consolidada Interna. Em 31-
8-82 - Valor: CrS milhões 

A- INTRALIM!TE 
B- lntta1imite em Tramitação 
C- EXTRALIMITE 
D- Extralimite em Traniitação 
E-OPERAÇÃO SOB EXAME 
F-TOTAL GERAL 

277;5 
14.701,4 
13.740,0 
9.318,2 

717,8 
38.754,9 

6._ Tendo em vista a orientação desta Comissão para 
verificação d3. capacidade de pagamento do postulante, 
levada em conta a soma do endividamento intra e extra­
limite. teríamos- a seguinte situação 

Operações 
em 

tramitação 

24.019,6 

4.503,0 

2.627,8 

Operações 
sob 

ex.ame 

717,8 

119;6 

Situação 
posterior às 
contratações 

38.754,9 

9.387,4 

3.776,6 

radiocomunicações, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sUa 
publicação. 

Sala- das Comissões, 10 de março de 1983.- Severo 
Gomes, Presidente em exercício - lJeitedíto Canellas, 
Relator- Luiz Cavalcante- Pedro Simon --Jorge K_a­
lume - Affonso Camargo. 

PARECER N• 104, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nl' 11/83, da Comissão de Eco­
nomia, que "autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso a elevar em CrS 717.785.762,58 (setecentos e 
dezessete milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, se­
tecentos e sessenta e dois cruzeiros e cinqüenta e oito 
centavos) o montante de sua divida consolidada inter­
na H. 

Relator: Senador Benedito Canellas 
O Projeto sob exame, de autoria da Comis,s_~-? de Eco­

nomia dO Senado Federal, como conclusão-de seu pare­
cer sobre a Mensagem n~" 44, de 1983, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Mato Grosso a contratar operação de ç_rêdito no valor 
de Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e dez~sete milhões, 
setecentos e oitenta e cinCo mil, setecentos e sessenta e 
dois cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) destinada à 
construção de cadeias de comarca, delegacia de menores 
e- aquisição de equipamentos de radiocomunicação. 

o_PoedidÕ de auiorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo úni.co, artigo 2~", da Resolução 
n\"1 93. ae 1976, do Senado Federal, que implica na ínob­
servãncía dos linlites -fixados pelo artigo 21' da Resolução 
nl>b2, ae 28-10-75, também da Câmara Alta do Congres­
so N acionai. 

No âmbito de apreciação da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, inexistem óbices à normal tramitação da 
matéria. 

Noss_o Parecer é favorável. 
-Sala das Comissões, 6 de abril de 1983._- Muri!o Ba­

daró, Presidente - Benedito Canelas, Relator - Pedro 
Simon- José Fragelli- Aderbal Jurema- Martins Fi~ 
lho - He/vídio Nunes - Alfredo Campos - Guilháme 
Palmeira. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 
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Sobre a messa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!~'-Secretário. --

São lidos os seguiiztes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1983. 

"Introduz alteração na parte da Consolidação 
das Leis do Trabalho que disciplina o aviso-prêvio". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> O art. 487, da Consolidação das Leis do Tra~ 

balho, passa a vigorar as·seguintes modificações.: 
"Art. 487 
I- Quinze dias, se o pagamento for efetuado 

por semana ou tempo inferior; 
11- Sessenta dias aos que perceberem por quin­

zena ou mês, ou que tenham mais de doze (12) me­
ses de serviço na empresa. ,. 

' ................. -............ ----~·-·-~·----
Art. 2'í' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as 'disposições em contrário. 

Justificação 

Com a presente proposição estou CuidàndÓ de ãú!nde; 
sugestão a mim envia"da pela presidênCia da Câmara M u­
nicipal de Pindamonhangãba, no Estado de São Paulo, 
resultante a mesma de requerimento de autoria do Ve­
reador Dr. Jamil Samahâ, aprovado pela referida edHi­
dade em sessão do dia 7 de março de 1983. 

Do mesmo são ainda os argumentos de justificação da 
medida que a seguir reproduze. 

"A classe trabalhadora brasileira, mais do que 
qualquer outra, vive dias de real angústia decorrente 
da crise econômica que assola o País, destacando-se 
o _desemprego entre os males sociais mais graves e 
tormentosos. 

Impõe-se medidas efetivas destinadas a irí.inizar 
os efeitos danosos da política de recessão com re­
lação aos assalariados em geral, até mesmo por uma 
questão de humanidade ditada pelo sentimento de 
solidariedade aos in ditosos desempregados cujo nú­
mero aumenta a olhos vistos e sem meios de prove­
rem o sustento da família". - -

A ampliação do prazo do aviso-prévio, de trinta para 
sessenta dias, na forma aqui preconizada, seria uma das 
soluções, segundo o Dr. Jamil Samahâ, com a vantagem 
de não envolver medida insuportável pelos empresârios 
que, afinal, também sofrem as conseqUências da crise. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983.- Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLACÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

••••••••• - •••• ·-· ••• -•• ----~-.. ••• -~. ~~ .-ç •• _ _.._ •••• -~ ... 

Art. 487. Não havendo_ prazo estipulado, a parte 
que sem justo motivo, quiser rescindir o contrato, deverá 
avisar a outra da sua resolução com a antecedêncía mini­
ma de: 
I- Oito diaS, se o pagamento for efetuado por sema~ 

na ou tempo inferior; -
11- Trinta dias aos que perceberem por quinzena ou 

mês, ou que tenham mais de doze meses de serviço na 
empresa 

. ' ................... -~=------~---~"·. ~· ..... + •• ·-

( ÃS Ciimlisõú àe CõlistiiUiçào e Justiça e iie Legis­
laçao Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1983 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 

Trabalho, no capítulo concernente à segurança e me­
dicina do trabalho, para determinar que os percen­
tuais relativos ao adicional de insalubridade incidam 
sobre o salário percebido pelo trabalho. 

o Cõl:igresSON ãCíoiiáfOecreta: 
Art. J9 O art. 19~ da Consolidaçãci das Leis do Tra­

balho, jã modificado pela Lei n9 6.514, de 22 de de­
zembro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

''Art. 192. O exercício de trabalho em con­
- q_iç_ões insalubreS, acima dos limites de tolerância es­

tabelecidos pelo Ministério do Trabalho, as::;eguro. a 
percepção de adicional respectivamente de 40% 
(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% 
{«!ez por cento) do salário, sem os acréscimOs resUl­
tantes de gratificações, prêmios ou participações 
nos lucros, segundo se classifiquem nos graus máxi­
mo, médio ou mínimo." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

-Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

- Diz o art. 192, da CLT, na redação que lhe foi dada 
pela Lei n9 6.514, de 22 de dezembro de 1971, que o 
exercício de trabalho em condições de insalubridade (aci­
ma dos limíteS-eSiabelecidos pelo MTb dá ao trabalha­
-dor o direito a perceber adicional de insalubridade na 
base de 40%, 20% ou 10%, conforme seja o grau (máxi­
nio, mi:"dio ou· mínimo), mas sempre calculado sobre o 
salãríOfilírifiiiO-regional. -

De sua parte, o art. 193, § 19, também na redação dada 
pela Lef 6.514/77, ao cuidar de fixar ••quantum" do adi­
cional de periculosidade, estabelece que esse correspon­
de~á a um pet:centual de trinta por cento (30%), só que jã 
não mais sobre o salário mínimo regional e sim sobre o 
Sãlárío· do ti-abaihador, com exclusãO apenas das gratifi­
CaÇões, prêmios orJ participação nos lucros da empresa. 

Trata~se, no mínimo, de tratamento desigual da legis­
lação para uma mesma questão, qual seja a dos adicio­
nais de insalubridade e de periculosidade. Um disposití­
Võ a determinar Q"ue oS percentuaiS incidam sobre o sa­
lário mínimo regional e outro a dizer que a incidência se 
fará sobre o salário efetivo. 

Por isto, o que buscamos no presente projeto é tão­
somente uniformizar o critério de cálculo para efeilo dos 
referidos adicionais, de tal modo que ambos sejam havi­
dos, ou obtidos, mediante a incidência dos respectivos 
Pircentuais sobre o salário do trabalhador, -f:xclut_das 
apenas as vantagens concernentes a gratificações, prê~ 
mios e participações em lucros. - -

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983.- Henrique San~ 
til! o. 

LEGISLAÇJ.o CITADA 
LEI N• 6.514, DI;: 22 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera o capítulo V do título li da Consolidação 
das Leis do Trabalho, relativo à segurança e medicina 
do trabalho, e dá outras providências. 

CONSOliDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. 

-Art. 192. O exercício de trabalho em condições insa­
lubres, acima dos lim.ites de tolerância estabelecidos pelo 

-Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicio­
na{ respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário míni­
mo da região, segundo se classifiquem nos graus máxi­
mo, médio e mínimo. 

• ~· -·---· •••• -••••••• >+ -~ ••••••••••••••••••• -.-!"·.; •• ;. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
_Iação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) -Os projetos li~ 
dos. serão publicados e remetidos às comissões compe~ 
tenteS. -

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }'i'~ 

SecretáriO. 

t lida a seguinte 

Brasflia, 1 de abril de 1983 
Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o nome do 
nobre Senhor Senador Altevir Leal para integrar, na 
qUifídade de Suplente, a Comissão do Distrito Federal. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protesto de elevada estima e distinta consideração. 

Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a comunicação que acaba de ser lida a Presidência 
designa o nobre Sr. Senador Altevir Leal, para integrar, 
na qualidade de suplente, a Comissão do Distrito Fede­
ral. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidas as seguint"es 

Brasília, 1 de abril de 1983 
Ofício n9 069/83 

Senhor President~ 
- Nos -termos re,gimentais, indico a V. Ex• os nomes dos 

Senhores Deputados Nilson Gibson e Maçao Tadano 
para integrarem, em substituição aos Senhores Deputa­
dos_ N-ãtal Gale e Antônio GOines, a Comissão Mista 
destinada ao estudo e parecer sobre a Mensagem n9 29, 
de !982 (CN}, que submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.986, de 28 de de­
Zembro de 1982, que .. dispõe sobre a tributação das so­
ciedades de investimento de cujo capital social partici­
pem pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domicilia­
dos n,o exterior, e dá outras providências". 

Aproveito o ensejo para_renova~ a V. Ex" os mçus pro­
testos de estima e consideração. 

Deputado Jorge Arbage, Líder do PDS. 

Oficio n9 070/83 
Senhor President~ 

Brasília, 7 de abril de 1983 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex• os nomes dos Senhores Deputados Nilson Gibson e 
Maçao Tadano para integrarem, em substituição aos Se­
nhores_ Deputados Léo Simões e João Alberto de Souza, 
a Com!ssão Mista destinaçia ao estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 23, de 1983 (CN), que submete à delibe-­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 
1.98~, de 28 de dezembro de 1982, que '"dispõe sobre o 

~ exercícip das atividades nucleares incluídas no mono-
pólio da União, o controle do desenvolvimento de pes­
quisas no campo da energia nuclear, e dá outras provi­
dências". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• meus 
protestos de estima e consideração. 

Deputa_do Jorge Arbage, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discur-:; 
so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Comemora-se, hoje, o Dia Mundial da Saúde, parare­
cordar a entrada em vigor da constituição da Organi­
zação Mundial da Saúde, a 7 de abril de 1948. O tema es­
colhido para cada ano perffiite centrar a celebração em 
um aspecto especial da saúde pública. O tema escolhido 
para este ano: ••saúde para Todos no Ano 2000", já co­
meÇoU a contàgem regressiva e constitui a principaf meta 
social em que devem fixar-se os 156 Estados~membros da 

Organização Mundial da Saúde durante os 17 anos que 
restam para o têrmino deste século. 

"Saúde para Todos" é um tema que deve despertar a 
consciência dos responsãveis· pelo destino da saúde do 
povo brasileiro. Isto porque o Brasil ainda continua a ser 
''um vasto hospital", de que nos· falava, há várias déca­
das, o grande sanitarista Miguel Pereira. A incidência de 
multas doenças endêmicas pode ter diminuído, mas, in­
felizmente persiStem, ainda. elevados os índices de 
doenças e enfermidades há muito erradicadas em várias 
pações do mundo. 

.. Saúde para Todos" deve despertar a firme disposição 
de nossos governantes de encetarem uma politica de saú­
de pública mais realista, com novas bases, com novas 
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técnicas, com maior soma de recursos para o setor sani­
tário. 

Todos nós esperamos ·que o Dia Mundial da Saúde 
deste ano dê ensejo a que se aprofundem os aspectos na~ 
danais mais importantes desse movimento, entre cujos 
princípios sobressaem a maior responsabilidade que de­
vem ter todos os segmentos da comunidade brasileira no 
que diz respeito à sua própria saúde e uma política racio­
nal de redistribuição de dotações para a saúde, capaz de 
assegurar acesso à assistência sanitária indispensável às 
populações brasileiras, que .vêm sofrendo há tantos anos 
os efeitos do pauperismo·e da marginalização dos pode­
res públicos. 

Muito bem disse o Dr. Halfdan Mahler, Diretof-Geral 
da Organização Mundial da Saúde, em 1981: "Só Os que 
celebrarem o Dia Mundial da Saúde no ano 2000 pode­
rão julgar se os da _geração que os precedeu eram pessoas 
realista sou sonhadoras quando, em 1977, decidiram, na 
Assembléia da OMS, empreender o movimento em fayor 
da "Saúde para Todos" no início do novo século. E: que 
este lema representa um desafio que está a reclamar ape­
nas decisão e abnegação para que os objetivos sejam ple­
namente alcançados. 

A saúde é uma necessidade básica para todas as pes­
soas e "Saúde para Todos", como definiu a Asseffibléia 
Mundial da Saúde, é uma meta que consiste em asSegu­
rar a todos os cidadãos de cada pafs um grau suficiente 
de saúde que lhes permita levar uma vida social e econo­
micamente produtiVa. HJsto significa, Simplesmente, afir­
ma aquela entidade internacional, que o grau de saúde 
dos indivíduos e das comunidades há de permitir a cada 
pessoa explorar seu potencial de energia econômica e 
usufruir uma satisfação social capaz de aproveitar todas 
as suas aptidões latentes na ordem intelectual, cultural e 
espiritual". 

"Saúd~ para Todos no Ano 2000" não qUer- dizer que 
nesse ano os médicos não precisarão mais propOrciOnar 
remédios para todos os males que afetam a todos os po­
vos do mundo, nem quer dizer que, no ano 2000, nin­
guêm padecerá mais oS efeitos das_ enfermidades ou da 
invalidez. Significa que a saúde começa no lar, na escola 
e na fábrica, pois é aí onde vivem e trabalham as pessoas 
e, portanto, onde se forja-ou se destrói a, saúde. Significa 
que as pessoas compreenderão, no ano 2000, que-está em 
suas mãos a capacidade de moldar suas vidas e as de suas 
famílias, de modo que se libertem do peso de muitas en­
fermídades, uma vez persuadidas de que a má saúde não 
é inevitável. Significa que as pesSoas aplicarão melhores 
meios que nos dias de hoje, para preveriir as infecções e 
aliviar as enfermidades e a invalidez, tidas como inevitá­
veis, e descobrirão melhores meios de se desenvolver e 
envelhecer. Significa que os recursos disponíveis para a 
saúde, sejam quais forem suas procedências, deverão ser 
distribuídos de maneira mais equitativa. Significa que a 
assistência à saúde será acessfvel a todos os indivíduos e 
a todas as famílias, de modo a resultar-lhes aceitável e a 
seu alcance e com sua plena participação. 

Nisto consiste, na realidade, a "atenção primária -da 
saúde", que constitui o meio indispensável para alcançar 
a saúde para todos no ano 2000, conforme ressaltou a 
Conferência sobre Atenção Primária da -Saúde, celebra­
da em Alma-Ata, na Rússia, em 1978. 

Esta mesma Conferência publicou uma Declaração, 
formulando um veemente apelo para que se empreen­
dam no plano internacio-nal e de cada país "uma ação ur­
gente e eficaz destinada a desenvolver e aplicar a "a­
tenção primária da saúde" em todo o mundo, em parti­
cular nos países em desenvolviinento, segundo em espíri­
to ç:ie cooperação técnica e etri hanno_nia com uma nova 
ordem econômica internacional''. 

Muitos Estados-membros da OMS já começafarri a 
responder a este apelo e estão elaborando estratêgias 
para atingir este desiderato, atravês de uma nova política 
de desenvolvimento da saúde, baseada naquela atenção 
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prioritdria., Fazem-no cada um desses Estados-membros 
de per si para seus próprios povos e, também, coletiva­

-mente, para assegurarem o apoio regional c mundial 
para as suas estratégias nacionais. Isto, porém, é apenas 
o começo-de uma longa caminhada, porque essas estraté­
gias precisam converter-se em planos de ação que, por 
sua vez, precisarãO-entrar em execução no curso dos dois 
próximos decênios. Mas já é um feliz augúrio o empenho 
em que se tenha "Saúde para Todos". 

Quanto a nós, o desafio é penoso mas estimulante. 
Apesar das dificUldades-que enfrentamos, urge, por 

parte do Governo,_ assumir o compromisso de colimar 
esta meta. Podemos triunfar. Devemos triunfar. E se não 
triunfarmos, nossos filhos e nossos netos nunca nos per-
doarão. - --

lnfelizmente, ainda estamos bem longe de atingir a 
meta da "Sn:úde para Todos". 

Em dezembro do ano passado, o Ministro Waldir Ar­
coverde, da Saúde, reconhecia, em Manaus, no encerra­
mento do Encontro Nacional de Secretários de Saúde 
dos Estados, que "40 milhões de brasileiros vivem à mar­
gem do progresso, longe de uma assistência médica con­
dizente com as suas necesSidades", e recebeu naquela 
oportunidade o "Documento da Amazônia" em que os 
Secretários de Saúde propõem que cinCo por cento da 
parcela retirada pela União seja destinada às Secretarias 
dos Estados através do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, para garantir a munu­
tenção da rede básica de saúde nos Estados brasileiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o diagnósti~o sanitário 
que podemos fazer, com base nos últimos dados estatísti­
~os oficiais de 1981, pouco difere do triste diagnóstico de 
menos-de dez anos atrás e que revela ser, ainda, o Brasil 

um paíS doente. 

Segundo o Anuário Estatístico do IBGE, de 1981, o 
obituãrio naCional é aterrador. Morreram nas capitias 
brasileiras, em poucos anos, mais pessoas do que o nú­
mero de habitantes de cidades como Pelotas, Ribeirão 
Preto ou Teresina. E muitas dessas mortes poderiam ter 
sido evitadas se tivêssemos um sistema eficaZ de saúde 
pública e de assistência médico-hospitalar. E o que é 
pior, quase todas essas mortes foram causadas por 
doenças, como dissemos, muitas delas já erradicadas nos 
países desenvolvidos, como a gastroenterite, a esquistos­
somose, a tuberculose, o sarampo, entre outras doenças 
dos países subdesenvolvidos. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com prazer, concedo o 
aparte ao nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador Mário Maia, 
agradeço a delicadeza de V. Ex• em me conceder este 
·aparte. V. Ex•, como médico e representante no Senado 
do Estado do Acre, presta, nesta hora e neste plenário, 
_urna homenagem justamente ao dia que é consagrado à 
saúde. E ninguém melhor do que um médico poderia, na 

- oPõdunidade, falar sobre o assunto, porque, como V. 
Ex~. eu também sou médico até poderia dizer somos bi­
colegas, colegas no Senado Federal e colegas na Medici· 
na, como médicos que somos. Mas, o que vem aconte­
cendo, dentro das estatísticas que V. Ex• pôde coligir, é 
que, de uma década até hoje, a situação da saúde, em. 
todo o Mundo, tem piorado. Há poucos dias, a imprensa 
dava notícias que, no Brasil, por exemplo, em determina· 
dos lugares, a mortalidade, principalmente a infantil, es­
tava acentuando-se em viitude de gastroenterites, pneu­
monias e sarampos, finalmente de moléstias iitfecto­
contagiosas. Sei bem que o Ministério da Saúde vem de­
senvolvendo um trabalho primoroso que valeu ao Brasil 
- é preciso que se acentue - ocupar a presidência da 
Organização Pan-americana de Saúde um médico nor­
destino, um médico piauiense, um médico que foi Secre­
tário de Saúde do Piauí quando este seu humilde colega 
era Secretário de Saúde do Ceará, o Dr. Carlyle, que é 
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um técnico em saúde pública. Pelo seu trabalho, pela sua 
competência, pela sua inteligência, pela sua cultura 
científica, S. Ex• foi eleito presidente daquela Organi­
zação. Felicito V. Ex• pOr, nesta .oportunidade, estar fa­
lando sobre o dia que é de toda essa gente que habita o 
gi"ande universo. E pre_cis~mos olhar com mais cuidado a 
saúde do povo brasileiro, nesta hora muito bem entregue 
aos cuidados do Ministério da saúde, cujo titular é o Sr. 
Ministro ArcõverdC. Por conseguinte, nobre Senador 
Mário Maia, minhas congratulações _eela sua lembrança 
e a oportunidade do assunto que vem tratar na tribuna 
do Senado da República. 

O SR. MÂRIO MAIA ---Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Almir Pinto, a interferência com o seu aparte, 
que vem abrilhantar o meu discurso e concordo com V. 
Ex.' que, de fato, no Mundo inteiro o problema de saúde 
tem-se agravado. 

E é de se perguntar, em vez dos grandes empreendi­
mentos., a conquista do espaço, as grandes somas de re­
cursos que se empregam em pesquisas que são válidas, 
porque significam o píOgresso da humanidade, se não se­
ria melhor se fizesse uma divisão equitativa da captação 
desses recursos mundiais para que a fome, a subnutrição, 
enfim, a saúde tivesse um melhor quinhão na face da ter­
ra. 

"De cada mil crianças que nascem no Brasil, 120 não 
atingem o primeiro ano de vida". Esta informação nos é 
dada pelo próprio Ministro Arcoverde, em recente pales­
tra proferida para os estagiários da Escola Superior de 
Guerra._ É, ainda, o próprio Ministro da Saúde que reco­
nhece que as grandes endemias, como a malária, a febre 
amarela silvestre e a Doença de Chagas, provocadas pela 
pobreza e a desnutrição, "continuam sendo o principal 
problema de sáude nas regiões de baixa renda do País''. 

Milhares de brasileiros são subnutridos e moram em 
precariíssimas habitações. Os- serviços de saúde (preven­
tivos e de cura) enexistem praticamente em grande parte 
das áreas rurais e mesmo urbanas das regiões Norte e 
Nordeste do País, que vêem sua situação sanitária agra,:. 
vada pela desigual distribuição dos recursos humanos e 
materiais. 

Muitas das crianças brasileiras morrem de doenças 
prevenívds e facHmente curáveis, por falta de recursos 
dos pais e por causas associadas à desnutrição e à falta 
de saneamento básico. Entre nós, estarrece-nos saber 
que as causas principais da mortalidade infantil provêm 
de doenças respiratórias infecciosas (pneumonia, bron­
quite e até gripe) e das doenças alimentares das regiões 
subdesenvolvidas como são as diarréias infecciosas. 

Com uma população de mais de 120 milhões de habi­
tantes, o- -Brasil conta apenas com 1 t"-985 estabelecimen­
tos públicos de 'saúde e com pouco mais de cento e seis 
mil leitos em centros públicos de saúde. 

Por outro lado, além de ser bem grande o desafio que 
o Governo tem que enfrentar no setor da saúde pública 
propriamente dito, muitos problemas sanitários vão de­
pender diretamente de sua polítiCa econômica e social, já 
que um sistema eficiente de saúde quase nunca antecede 
a um-maior deserlvolvímento econômico e social de um 
país, sendo, _comumente, conseqUência deste. Assim, 
para melhorar os padrões gerS:is de saúde no Brasil, será 
preciso, antes de tudo, melhorar os padrões e a qualida~ 
de de vida dos brasileiros. Esta opinião do sanitarista 
Ca!lo~_ Gef!tile de Melo é compartilhada pela maioria 
dos sanitaristaS; pela Organização Mundial" de Saúde e 
pelo próprio Ministério da Saúde que reconhece no do~ 
cumento Política Nacional de Saúde que, "em conse­
qüência do seu grau de desenvolvimento sócio­
econômico, o País apresenta-se ainda com elevada mor­
talidade de pessoas jovens, principalmente crianças com 
menos de cinco anos". 

Na década de 70, em cada 100 pessoas que morreram 
no Brasil, 72 desapareceram antes dos 50 anos, enquanto 
a taxa de mortalidade infantil foi estimada em 120 óbitos 
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por mil nascidos vivos elevando·se para mais de 180 por 
mil no N ardeste. 

As conclusões da investigação iritêl-amerícana sobre a 
mortalidade da criança, realizada recentemente, pela Or· 
ganização Pan-Americana de S~úde r~velaram que a 
subnutrição-em quatro cidades brasileiras (Recife, São 
Paulo, Ribeirão Preto e Franca) foi responsãvel- como 
causa primáriã. ou associada - por mais de 59% das 
mortes de crianças com menos de cinco anos. No Brasil, 
como se sabe, níais de 12 milhões de crianças ~ão porta­
doras de carências nutricionais em suas diversas formas. 

Entre os países subdesenvolvidos e os em desenvolvi­
mento, como o Brasil, o programa saúde, além de ter de 
combater as doenças endêmicas e transmisíveis, -é sobre­
modo agravado com o problema angustiante da desnu­
trição, que, por st.ia vez, se acha intimamente ligado ao 
problema do baixo poder aquisitiVo de grande parcela da 
população e às dificuldades e falhas de educação da 
maioria da população brasileira. _ 

Não há descoberta médica capaz de exercer influência 
sobrl! os fatos observados nas áreas em que predominam 
a subnutrição, a ignorância, o alcooliSmo, os baixos sa­
lários, todos indicadores de uma desagregação social e 
cultural profunda. 

É generalizada entre os nutricionistas e sanitaristas a 
con.vicção de que o nível de saúde de um povo depende 
diretamente de seu estado nutricional e de _que a fo_me 
absoluta, a fome crônica e a desnutrição devem ser con­
sideradas um fenômeno não só de natureza geocultural, 
como também uma resultante das falhas da política so· 
cial e econômica, notadamente do setor agrícola, cujo 
desempenho para alguns produtos básicOs destinados à 
formação da diêta do brasileiro infelizmente não experi~ 
mentou uma evolução satisfatória, como comprovam 
dados estatísticos do IBGE. 

O próprio Presidente do Banco CeD.tral, Prof. Geraldo 
Langoni, reconhece este fato ao afirmar, !extualmente,_ 
no jornal O Globo, que se a a&ricultura foi eficiente em 
alguns poucos produtos em que contou com estimulas 
substanciais de preços, "a verdade é que a agricu~tura 
voltada para o mercado interno claramente teve Ut!_l_ de­
sempenho que diríamos bastante fraco". 

Ao denunciar a existência de milllões de raquíticos no 
país em decorrência da desnutrição, o pediatra paulista 
Eduardo Marcondes, diretor do Instituto da Criança, do 
Hospital das Ctínicas de São Paulo, defendeu perante a 
CPI da Fome, na Câmara dos Deputados, uma .. grande 
e intensa campanha pela revalorizaçào do leite materno, 
substituído maciçamente nos últimos anos pelo leite arti­
ficial". Mas se a revalorização do leite materno poderá 
contribuir para a solução do grave problef!!a da desnu­
trição do País, ele "não irá resolver totalmente o proble­
ma", disse aquele ilustre médico_ paulista. Para ele "s6 
existe uma saída global para a desnutrição que é a distri­
buição da riqueza nacional". 

"A insuficiência de rendã --gera fome", reconhece o 
Presidente do Instituto Nacional de Alimentação e Nu­
trição (INAN), Bertoldo Kruse, o primeiro a manifestar 
seu c:etkismo quanto à capacidade daquele órgão para 
resolver, sozinho, o problema da fome em nosso País. 
Para ele, "o problema é mais amplo e_repousa não O() ca­
ráter supletivo do INAN-, mas nas políticas de produção 
e comercialização de alimentos, paralelamente a medidas 
mais justas de distribuição de renda". 

Baixa renda é igual a baixo consumo. Por isso, a maio­
ria dos nutricionistas está convencida de que o baixo 
nível de renda de nossa população é a variâvel determi­
nante do triste perfil alimentar de mais de 40 milhões d~ 
brasileiros. 

São ainda do Presidente do INAN estas palavras: .. é a 
insuficiência de renda de parcela pondê~ãvel de nossa 
população o fator limitante da capacidade de satisfaz_er 
aquelas necessidades mínimas. mesmo a nfvel de subsis­
tência. Esta é i razão por que; atualmente, o conceito de 
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desnutrição extrapola o campo médico para refletir, cla­
ra e·insOfisffiavelmerite, a manffestação das conseqüên­
cias de uma poÚtíca social e econômica ainda defeituO­
sa." 

Referindo-se a Recife, por exemplo, o Presidente do 
iNAN declara que "se mantém estacionária ou mesmo 
tendendo ao agravamento a prevalência da desnu­
trição". 

"Dois terços da população brasileira não consomem o 
número adequadO de calorias necessârias ao desenvolvi· 
mento do or8aniSino, informou o professor Walter San­
tos, presidente da Sociedade Brasileira de Nutrição. A 
p_ior situação é' a, da região de fronteiras, onde apenas 
12.9% da população têm uma alimentação adequada, de 
acordo com estudos feitos pelo Banco Mundial. 

Entre os brasileíro, 18.6% têm um défici! de 200 calo­
rias, 31,3 consomem entre 200 e 400 calorias a menos que 
o necessário e 17,3% apresentam um déficit superior a 

--.zmo calorias. 
O mais importanmte na dieta alimentar, explicou o 

Professor Santos durante o !9 Congresso Brasileiro da 
Indústria de Rações. é o valor protéico consumido. N es­
se caso, também o brasileiro é deficitário. O ideal seria 
consumir 60 gramas/dia de proteína, sendo que pelo me· 
nos metade de origem animaL No Rio de Janeiro, que 
apresenta uma das médias mais altas do País, as classes 
mais baixas consomem apenas 43,17 gramas de proteí­
nas. Só _quem ganha acima de 5 salários mínimos para 
sustentar uma família de quatro pessoas consegue 
aproximar-se da média desejada, com um consumo .. per 
capita" de 67,21% de proteínas por dia. Entre todos os 
brasileiros, os que têm a dieta mais adequada em termos 
protéicos, são os paranaenses, catarinenses e gaúchos -
as classes mais baixas chegam a _consumir, diariamente, 
6_1,43 gramas de proteínas por dia. 

A má alimentação do brasHeiro, na opiníão do Prof. 
Santos, não se deve à qualidade do alimento consumido: 
o que importa é a quantidade. Era preciso aumentar o 
poder aquisitivo da população de baixa renda. 

Os efeitos .das deficiências calóricas na alimentação 
dos brasileiros se reflete naturalmente, e de maneira dra­
mática, nas gestantes. De acordo com dados oficiais de 
1978, na região do Nordeste brasileiro, Srs. Senadores, a 
média das gestantes apenas suprem em 50% suas necessi­
dades alimentares calóricas. Qua-ndo istO ocorre, a defi­
ciência nutricional é global, posto que, independente da 
riqueza da alimentação ingerida, as gestantes, em média, 
não conseguem superar a metade da quantidade de ali­
mentos de que necessitam. Naturalmente que as reper­
cussões sobre o feto poderão causar cicatrizes difíceis de 
serem corrigidas, entre as quais, a mais grave se dã no 
sistema nervoso, em prejuízo do- desenvolvimento mental 
da criança. 

-'- A desnutrição protéico-calórica, comum na população 
de baixa renda, foi a principal rasponsâvel por 6,3% dos 
casoS de mortalidade infantil no ano de 1979 e de 6,5% 
nos casos fatais registrados no Rio Grande do Sul, em 
1980, somente na faixa etária de zero a um ano. Isto 
aconteceu entre crianças de um a quatro anos de idade, 
este percentual se elevou, atingindo a média de 8,5% na­
quele período de dois anos. 

A informação é da cOlega médica Madalena Altraiter, 
da equipe matern()-infantil da Secretaria da Saúde, 
adiantando o que este tipo de desnutrição ocorre porca­
rência de alimentação rica em proteínas, como a carne e 
o leite. 

A médica Jane Vasconcelos, Coordenadora Nacional 
do Movimento Contra a Carestia, depondo na CPI da 
fome na Câmara dos Deputados, declarou que a fome 
nQ Br~siljâ atingiu .. um_ estado de calamidade públi.ca'~ e 
sua persistência e agravamento requerem uma aval1aça~ 
rigorosa e medidas urgentes e enérgicas, a fim de se evt­
tar 0 que ela classificou de .. catástrofe de uma geração de 
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desnutridos", trazendo consigo terríveis seqOelas, sobre­
tudo o retardamento fisico e mental. 

Citando uma série de exemplos que "vêm demonstrar 
0 caos eeonômico e_social em que se encontra a maioria 
da poputaÇão brasileira", a Coordenadora Nacional do 
Movimento Contra a Carestia revelou que a situação ê 
tão dramática que "hoje em Salvador já existe até a pro­
fiSsão de catadores de lixo institucíonalizada: os bada­
me/ros". 

Da. Luíza Távora, ilustre Senhora do nosso eminente 
Senador Virgílio Távora, revelou, não faz muito tempo, 
a uma emissora de TV, que "as crianças da miserável fa­
vela do Lagamar, no Estado do Ceará, comem gato e 
rato para não passarem fome". Esta trágica revelação 
feita pela ex-primeira dama do Estado cearense, quando 
chefiava o programa de desfavelameoto do Norte­
Nordeste do Brasil nos entristece, nos envergonha e nos 
revolr.a. 

Daí por que não podemos concordar absolutamente 
com a assertiva do Sr. Presidente da República, João Fi­
gueiredo, feita, em dezembro de 1981 perante uma co­
missão de 20 presidentes de federações de trabalhadores 
de São Paulo, segundo a qual ·~somente depois de resol­
ver os problemas econômicos é que poderemos achar so­
luções para os problemas sociais." 

Sr. Presidente, "O homem não foi feito para o econô­
mico e, Sim, o econômico para o homem", já dizia o 
grande João XXIII. 

Quando se poderá esperar a solução de problemas so­
ciais angustiantes como a fome em nossa terra, com a to­
tal e humilhante submissão do País à dívida externa e às 
exigências de seus credores? 

O Brasil parece que esqueceu as recomendações de 
Cancun, no México. 700 economistas de todo o País esti­
veram há menos de dois anos reunidos em Pernambuco e 
aí assinaram a "C_acta do Recife" onde constatam a gra­
vid~de da situação econômica do Brasil com o desempre­
go aberto atingindo cerca de 10% da força de trabalho, 
com a inflação de três digitas penalizando cada vez mais 
a população, com o crescimento negativo do Produto In­
terno Bruto. 

Hoje, 27 milhões de famílias brasileiras participam da 
aflição de 2,1 milhões de trabalhadores que perderam o 
emprego, dos ( 1 milhõçs que permanecem subemprega~ 
dos, de 1 milhão e meio ainda em busca do primeiro em­
prego e de quase 20 milhões com medo de perderem o 
emprego. 

Já houve quem dissesse a respeito dessa tragédia que 
desabou sobre tantas famíHas brasileiras que ''o desem­
prego é a maior iniqüidade- da engefiharia social feita de 
litros, metros, quilos e cifrões". 

Não é admissível, Sr. Presidente, que, o governo brasi­
leiro obcecado por uma política vol~ada toda ela para a 
exportaÇão, "insista em exportar alimentos básicos, en­
quanto cerca de 450 mil crianças, das 4 milhões e meio 
que nascem anualmente em nossa terra morrem antes de 
completar um ano em conseqüência da desnutrição. Isto 
represent~_ mais de 50 mortes por hora, ou quase uma 
morte por minuto. 

O Secretário-Geriii da Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil. Dom Luciano Mendes de Almeida, ao de­
por na referida CPI da Fome, da Câmara, afirmou que 
"só haverá uma transformação séria no Pafs quando 
houver uma mudança comportamental de toda a socie­
dade e espe_ciaÚnente do regime político vigente". 

"O justo salário, frisou Dom Luciano, é a verificação 
concreta da situação sócio-econômica de um País e a ali· 
mentação não é uma doação, mas um direito à vida, ob­
tido com dignidade pelo trabalho e pela remuneração 
condigna." 

"O problema da fome, continuou o Secretário-Geral 
da CNBB, é estritamente político; resulta de falhas polf­
ticas e, por isso, o Brasil não pode orgulhar-se de ser o 6q 
produtor de armas do mundo." 
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A mesma opinião de Dom Luciano é esposada pelo 
economista Joelmir Beting ao afirmar que "o poderio 
econômico não garante a qualidade do social, assim 
como a pobreza endêmica não justifica a mâ Clistribuição 
de renda entre os homens. O problema é político e não 
físicO". 

Hoje, a situação entre nós é- tão grave, que, segundo 
dados recentes do próprio IPEA do Ministério do Plane­
jamento e do INAN, 63% das famílias brasileíras não 
têm condições de adquirir a dieta m[nimã- nCCeSSâriã a 
um bom estado nutricional, com base na distribuição de 
renda. 

Pesquisas realizadas em São Paulo e reveladas pelo 
Prof. FlávíO Luiz Valente, da Universidade da Bahia, 
mostrám que a desnutrição de terceiro grau -o último 
estãgio da desnutrição - só desaparece em grupos so­
ciãiS qUeiC:nham reitda "Per capta" maior do que meio 
salário mínimo, e de segundo grau - a desnutrição mo­
derada- em grupos cuja renda por pessoa seja maior ou 
igual a um salário míriimo e meio. "Portanto, como fri­
sou o Prof. Flávio Valente, levando-se em conta o tama­
nho médiO da família brasileira, de cinco membros, isto 
implicaria uma renda mínima de mais de sete salários 
mínimos. ComparatiVamente, o Brasil acreScf:nü uma 
taxa de formas moderadas a graves de desnutrição acima 
da média da América Latina (30,9 por cento dos meno­
res de sete anos) e próxima às observadas na Âfrica". Es­
tes dados nos devem cobrir de indignação aO contem­
plarmos a desenfreada politica monumentalista do go­
verno ester:iotipada em tantas obras suntuârias e perfei­
tamente adiáveis. 

E que dizer do problema dã Saúde em seu relaciona­
mento com as precaríssimas condições de saneamento 
básico, que, como o·próprio nome revela, deve ser consi­
derado como um componente do setor da saúde? 

E que dizer da alta prevalência de doenças transmissi­
veis, dos elevados coeficientes de mortalidade e natimor­
talidade infantil, do baixo consumo de nutrientes que 
chega, muitas vezes, a menos de 2.400 calorias-dia, e da 
crescente mortalidade causada pelas doenças dos apare­
lhos respiratório e circulatório, pelas doenças infecciosas 
e parasitárias, pelos tumores e por -outraS causas exter­
nas? 

No Brasil, de acordo com o Centro Estatístico e Eco­
nometria do Instituto Brasileiro de Economia da Fun:. 
dação Getúlio Vargas, as classes de renda até um salár-iO 
mínimo consorriem apenas 1951 calorias e 43% dC proter.: 
nas e os que percebem de um a quatro salários médios (o 
grosso dos assalariados brasUeiros) só consomem 1952 
calorias e 54,5% de proteínas, taxas manifestamente in­
suficientes para se manter a higidez do organiSmo. 

As doenças do aparelho respiratório são respo"nsãVeis­
por 20% da--mortalidade no Norte, de 2S,2% no N-Ordes­
te, de 35,5% no Sudeste, de 35% no Sul e de 22% no 
Centro-Oeste. 

As doenças infecCíõsaS e-parasitárias sâó respo"rlSáveis 
por 27,7% da mort8lid8.de nO NOrte, de 23,2% -no NOr­
deste, de 8,5% no Sudeste, de "8~ 1% -no Sul e de 15,3%- riO 
Centro-Oeste. 

Nos últimos anos, em decorrência da instalação iildis­
criminada e, não raro, criminosa de indústrias poluentes 
nos centros urbanos, tem aumentado consideravelmente 
as doenças do aparelho respiratório, hoje, responsáveis 
por 10,8% da mortalidade em todo o Pais. 

Mas, não pára aqui o cortejo fétfiCO de tantos males a 
afling-irerri ·a -popUlação brasileira, notadamente a de me­
nor renda. 

Num país, cotrio o Brasil, ainda com um índice de 
analfabetos superior a 16% e com um perCentual bem 
maior de mal-informados em matéria de higiene e de me­
didas profiláticas para a preservação da saúde~ é evidente 
.que a incidência de tantas doenças não pode decrescer 
sem grandes esforços <~;o governo e a destinação de nia­
.ciços recursos materiais para:- O setor da saúde. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Existe, ainda, uma parcela ponderável da população 
brasileira que sequer sabe identificar suas necessidades 
ptí.mordiais que ê totalmente carente de orientação e aju­
da para detectar as causas mais comuns de certas· 
doenças; que ainda não dispõe de meios para proteger-se 
contra muitas doenças transmissíveis; que não pode 
utilizar-se de serviços sanitários oferecidos, quer pela 
Saúde Pública, quer pela Previdência Mêdica. 

Todos sabem que, pelo menos, 40% de nossa popu­
lação vivem em áreas rurais e em pequenos núcleOs urba­
nos afetados por condições tipicamente rurais, onde os 
serviços de saúde pública e assistência médica são os 
mais deficientes, quando não inexistentes. 

A doença, de acordo com o ciclo econômico (ciclo de 
Horwirz) revela claramente suas causas comuns e mais 
facilmente detectáveis: 

a) na carência ou insuficiência de assistência médica· 
h) no pauperismo; ' 
c) nos baixos padrões de higiene; 
d) na ignorância de medidas preventivas contra deter­

minadas doenças; 
e) na desnutrição. 
Esses cinco agentes de morbidez humana continuam a 

fazer suas vítimasno meio de nossa popt.ilãção mais ca­
rente. 

A Doença de Chagas, pesquisada há Pouco mais de 
três anos, em apenas 907-muiiicípios, acUsa ó etevado nú­
mero de 5.637 infectados, tendo ocorrido o aumento de 
2.231 casos comparativamente ao ano de 1977. 

O MinistériO da Saúde estima o total de chagados en­
tre 3 a 4 milhões de habitantes, mas estimatiVaúiienos 
otimistas chegam a apontar entre 6 milhões e meio a 10 

milhões de infectados pelo maljã detectado em mais de I 
mil e trezentos municípios brasileiros. 

A cardiopatia chagástica é a forma responSável, nas 
zonas endêmicas, pela morte súbita de pessoas com ape­
nas 25 a 30 anos de idade. Um dos graves aspectos da 
Doença de Chagas é precisamente sua elevada taxa de 
mortalidade em grupos etários jovens. Entre os 35 e 44 
anos, ela matou 180 em cada 100 mil habitantes e entre 
os 45 e 54 anos, o total passou para 234 por l 00 mil, se­
gundo revelou recente pesquisa feita em Ribeirão Preto, 
São Paulo. 

Aproximadamente 12 milhões de brasileiros são por~ 
tadores da esquistossomose mansônica, numa área 
contínua que vai do Maranhão ao Paraná. 80% desses 
dQentes_se localizam no N ardeste. (principalmente Sergi­
pe e Alagoas) onde a doença é grandemente endêmica, 
sendo que quatro milhões foram encontrados em Per­
nambuco e Bahia e mais de um milhão em Minas Gerais. 

O combate à esquistossomose entre nós não prevê, in­
fezlimente, o saneamento básico, sua Principal causa. 

Inexistem, pelo que sabemos, projetos de obras de sa­
neamento nos muniCípioS mais atingidos pela doença,· 
restingindo-se a cmpanha de sua erradicação quase que-a 

- i_nstalações de minipostos de saúde, organizados pelo 
Serviço de Extensão Rural. Esta mesma Campanha, po­
rém, tem encontrado entrave para sua instalação, em vir­
tude Qa dificuldade de s~ encontrar pessoal especializado 
em sefviços de saúde pública. Insuficientes são, também, 
os exam~s coproscópicos que estão sendo realizados. 

Um outro grave problema tem surgido no combate à 
esquistossomose: são as grandes obras de c_onstrução de 
barragen-s e projetos de irrigação que, como informam 
vários sanitaristas, ···poderão traze-r resultados desastro­
sos do ponto de vista médico- sanitárío~ com o surgimen­
to de novos e grandes focos da doença. Já foi mesmo 
constatada a introdução da esquistossomose em áreas 
anteriormente livres _da doença e o seu agravamento nas 
ãreas endêmicas, após a instalação de obras de irrigação 
e barragen-s. 

A facilidade de propagação de esquistossomose, na 
opinião do ilustre sanitarista Simões Barbosa, decorre, 
ainda, da destruição sistemática da floresta tropical de 
encosta e sua substituição pela extensa agricultura da 
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cana-de-açúcar, e da situação sócio-econômica em que 
vivem as populações nordestinas. Não é de adimirar-se 
pOis, que o Nordeste brasileiro tenha sido o centro de ex­
panção desta terrível verminose, já que as conhecidas 
correntes migratórias internas do Brasil fazem com que 
o"S nordestinos continuem a procurar trabalho em re­
giões mãis pfósperas do País, aí disseminando a doença. 

A malária, cujo combate é dificultado pela expansão 
econômica, ainda atinge dez Estados brasileiros, inclusi­
ve o polígono das secas, em Minas Gerais. 

Enquanto o Ministério da Saúde não acompanhar de 
perto a expansão das atividades econômicas na Amazô­
nia, problemas endêmicos, como o da malária, jamais se­
rão solucionados. Essa é a opinião dos pesquisadores de 
Belém, no Estado do Pará, sobre esta doença, a mais 
sérfa- pará qUase 24 milhões de pessoas distribuídas por 
uma área superior a três milhões de quilômetros quadra­
dos, onde o mal representa uma ameaça permanente às 
suas populações. 
- Nesta vasta área (mais dC um terço do território nacio­

nal), está inCluído o polígono das secas em Minas GCrais. 
Há mesmo extensas áreas de Estados brasileiros conside­
r~das _totalmente malãricas. Cerca de 35% daquela su­
perfície encontra-se sob vigilância epidemiológica. 

Um entrave fundamental a um planejamento eficiente 
da campanha antímã.lárica é a falta de informações sobre 
a expansão das ffentes eco-nômicas nacionais. O Minis­
tério da Saúde nunca sabe quando as fazendas vão fazer 
desmatamentos ou quando estão recrutando mão-de­
obra. 

A política ministerial tem sido reconhecidamente con­
fusa e inoperante no combate à malária: O programa de 
sua erradicaçãO, à ba:se de aplicação de DDT, produz 
efeitos _co~aterais negativos, desencadeando sérios 
problemas brônquicos e cardiovasculares. 

Hã técnicos que afirmam que a área malárica do Brasil 
airtda atinge c_erc~ de 7 milhões de quilômetros qu,adra­
dos, correspondentes a 85% do território nacional. Ape­
nas o Rio Grande do Sul e Fernando de Noronha não re· 
gistraram casos de malária. Segundo esses técnicos, 22 
milhões de brasileiros vivem, ainda, em zonas de franca 
incidência de malária. 

Esta grave doença parasitária chega a custar ao Pa1s 9 
milhões de homem-dia de trabalho. Sua recidiva ~ per­
manente em regiões cosideradasjá livres de sua presença. 

Ao lado dessas doenças, há o cortejo macabro de mi­
lhares__ de portadores de filariose (elefanthise)_e de leish­
maniose humana tegumentar. Há pouco mais de quatro 
anos, foram registrados 156.958 casos de hanseníase, 
tendo sido socorridos em ambulatórios, 89.926leprosos. 
Sobem aos milhares os casos de tétano, de sarampo, de 
tuberculose, de difteria, de meningite e de raiva. Esta úl­
tima doença, de natureza endêmica em várias localida­
des, constitui um sério problema, devido aos seus índices 
de mortalidade_ e aos altos gastos decorrentes da assistên­
cia preventiva necessãria ao seu combate. 

NotíCias da Região Amazônica dão conta da falta de 
um maior incentivo à pesquisa: médica, responsável pelo 
aumento da incidência de doenças como hanseniase, 
febre amarela silvestre, febre negra, síndrome hemorrá­
gica e hepatite. No meu Estado, o índice de hanseníase 
atingiu, há pouco tempo, 10 habitantes por mil, enquan­
to~ em certas localidades, chegou a 16 pessoas por mil. 

Quanto às doenças mentais, o espetáculo não é menos 
desolador. 

Existe no País cerca de 10 milhões de doentes mentais, 
predominando as psicoses, neuroses, o alcoolismo e ore­
tardamento mental, conseqüência direta de más con­
dições sócio-econômicas de grande parcela da popu­
lação~ 

Para enfrentar esse quadro, os doentes são internados 
em massa, solução considerada dispendiosa e até mesmo 
ultrapassada hã mais de 30 anos pelos países mais adian­
tados, ainda mais se considerarmos que não existem tria-
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gem nem crité:rios adequ8.d0-s para a internação desses 
doentes. 

O Brasil conta apenas com pouco mais de 80.000 leitos 
especializados para a psqt.iiatriã., nos qi.J.afs são gastos, 
aproximadamente, 90% das verbas destinadas à recupe~ 
ração dos doentes, havendo Estados que não utilizam re--­
cursos em ambulatórios. 

Além disso, a rotatividade dos leitos hospitalares é pe-­
quena e o número de doentes reinternados chega a al­
cançar mais de 60% do total das admissões, o que de~ 
monstra a inefíciêndã do tratamerito posto em prática. 
Enquanto isto, cerca de 40% dos dOerites permanecem 
internados durante mais de um ano, prazo considerado 
excessivo pelos psiquiatras. No conjunto, a oferta global 
de serviços psiquiátricos só atinge 20% da popuiação- ne­
cessitada. 

Acresce que certos métodos, como os eletrochoques, 
utilizados ampla e indiscriminadamente em vários hospi­
tais psiquiátricos, representam, para grande parte doses­
pecialistas, o mesmo que a tortura nas cadeias. Isto por­
que a doença mental, sendo um mal social, não justifica 
o uso da cela-forte ou quartos terapêuticos e do choque 
elétrico, utilizados selri- Critério em vã rios man~cômios 
nacionais. 

O que é certo é que, de acordo com denúncias feitas 
através da imprensa e da televlsão, muitas pessoas envia­
das aos manicômios j udiciàrios são Submetidas. a piOces­
sos de degradação e de desumanização. Inúmeros médi­
cos, psicólogos, psiquiatras e assistentes sociaiS têm tefi­
tado mudar esse quadro considerado atentatório à digrii­
dade humana de pacientes submetidos ao uso de choques 
elétricos e do Anatensol. 

Sr. Presidente, li nos primeiros dias de março, na Fo­
lha de S. Paulo, ·~·as doenças são a causa de metade das 
aposentadorias no Brasil". 

Nada menos que um milhão, cento e oitenta e nove 
mil, duzentos e vinte e nove brasileiros recebem pensão 
do INPS por invalidez, ou seja, todas essas pessoas tive­
ram - ou têm - doenças que as deixarem difinitiva­
mente incapacitadas para o trabalho. Esse número, for­
necido pela Superintendência Regional do INPS, em São 
Paulo, é surpreendente, porque representa quase a meta­
de dos aposentados no País (um milhão~ duzentos e qua­
renta e sete mil, quatrocentos e sessenta e uma pessoas 
recebem o benefícío por tempo de serviço e velhicC. ain­
da segundo dados do IN PS, em São Paulo). NO total de 
inválidos não estão incluídos os aposentados devido a 
acidentes de trabalho, que somam trinta e da.is mil, sete­
centos e noventa e nove no País, e merecem classificação 
especial nas estatísticas da Previdência. Estão incluídas 
apenas as pessoas que ficaram doentes fora do local de 
trabalho. 

Um número tão grande de aposentados por invalidez 
mostra uma realidade óbVia: as condições de vida da po­
pulação são péssimas e a assistência médica é deficiente. 

E é preciso chamar a atenção para o fato de Que ne~ 
todos os segurados incapacitados para o trabalho- por · 
doença recebem o benefício a que têm direito. 

Segundo denúncias do advogado Aníbal Fernandes, 
professor de Direito Previdenciário da Universidade de 
São Paulo, e do médico Márcio dos Santos Melo, do De­
partamento de Medicina do Tiabalho da Associação 
Paulista de Medicina, os critérios utilizados pelõ INPS 
para a concessão do beneficio ''são muitas vezes arbi­
trários; os exames médicos a que são submetidos os segu­
r;ados doentes são superficiais e inéo:inpletos, -não poden­
do, portanto, provar se a pessoa estã incapacitada ou 
não. Assim, muita genta doente vem sendo prejudica­
da". 

Para o médico Márcio dos Santos Melo, a quantidade 
de pessoas aposentadas por velhice e tempo de serviço 
deveria ser muito superior à de aposentados PC?r i!lvali­
dez, e não quase igUal, como ocorre. Isto porque um in­
divíduo com 60 ou 65 anos deveria, teoricamente, ter 
condições de saóde para continuar ativo. 

D!ÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

E o doutor Márcio Melo destaca, ainda, que hâ carên­
cia tánto ao nível da falta de cuidados médicos como de 
reabilitação ou adaptação para outra função oferecidos 
às pessoas que tiveram sua capacidade laboral reduzida 
erre função de doenças ou acidentes do trabalho. 
~·um trabalhador braçal de 50 anos, que começa a ter 

pl'oblemas cardíacos sérios, poderia, em tese, continuar 
trabalhaudo, se fosse readaptado para um trabalho leve, 
recebendo Lun salário que assegurasse a manutenção de 
sua família. 

"Ocor~e_ que se oferecem poucas chances para que se 
-raça essa reablitaçãO. O Centro de Reabilitação do 
INPS, por exemplo, atende a uma parcela mínima de tra­
balhadores", revela o doutor Márcio Melo. 

Técnicos_ do I_NPS admitem, igualmente, que o núme­
ro de aposentados por invalidez é assim expressivo "por­
que a população brasileira é doente demais". Essa é, 
também, a opinião do médico José Augusto Nigro Con­
ceição, chefe de eqUipe da Coordenadoria Regional de 
Perícias Médicas, em São Paulo, para quem .. a popu­
lação brasileira é de baixa renda, vive em condições pre­
cárias de habitação e alimentação , tendo, portanto, mui­
taS chances de ficar doente". 

Uustrando o que afirma, o doutor Augusto Nigro 
Conceição revela que, em 1979, realizou um levantainen­
to que comprova que o número de pessoas aposentadas 
por invalidez ou recebem auxílio-doença (beneficio con­
cedido aos incapacitados temporariamente para o traba­
lho) é maior nos Estados mais pobres. Na Paraíba, por 
exemplo, para cada grupo de mil segurados ativos do 
JNPS, em 1979, cento e sessenta e um estavam parados, 

- dos quais, seterita e nove por incapacidade temporâria e 
oitenta e dois por incapacidade definitiva .. 

Já em São Paulo, onde as condições de vida são me­
lhores, para cada mil segurados ativos naquele ano, 61 
esfa"-:am parados, sendo que 27 por íncapãcidade tempo­
rária e 34 por incapacidade definitiva .. 

-A -propósíto, o níCsmo matutino paulista comenta sob-
9 titulO ""S.em explic.lção" esta estarrecedora informação 
de vârios médicos patríCios, e a_fifJ!la: ... Custa imi:tgínar 
que esta situaÇão e-ncontre paralelo em outros países. 

A década de 70 registrou e_norme aVanço da população 
abrangida pela PrevidênCia Social. Em princípio, essa ex­
pansão quantítativ3. dos seguradoS d~veria ·traduzir-se 
numa melhoria do quadro financeiro do sis~ema previ­
deQciário. Isso porque, tendo em vista a baixa idade, 
como média, dos novos contigentes incorporadoS, natu­
ralmente passariam anos contribuindo até que tivessem 
acesso aos beneficios. Assim, o lógico ser.ia que as recei­
tas da Previdência crescessem mais que as dêspesas, à 
medida- que esta_foss.ê cobrindo parcel_as ~ai~res da' po-
pulação. · 

No entanto, em 1981, o esquema fina'nceiro da Previ~ 
dência teve de ser alterado diante da iminênçia de um co­
lapso. A saída encqntrada foi um aumeô.to nas ·alíq-uotas 
de_contribuição, sem que fosse dada a público, até hoje, 
uma explicação convincente do p~rqué do crescimento 
acelerado das despesas previdenciãrias. 

oentr~ as ~~itas_ razões possíveis, certam~nte terá 
peso o número de" aposentadorias injustifiCadas. Injusti­
ficaôas seja porque a -pOlítica éfe ãposentadorias por in­
validez escapa a qualquer critério digno"-de confiança, 
seja porque o quadro sanitãiio da população brasileira 
alcança um grau de deterioração incompativel com o es­
tágio de desenVolvimento que alcançamos. 

Em qualquer caso, não podemos ficar à espera de 
nova crise financeira da Previdência, a ser superada atra­
vés de maiores arrecadações. Principalmente agora 
quando a recessão impõe dificuldades à receita e prova~ 
~vefffieôte irá -pressionar Por maiores dispêndios: 

Antes que ocorra útna nova crise finanCeira na Previ­
dência Social, o novo Congresso sl.everá buscar meios de 
exercer uma fiscalização eficiente, tanto sobre. o orça-
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mento previdenciário,_ como sobre toda a política social 
do governo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a saúde no Brasil vem, 
na realidade, apresentando anos após ano um balanço 
negativo que precisa urgentemente ser modificado. Pois, 
com tantas falhas, com tantas deficiências, com tanto 
descaso administrativo, a saúde pública brasileira dificil­
mente lograrâ pôr em. prática as estratégias recomenda­
das pela Organização Mundial da Saúde, que nos adver­
te sobre a necessidade de nosso País empenhar-se em 
proporcionar "saúde para todos os _brasileiros no ano 
2000", e que a contagem regressiva já começou para que 
possa atingif eSta meta~ 

Este lema do "Dia mundial da Saúde" do corrente 
ano, Sr. Presidente, deve constituir um brado de alarme 
para o nosso governo e para todos os responsáveis pela 
saúde de nosso povo, para que se disponham a conside~ 
rar a saúde meta prioritária de sua administração. 

A saúde do povo não pode ser considerada um artigo 
supérnuo, sobretudo num Pafs, como o Brasil, onde tre­
ze .. doenças de massa" continuam a ceifar todos os anos 
milhares de vidas, onde os índices biostatísticos da mor­
talidade e_ natimortalidade de nossas crianças se situam 
entre as maiores do mundo, onde a falta de assistência 
ni.éáica iffipltc3-em que, nas regiões mais pobres do Pafs, 
até mesmo milhares de óbitos fiquem sem diagnóstico de 
cau~a. onde os coefickntes de mortalidade por gastroen­
terite são os ritais alarmantes do nosso Continente, onde 
o câncer tem aumentado no grÚpo das doenças crônicas, 
principalmente nas capitais do Sul do País, onde as le­
sões vasculares do sistema nervoso central têm seus mais 
altos índices justamente nas trêS capitais de maior des~­
volVimento industrial, onde a mortalidade materna do .. 
mina a nosologia das regiões mais carentes, onde, em vir­
tude da associação de fatores biológicos, sanitários, eco~ 
nômicos, sociais e ecológicos adversos,· a esperança de 
vida média da maioria dos brasileiros se assenta em tá­
buas pouco ascendentes: 

Sr: Pre-sidente e -Srs.-Senadores, somOs um País em 
:-Cuja V-a:Sta êxúmSãõ ierritorial exiStem, de maneira bem 
caraCteriZada, acentuãdas diversidades geológicas, cli­
máticas, sócio-econômiCas e, até mesmo, étnicas, refle­
tindo um panorama sanitário bem diferenciado. Não 
podé haver, portanto, uniformidade de técnicas e estraté­
gias, quer na adoção de medidas preventivas, quer no to-­
cante ao combate, propriamente dito, às doenças e enfer­
midades que afligem nossas Populações. 

O desenvolvimento sócio-econômi'co de um pafs é a 
condição básica para a configuração dos quadros nacio­
nais de saúde de sua população. Infelizmente," este desen­
volvimento se tem mostrado I_ento e insuficiente, entre 
nós, ·mormente, hoje, com a nossa economia subordina .. 
da ao tacã.a: das dufas exigências que nos impuseram 
nossos credores estrange~ros. 

Nada obstante, faz-se necessârio a formulação e apli­
cação de uma política sanitária mais eftciente, baseada 
em modernas técnicas sanitárias, em. campanhas racio­
nais de vacinação eiri massa, sobretudo na alocação de 
recursos m·aciços para o setor. da saúde, isto porque. 
como lucidamente dizia o saudoso Presidente Juscelino 
KubilSchek:. "Não menos que os problemas de edu­
cação, os de saúde se prendem em conexão intima ao 
processo do desenvolvimento nacional." 

Na realidade, Sr. PreSidente, unl pafs doente e com sua 
população desnutrida jamais pode aspirar a· ser um país 
desenvolvido, porquanto é do estado sanitário de suas 
populações que dependerá o rendimento de trabalho e a 
produção de sua população economicamente ativa. 

Sr. Presidente, Srs Senadores, estamos apenas a 17 
anos do ano 2000 das expectativas de cumprimento, pelo 
Brasil, do lema do "Dia Munidial da Saúde" que hoje se 
comemora, são as mais ·pes:siinistáS pOssíveis. E isto por~ 
que as autoridades sanitárias brasileiras não se decidi­
ram, até hoje, pela "ATENÇÃO PRIMÁRIA DA SAÜ-
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DEL" encarecida pela Organização Mundial da Saúde, 
como condição fundamental para que haja saúde para 
todos os brasileiros. 

O ano 2000 está à porta e ''já começou a cofltilgeiln re­
gressiva" para que haja em nossa terra ••saúde para to-

1dos". 
Já é tempo de o gQverno pôr em prática a advertência 

feita há mais de um século pelo Primeiro-Ministro inglês 
DiSraeli: "A saúde de um povo constitui a base de sua fe­
licidade e de seu poder como Estado''. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) :- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes, na forma do 
inciso V, letra a, do art. 16 do RegimentO-InterOo. 

O SR. SEVERO GOMES (Em explicação pessoal. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. seriado­
res, na tarde em que aqui esteve o Exml' Sr. Ministro da 
Fazenda, para o debate do qual participamos, eu tive a 
ocasião de colocar uma questão fundamen-tal, que era a 
de que, por não terem sido submetidos ao referendo do 
Congresso, os acordos firmados_ com o J='un.do Morli:­
tário Internacional, não eram eles eficazes, que o País 
não estava obrigado ao cumprimento dos seus termos. 

Na tarde de ontem, o ilustre Senador José Lins discur­
sou nesta Casa, colocando argumentos contrários a esta 
posição à questão que eu Coloquei, no sentido da defesa 
do_ interesse nacional da nossa .soberania e da credibilida­
de da vida interna do Congres-so. Disse ontem o Senador 
José Lins: 

HQuando o' Ministro dã Fazenda foi convocido, 
há poucos dias,_ aqui ao Senado, como era de se es­
perar, muitos Senadores fize"ram perguntas, queStio­
naram as posiÇões de S. Ex•. E o nobre Senador Se­
vero Gomes, a:o questionar algumas informações do 
Ministro, que estava no plenário, informou ou disse 
claramente - e são palavras do Senador Severo 

Gomes: 
.. a Compreensão clara da Lei e dos fatos mostra 

que os acordos firmados com o Fundo Monetário 
Internacional, por não terem sido referendados pelo 
Congresso Nacional, sãQ eles ineficazes. Quer dizer,· 
o Brasil não está obrigado ao cumprimento dos seUs 
termos." 

Continua o Sr. Senador José Lins: 

"Considero, Sr. Presidente, que uma afirni.aÇão 
de tamanha gravidade, feita por um Senador da Re­
pública, pode causãr danos irreparáveis às nêgo-­
ciações que o País vem realizan-do, ncisse mOniento 
de grand~ difiCUldade para a economia brasileira." 

O Sr. Senador José Lins coloca a sua arguritentação da 
seguinte maneira: 

"O assunto FMI, Sr. Presidente, para ser melhor 
examinado, deve ser dividido em dois pontos princi-

12_~i~~----
- primeiro, o Convênio Constitutivo do Fundo, 

com suas alterações; 
-segundo, os empréstimos solicitados pelo Bra­

sil ao organismo financeiro internacional. Esses dois 
aspectos, embora interligados, são inteiramente di­
versos." 

Entende o Sr. Senador que, para a afirmação do .Con­
vênio, o Congresso Nacional deve ser ouvido;- quanto 
aos empréstimos, não. E tem toda a razão. Acontece que 
os acordos firmados com o Fundo Monetário Interna­
cional não são simples empréstimos. Todos aqueles que 
tomaram conhecimento da Carta de Intenções conhecem 
de que modo o Brasil se com promete a não só moldar o 
seu orçamento, moldar o comportamento dos seus inves­
timentos, a ação das empresas estatais, a mudança da lei 
salarial, a mudança úa lei de remessa de lucros, a mu­
dança da lei que regula o pagamento de royalties e assis­
tência técnica, leis que foram debatidas amplamente nas 
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Casas do Congresso e que são questões fundamentais do 
povo brasileiro. 

Quer _dizer, esses acordos não são pura e simplesmente 
a realização de empréstimos, mas significam-aquilo que, 
por essa razão, a Carta Magna estabel~ce que deva ser 
refere-ndado pelo Congresso Nacional. E por quê? Por­
que são aquelas questões que comprometem o futuro do 
povo brasileiro. ~ -

Mais ainda. DiZ o -nobre Senador J(isé--Liils: 

"Como se vê, torna-se fora de propósito que o 
nobre Senador Severo Gomes, um ex-Ministro de 
Estado, um ex-Diretor dõ Banco do Brasil, -afiirria 
nesta Casa, com a resonsabilid~de do mandato que 
o povo lhe concedeu, que tais atos usào ineficazes'' e 
-que o Brasil não está Obrigado ao cumprimento dos 
seus termos!" 

Ora, é exatamente pela responsabilidade que eu tenho 
com este mandato, fui votado em São Paulo porque de­
fendia a soberania nacional, porque defendia a dignida­
de do Congresso Nacional, da representação popular. E 
tenho consciência dessa responsabilidade, é por isso que 
eu venho aqui procurar responder às palavras do Sena­
dor José Lins que, além do mais, procura mostrar que a 
minha infeJiz declaração, aliás, "é lesiva aos interesses 
nacionais e à credibilidade do Congresso Nacional". 

Quero mostrar- e acho que estou mostrando sobeja­
mente- que hoje a defesa dos interesses nacionais e da 
credibilidade do Congresso Nacional est.ã no meu lado e 
não do Senador Jose Lins. Mais ainda, Se se tratãsse ape­
nas de empréstimos, eu gostaria de lenibrar que o 
Decreto-lei qUe estabelece as condições para a realização 

- de empréstimos por parte do Tesouro e do Poder Execu­
tivo, _que é de fevereiro de 1974, diz o seguinte: 

Art. 8~' Ç> Poder Executivo fica autorizado a 
contrª'La:r _créditos ou dar <1: garantia do T~oul'o Na­
cional a créditos obtidos no exterior, funto a entida­
des oficiais ou privadas, destinados ao financtaffien­
to comPensatório de desequilíbrio de balanço de.pa­
gamentos ou a promover a formação de adequadas 
reservas internacionais em moeda estrangeira, ob­
servando o limite de 30% (trinta por éerito) sobre a 
médii anual do valor das exportações brasileiras 
realizadas nos últimos 3 (três) anos anteriores ao da 
contrã.taçãO do financiamento. ~ 

Parágrafo único. Não se compreenderá nas li­
mitações deste artigo as renegociações de_dividas no 
exterior,-que representará simples prorrogações dos 
prazos de liquidação. 

Se nós nos lembrarmos do nível da dívida externa bra­
sil~ira, ao tempo desse decreto-lei e o que temos h?je, p~­
demos estar seguros de que realmente houve um extrava­
samento de poderes no sentido até da simples contra­
tação de empréstimos. No entanto, a questão fundamen­
tal desses acordos com o Fundo Monetário Internacio-
nal é -es~.-a--de-que;- iiOje:-tod-a a·-poüúC_ã_ ·econóffiiCa-naCfCl~ 
na_l, que vai da exportação de peles de animais selvagens 
ao investimento das empresas estatais, está tudo jungido 
a uma camisa de força desses acordos. Querer argüir nes­
ta Casa, dizer que esses acordos são apenas empréstimos 
e não ac_9rdos que comprometam o futuro do País,_-real­
mente nãOSei como se pode defefldei-. "Essas são as pala­
vras que tinha a dizer.( Muito bem!) 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
responder ao nobre Senador Severo Gomes, já que fui ci­
tado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Senador Se­
vero Gomes já falou para uma explicação pessoal para 
responder a V. Ex' 

-- ---o-sr. José Lins- Então, Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela Liderança. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, como Líder. 
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O SR. JOSt LINS (Como Líder, pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senador~s:.._ 

-ontem, realmente, dei exaustivas explicações sobre-os 
entendimentos firmados sobre as mútuas responsabilida­
des assumidas pelo Brasil e pelo Fundo Monetário Inter­
nacional. Mostrei, claramente, Sr. Presidente, que houve 
um acordo constitutivo do Fundo ao qual o Brasil ade­
riu; e do qual todas as modificações subSeqafmtes foram 
aprovadas pelo Congresso Nacional. Em função disso e 
da jurisprud-ência resulta que o Executivo tem o Pode~ de 
implementar seus direitos- e deVeres sem mais consultas 
ao órgão legislativo que o autorizou previamente. 

DiSS-e mais, Sr. Presidente, que os empréstimos contra­
tados pelo País o foram também com a autorização do 
Congresso Nacional. O nobre Senador Severo Gomes 
deve saber disso. Sobre isso fiz anexar ao meu pronuri­
ciamento de ontem toda a lesgislação pertinente à ma­
téria. Ora, tendo eril conta que o País atravessa uma fase 
difícil de sua vida financeira, por todos conhecida, tendo 
em vista que o Pais recorreu a negociações com o Fundo 
Monetário Internacional, do qual é partícipe ... 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- Darei o aparte a V. Ex• logo que 
concluir o meu raciocínio. 

... levando-se em conta que o País usou, sem dúvida, de 
um direito que lhe foi outorgado pelo Congresso Nacio­
nal, considerei, Sr. Presidente, que, nesse momento, a 
dúvida de um Congressita, um Senador, quanto à valida­
de de urp._ çgmpromisso internacional dessa natureza se­
rlã 8ra-ve, seriá uma posição lesiva ao conceito do Sena­
do, porque punha em dúvida a responsabilidade da insti­
tuição. 

A qUestãO estava a merecer uma explicação. Hoje, S. 
Ex~ o nobre Sénador Severo Gomes comenta o meu pro· 
nunciamento. Antes, porém, de prosseguir eu concedo 
com muito prazer o aparte que S. Ex' me pede. 

__ :Q Sr. Severo Gomes- V. Ex•, Senador José Lins, estâ 
fazendo referência aos empréstimos. A nossa discussão é 
com relação aos compromissos assumidos para a ob­
tenção dos empréstimos, compromissos esses que não es­
tão absolutamente - vamos dizer -enquadrados den­
tro da execução do convênio. E V. Ex• até teve o cuidado 
de juntar nos seus documentos o Parecer do Consultor­
Geral da República, A. Gonçalves de Oliveira, no qual 
ele mostra que realmente a simples execução do que fi­
COlCj)ãCtuaâo, entrou em vigor; coin a a"provação legisl?­
tiva e a sua promulgação. Realmente, com isso não tem 
que se discutir nada. O que se tem de discutir é o espírito 
do constituinte, os compromissos que são assumidos, 
compromissos esses que afetam a vida das gerações futu­
ras e- qUe não passaram pelo Senado. 

O SR. JOSE LINS - V. Ex• .. : 

O Sr. Severo Gomes - Permite-me completar? 

O SR. JOSE LINS - Pois não. 

O Sr. Severo Gomes - Mas aindã Ilós temos convê­
nios firmados com a Organização Internacional do Cale, 
com a Organização Internacional do Trabalho. E todos 
os acordos posteriores, os quais vêm e implicam em 
qualquer tipo de modificação, eles são aprovados aqui 
pelo Senado Federal. Eu tive o cuidado de pedir ao 
PRODASEN, só não trouxe documentação porque iríã" 
embaraçar a passagem aqui dos Srs. Senãdores, tal o vO­
lume desses acordos, os quais são sempre submetidos à 
apreciação e ao referendo do Senado. Não se trata de um 
empréstimo. Trata-se dos compromíssos que assumimos 
para a realização desses empréstimos. E são os compro­
missos de executar toda uma política econôinica de aCOr­
do com a vontade de burocratas do Fundo Monetário 
Internacional. Não estou aqui contrariando o interesse 
nacional; ao contrário, estou defendendo o interesse na­
cional. Por quê? Porque a Nação inteira está estarrecida 
com o fato de termos hoje toda uma política que, na mi­
núcia ou no horizonte maior, está toda ela submetida à 
vontade estrangei_ra. 
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O SR. JOSE LINS- V.-Ex-• facilita muito a minha ta~ 
refa. Primeiro porque V. Ex~ já admite, que o Executivo 
em nada falhou quanto ao cumprimento do A~ordo 
Constitutivo firmado com O FUndo Monetário Interna­
cional. Segundo. que não errou, absolutamente, quanto 
aos emprêsfímos. Os empréstimos são fatos normais. O 
Executivo não só está autorizado, pelo acordo a recorrer 
ao fundo, mas está igualmente autorizado, dentro de li­
mites detenninado,-como bem disse-V. Ex•, a conirair 
empréstimos com outras entidades. 

O Sr. Severo Gomes- b problema ê a contrapa~tida 
do empréstimo que e sumTÇãa flacional. Essa --que- ê a 
questão. 

O SR. JOS!!: LINS~ V. Ex~ sabe disso. Mesmo por­
que, quando no Executivo Y. Ex.' também assinou vários 
empréstimos. Teriho aqui dois deCreit?s --~!!Ssa_ natureza 
assinados por V. Ex• O nobre Senador Severo Gomes, 
quando no ExecutivO, evidentemente, usou de todas as 
prerrogativas daquele Poder para administrar o Pafs em 
sua poHtica financeira e econômica. A<Ílli estão -dõfs<J.e­
cretos assinados pelo nobre Senador Severo_ Gomes com 
o Presidente Ernesto Geisel, um o de n~> 78.838, de 25_ de 
novembro de 1976, de 2 bilhões e trezentos milhões de 
dólares, e outro, o de n~' 79.075, de 30 de dezembro de 
1976, ilo valOr de 150 milhões de libras esterlinas_. Vê V. 
Ex' como essa questão diz respeito a simples operaciona­
lização de convênios, acordos ou de autorizações do 
Congresso ... 

O Sr. Severo G(}mes - Mas, eu não estou discutlJ?-_do 
os empréstimos, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ LINS...:... .~-.-são atos absolutamente nor­
mais. V. Ex• me facilita demonstrar que não tem razão, 
quando reconhece como legítimos, úmto o cumprimcllto 
do Acordo ConstitutivO ôcl Fundo, como os emprêsti­
mos realizados. 

E V. Ex:• porém levanta uma questão 1ntéírãmentci à 
parte, a respeito das condições ~omPactuadas entre o 
Banco Central e o Fundo Monetário Internacional. Li 
para V. Ex• ontem, li para este Plenário, as autorizações 
do Congresso ao Banco Central, para que cuidasse des­
sas coisas. 

Mas, nobre Senador, quando V. Ex• diz, quando V. 
Ex• assimila, quando V. Ex• corn.para com um convênio 
internacional, urna Carta de Intenção, então V. Ex,_che­
ga ao cúmulo do absurdo na confusão das coisas. Uma_ 
carta de Intenção significa, inteilção·unilateral de cum­
prir alguma coisa. Não há nenhum acordo, nobre Sena­
d_or, e V. Ex• sabe disso. A Carta de ]ntenção foi publiCa­
da em toda parte, todos nós a conhecemos. Agora, que­
rer V. Ei' atribuir a mesma natureza de uma carta de in­
tenção, um mero instrumento de decisão unilateral, à na~ 
tureza de um convênio iriternacional, tenha paciênciã, 
nobre Senador, V. Ex~ não tem razão- Ó.enhuma. 

O Sr. Pedro Sim(}n- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOS~ UNS ~ E eu fico satisfeito. 

O Sr. Pedro Simon - PelO amor de Deus! 

O SR. JOSS-LINS- Pelo amor de Deus, não. V. Ex• 
pode pedir normalmente. Não se trata de nenhtim favor 
maior a V. Ex• V. Ex• tem o direito de apartear. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex:• afirmou que a Carta de 
Intenção ê uma decisão unilateral. 

O SR. JOSÉ LINS - ~ claro que sim, pelo próprio 
nome. Uma Carta de InteCtçãq não é nenhuma obrigação 
bilateral. E uma intenção. Ago_ra,_ se V. Ex_~ quer dar a 
sua interpretação pessoal, nada posso fazer. Mas todo o 
País tem conhecimeáto disso. Foram publicados_ os do­
cumentos. Direi rilais a V. EX• Que, o CongreSso ~~lori­
zou o Governo brasileiro a parúcip·ar do _Furido Mone­
tário, concedeu implicitamente., ã-o País, auto-rização 
para aceitar o Regimento daquele Fundo. Então '\{. Ex:• 
não tem, absolutamente~ nenhUma razão e nem o nobre 
Senador Severo Gonies, pã.ra- alegar que o Governo estã 
ultrapassando os termos da delegação que lhe {ói dada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO l\IACIONAL (Seção I!) 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex' me permite? 

O SR. JOSE LINS - Com o ritaior prazer. 

O Sr. Severo Gomes- O item V da Carta de Intenção 
diz o seguinte: 

·~s: Apoiando esi~~pr-ograma de política econô~ 
mica, que será descrito mais pormenorizadamente a 
seguir, o Governo do Bra_sil, pela presente, solicita 

~ acesso aOS recurs:os financeiros do Fundo Mone-. 
tário InternaCional..." 

- ___ E m-aiS .ãi~da,todo o corpo da c:_arta de Intenções diz: 

-::-:-_-::-_ .. No segundo e te~ceir(_l anos do a_cordo,_ e mais 
- ainda durante o primeiro ano do acordo ... " 

QUer dizer, são todas _as_questões colocadas. Primeiro 
_esta política assim descrita serYe 9-e ba.S~ par~ soli~itação 
do emprêstlmO: E-õ qUe- se fará no primeiro, no segundo 
e no terceiro ahO-do acoidO? De qué acÓrdo se trtt:ta,_Se­
nador José Lins? 

O SR. 10-$E LINS -_Do acordo çlo Fundo Mone­
~ãri? I~ternacional, e V. EXo• sabe disso. E esse é o objeto 
da discussão. 

Senador Severo Gomes, V. Ex• acaba exatamente de 
matar a qUestão. Há uma Carta de Inteil-ção que descre­
ve a política dO Governo para este ano~ para o seguiilfe, e 
para mais outro ano, mostrando que esta política ê tima 
poHtica coerente, capaz de ajudar a resolver os proble­
mas do País. E não é outra coisa que a autoridade ... 

_O Sr. Severo Gomes - Todos des_ejam um melhor fu-
turo para o País! 

O SR. JOS~ LINS- Pelo que eu vejo, V. Ex~ não de­
seja, nobre Senador. 

O Sr. Severo Goines- Mas desejam a compreensão de 
ceder primeiro às prerrogativas do Senado~ tãci humilha­
do~ no que foi castrado na sua história, e procurar dizer 
que isto é reduzir a credibilidade do Senado quando se 
procura res_t~uiá-la-. E quando tudo iSto que está signifi­
Ca-acordo: primeiro, segundo, terceiro- áno dos acordos 
ampliados!? 

O Sr. Pedro Simon - E acordo não unilateral, pelo 
qUe me constã. 

O SR. JOSE LINS - Nã_o_ hã esse acordo; não se in­
voca a palavra acordo, nobe Senador~ V. Ex• está crian­
do_ a palavra a seu gosto. 

O Sr. Severo Gomes - Está aqui! 

O SR.: JOSÉ LINS....:._ V. Ex• está querendo mascarar 
os fatos. Não houve acordo a não sero .. Constitutivo", 
nobre Senador. 

o sr: Severo· Gomes- o'~segundo e -ierCeirOã.no do 
acordo, e as autoridades brasileiras vísarão faZer -isso. 

-O SR. JOS~ LINS- Qual é o título desse documen­
to? 

O Sr. Sivero Gomes - .. Carta de Intenção." 

O SR. JOSS.LINS- Sr. Presidente, não houve, no 
caSo, acordo internacional entre o Governo brasileiro e 
nenhuma autoridade, nesse sentido. Há uma Carta de 
Intenção descrevendo a política nacional, que V. Ex•, 
com todo bom senso de que dispõe, não pode assinalar 
um acordo bilateral entre o Governo brasileiro e outro 
governo, entre o Goveii1.0 brasileiro e uma entidacle ex­
terna. 

O Sr. Severo Gomes - Mas se não existe acordo, qual 
a preocupação de V. Ex~ com o fato de nós afirmarmos 
que este a-cordo não tem validade jurídica? V. Ex' dísse 
que isso aí prejudicava o crédito do País. Ora, Se não há­
aco-rdo, não há nada __ a prejudicar. 

O Sr. Pedro Slmon - E nada a ser cumprido. 

Q SR. JOS.t LINS-:- Senador Severo Gomes, acordo 
há, mas apenas o relativo ao Convênio Constitutivo d-o 
Fundo Monetário Jntern8cionaL - -
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O Sr. Severo G.omes -O Convênio Constitutivo não 
gera obrigação alguma. 

O-SR. JOS:b. LINS- VÕu lef -as palaVras de V. Ex•.: 

•·_a compreensão clara da lei e dos fatos mostra 
que os acordos firmados com o Fundo Monetário 
I ntemacional, ... 

V. Ex• sabe que só há um acordo firmado como Fun­
do Monetário Internacional. Ou melhor, há um acordo e 
mais dois complementares que foram que modificaram o 
estatuto do Fundo. Então, se V. Ex' chega neste Con­
gresso e diz alto e bom som, que-. 

. ua c6mpreehsão clara da lei e dOs fatÕs-- mostra 
que os acordos firmados com o Fundo Monetário 
Internacional, por não terem sido referendados pelo 
Congres-so NB.cíonal, são eles ineficazes ... 

-e que isso quc!r dizer que o Brasil não está obfigado a 
cumpri~los, V. Ex• está assumindo uma grave responsa~ 
bilidade. O Brasil atravessa um momento difícil da sua 
vida financeira, recorre aos meios normais lã fora exis­
t.eiltes, e __ V~ _EXII é o primeiro a pôr em dúvida ... 

O Sr. Severo Gomes- Eu tenho uma grave responsa~ 
bilidade, Senador_José_Lins. 

O SR.JOSÊ LiNS- ... legitimidade da autoridade ~u 
a validade da decisão do Governo biaSileiro! 

O -Sr. Severo Gomes:_ Eu tenho a- g~~~-~ ~espons~ili­
dade de denunciar, de mostrar que essa decisão não foi 
subm_etida à apreciação do CongressO Nacional. 

O SR. JGSt LINS- .t isso, nobre Senador, que vim 
aqui contestai-. V. Ex•, certamente, como homem bem 
informado, sab~ que o "Convênio Cqnstitutivo" foi o 11-
nico acordo firmado. Quando V. Ex• usa a palavra acor­

- do, eu não posso pensar noutra coisa. Não posso pensar 
em u~a simples Carta de Intenção. Eu nada mais tenho 
a dizer, Sr. Presidente. Não tenho porque essa é uma in­
coerência muito maior. 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex• afirma que o Brasil não 
tem nenhuma responsabilidade firmada com a Carta de 
Intenção? 

O SR. JOSÉ LINS - Ao contrário, foi V. Ex• quem 
afir.mou que o Brasil não tem essa responsabilidade. 

O Sr. Severo Gomes - V. Ex:' diz que a C~ú'ta de In­
tenção não é um acordo, não ·abriga a nada ... 

O SR. JOSf: LINS- Uma cãrta de intenção não é um 
acordo bilateral, nobre Senador Severo Gornes. t porém 
claro que o País tem responsabilidade quando define ~_ua 
PoJítica, pelo menos ~oralmente _auto assumiu a obri­
gaçã9 d~ cumpri-_la. 

V. Ex• pode criticar a decisão do .Governo de traçar 
aquela poHtica, pode. Mas não pode dizer que o País fir­

_· toou um a.c~rdo com o Fundo Monetário porque sim­
plesmente o que a autoridade fez foi emitir uma Catta de 
Intenção. Nesse: sentido V. Ex:• não tem razão. 

_O Sr. Severo Gomes~PeTgunto ~V. Ex:•: o Brasil está 
-- obrigado aos termos da Carta de Intenção? 

O SR. JOS.t UNS- Se V. Ex• disser que promete 
pautar a sua vida por alguma norma, V. Ex• se sente, 
pelo menos moralmente., c_pnsigo mesmo, obrigado a 
cumpri-la? A não ser que as condições mudem, e V. Ex• 
tem essa obrigação. Deixo_ então ão arbftrio de V. Ex• a 
resposta. 

O Sr. Pedro Sifflon - V. Ex• já deu a resposta: ~ urna 
_ol~ti_S_~ção ·moral, -mas_ nãÕ é Uma obrigação legal. 

O SR. JOSE UNS : Sr. Presidente., fica claro que o 
que-eu-quis dizer, realmente, e contestar, foram as pala­

-vras -do nobre Senador Severo Gomes, quando disse que 
os acordos firmados pelo País com o Fundo Monetário 
lnternaciona_I não são válidos, são ineficazes e que_ o Bra­
sil não tem obrigação de _cumpri-los. 
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Sr. Presidente, mostrei ontem, e mostrarei em quaiR 
quer oportunidade, que todos os acordos firmados--Pelo 
Brasil com o Funào Monetário o fo~am com autorização 
do Congresso Nacional e que o Brasil pretende honrar 
esses compromissos. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Líder, pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do oradOi.)..::.: Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, na qualidade de Líder do Partido 
Trabalhista Brasileiro, para registrar a passagem, hoje, 
do septuagésimo-quinto aniVersário d-a fundação da As­
sociação Brasileira de Imprensa, que tem a presidi-la, 
neste momento, a figura ímpar desse gfande brasíiCíro, ·­
desse provado homem público que é Alexandre José Bar­
bosa Lima Sobrinho. 

Valho-me do ensejo, Sr. Presidente, para regiStrar 
também, com júbilo, a nova constitrifção do Comltê- de 
Imprensa desta Casa, que tem a presidi-la o jornalista 
Esaú de Carvalho, tendo como vice-presidente o jorna­
lista Evandro Paranaguã, secretário-gerar o jorllã.fista 
Sebastião Rodrigues e segundo-secretãrio ã jornãiista 
Nilza Portocarrero. 

Sr. Presidente, desde a mocidã.de, nós aprend"emos 
aquele verso da nau catarineta: "AlvíssaraS, meu capi­
tão, meu capitão-general, jã vejq terras d'Espánha, 
areias de PortugaJ!" 

Qu"and_o li hoji-que o- Sr. Minístro Delfim Netto se 
preocupava com o problema do seguro-desemprego, eu 
busquei, entre os meus guardados, o Projeto de Lei n9 
230, de 1976, e que nesta Casa sugeria a criaçã-o do 
seguro-desemprego, a cargo do INPS, e dava outras pro­
vidências. Esse projeto-foi rejeitado, mas agora, Sr. Pre­
sidente,jâ vemos «terras d'Espanha, areias de Portugal". 

O sr.-.TOSéLins- V.- Ex' me permite um apà.rte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. José Lins .....:-NObre Senador Nelson Carneiro, 
queria participar da -manifestação de regozijo que V. Ex• 
pela posse da nova diretoria do Comitê de Imprensa do 
Senado FederaL Juntamente com nosso-caro Presidente, 
assistimos, ria quinta-feira passada à posse do jornalistã 
Esaú de Carvalho, que pertence à Organização Brasileira 
de Notícia, CinC-TV Produções, e que representa em 
Brasília também a Tribuna do Ceará, entre vários Outros 
órgãos da imprensa do País. O Vice-Piesidente:'comO V. 
Ex• sabe, é o ilustre jornalista do Estado de S. Paulo, 
Evandro Paranaguâ. O Secretário é o repórter fotográfi­
co Sebastião Batista da Silva, do Correio Braziliense; e 
suplente a jornalista Nilza Portocarrero, da Rádio Clube 
de GOiáS e Rãdio Jornal de Goiâs. Quero -participar, em 
nome do meu Partido, o PDS, dessa manifestação de re­
gozijO QUe V. Ex• expressa e desejar à diretorfa-uma efi­
ciente gestão e um efetiVO apoio da Mesa dõ -Senado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a 
V. Ex• Acredito que a Mesa ouVirá o apelo de v: Ex• e já 
a presença do Sr. Presidente na solenidade de inStalação 
demonstra o apreço que a Mesa tem pelo Comitê de Im­
prensa desta Casa. 

O Sr. Pedro Simon...:.... Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CÃfÜ'IElRO ..::.:-PoiS- não. 

O Sr. Pedro Slmon - Também em nome do PMDB, 
queremos levar a nossa solidariedade à nova diretoria a 
esperança de que continuarão o excepcional trabalho 
que fazem de cobertura dos trabalhos desta Casa, bem 
como as felicitações à diretoria que terminou seu manda­
to e que com tanto brilho o exerceu. Nossa solidarieda­
de, portanto, aos jornalistas e a nossa solidaried~de ao 
pronunciamento de V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Présfderite~-âs­
sim ficou marcada nCStã.l:ãSa· uffia-efenié~ride, 1S.aios de 

atividade da Asso-ciação Brasileira de Imprensa, como 
registro da posse da nova diretoria do __ Comitê de .Im­

---prensa desta Casa. 
Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que que­

ria fazer nesta oportunidade. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAlS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles- João Castelo- Jo­

--sé Sarney..::. Aiberto Silva_:__ Carlos Alberto:..._ Hum-
-_ berto.Lucena- Albano Franco- Jutahy Magalhães-
__ Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- José 

IgnáciO- Affredo-Campos- Amilral Furlan-- Bene­
dito Canelas - José Fragelli - AffOnso Camargo -
Jaison Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Requerimentos n9s 328 a 337, de l983;e 
- Projetos de Resolução n9s 8 e 9, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aiites de dar 
início à Ordem do Dia a Presidência comunica ao Ple­
nário que, com referência -ao itein I .f da pauta, e em Vir­
tude_ de erro gráfico, ali verificado, os Srs. Senadores de­
verão considerar a expressão "art. 371, alínea c do regi­
mento interno" e não art. 371, alínea b, como está trans­
crito. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

So.bre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sf. 
I 9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 520, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n9 21 seja submetida ao Ple­
nário em l9 lugar. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983.- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o 
requerimento que vem de ser lido. 

Concedo a palavra ao riobre Senador Nelson Carnei~ 
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela ordem. Sem revi­
são dQorador.)- Sr. Presidente, Srs._Senadores: 

Gostaria de fazer um apelo ao nobre Senador Itamar 
Franco, no sentido de que o requerimento de sua autoria 
sC-refC:riss~ ti preferência para o segundO ProjC:to, deixan­
do que, afinal, se votasse o empréstimo da cidade de Ala­
goinhas, que é a terra da minha infância, na velha Bahia, 
onde, apenas para ilustrar esses comentâiiõs, jã que-o 
nobre SeflãdÓr Itain.ar Frai_lco_ recqrda o_ Agapito, eu po­
deria contar que lá ocorreu um dos episódios marcantes 
da minha vida, porque me foi contado pelo meu avô. E 
era fuõcionáríci -da estrada de ferro. 

Era o "seu" Coelhinho, porque tinha u~ parente, o 
~·seu" COelho, que era mais graduado. Esse é -um episó­
dio a que lenho me referidO nesta-Casa. Um dia ele foi 
convidado por Romão, um companheiro de trabalho, 
para o ~!moço. Romão era um vfúvo qüe tinha 8 filhos. 
Foram almoçar. Sentaram-se à mesa os dois e os oito fi­
lhos; servidos os dois adultos, Romão deu um brado de 
.guerr~: "Avança Romãozinho". Quando declarou "a­
vança Romãozinho", aqueles oito meninos se jogaram 
sobre os pratos e quem comia, comia; quem nãó comia, 
ficava s_em comer. 

Esse aspecto me lembra sempre alguns momentos da 
vida política brasileira, em que há esse griio .. AVança 
Romãozinho", e muita gente come e muita gente fica 
sem comer. 
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Isso ocorreu na cidade de Alagoinhas, e é por isso que 
trago o episódio à baila, quando estou pedindo para que 

-não"--Se retarde mais a concessão desse empréstimo à cida­
de de Alagoinhas, onde nasceu minha mãe e onde vivi 
dias melhores da minha vida. Gostaria que o Senador 
Itamar Franco alterasse o seu pedido, e que ele fosse vo­
tado em segundo lugar. (Muito bem!) 

O Sr~ Jtã.mar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a 
palªxr_ª- ao nobre Senador Itamar Franco, autor do re­
querimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, não hâ 
como deixar de __ atender à solicitação do Senador Nelson 
Carneiro. Recebendo também uma solicitação do Líder 
Murilo Badaró, eu pediria- a V. Ex' que a OrCtem âO Dia 
fosse alterada, colocando o Acordo Nuclear no número 
3. 

O Sr. Lomanto Júnior- Peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para enca­
minhar a votação. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (Para encaminhar avo~ 
tação. Sem r_evisão do orador:.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Agradeço muito sensibilizado ao eminente Senador 
Itamar Franco, que atendeu ao apelo deste homem que 
para nós é uin- sim bolo da Bahia, que nós emprestamos 
ao Estado do Rio de Janeiro e até hoje não nos foi devol­
vido que_ê o Senador Nelson Carneiro. 

. Fui Seu discípulo dos mais modestos, mas aprendi com 
ele ensinamentos de coerência, ensinamentos de resistên· 
cia, ensinamentos de democracia; se não fui o discípulo 
dileto, pelo menos procurei aprender das suas con­
vicções, da sua pertinâcia, do seu espírito público, lições 
que me serviram muito na longa caminhada da minha 
vida pública. 

Quero agradecer ao Senador Nelson Carneiro tamb&n 
pelo seu amor que é uma flama permanentemente no seu 
coração pelo velho torrão natal. 

Alagoinhas fala muito perto ao seu coração. Eu diria 
mesmo que Alagoinhas é combustível a aquecer aquela 
chama ardente, quando 05 anos vão-passando e ele conti­
nua a aquecer, nos mandat_os brilhantes que tem repre­
sentado, os mais jovens que dele aprenderam muitas 
lições. t também uma homenagem, Sr. Presidente, ao 
Senador Lourival Baptista, filho de Entre Rios, cidade 
limítrofe com Alagoinhas, a terra em que o seu progeni­
tor viveu áureos dias de sua vida, e onde ele recebeu os 
primeiros ensinamentos. Acredito mesmo que Sergipe te> 
nha sido o grande estimulador da sua caminhada na vida 
pública, mas Alagoinhas foi a primeira escola de civismo 
onde ele aprendeu as lições de amor à Pátria. ~uma ho­
menagem também a ele. 

Sr. Presidente, nós estamos votando esse projeto com 
um atraso enorme. E$te projeto serviu de cobaia no ano 
passado, e o ex-_prefeito de Alagoinhas quantas vezes es­
teve aqui e viu frustrada a sua espdança em tc;r os recur­
Sos- para realizar alguma obra naquela terra. Pois bem, 
presto- umã horllenagem àquele ex-prefeito na pessoa do 
seu adversário, Sr. Presidente, que está aqui presente, o 
meu velho e querido amigo, um dos mais brilhantes jor­
nalistas de minha terra, o hoje Prefeito de Alagoinhas, 
'Si. ]lldéliO dQ Canno. Pois bem, ele está aqui para assis­
ti! à aprovação do seu projeto, ele que é um homem do 
PMDB, eleito pelo PMDB, marcadamente de Oposição. 
Queremos com o nosso gesto manifeStar- ãõ PMDB que 
nós aqui olhamos acima de tudo o interesse público, 
principalmente em que consagrei uma vida inteira a .sCr­

-ViÇõ da -emã.ii.cipação e do fortalecimeritO- dos munící­
pios. 

Queremos prestar esta homenagem, e o Sr. Prefeíto vai 
assi~tir à aprov~_ção do projet~ e que se faça justiça ao di­
nâmico ex-Prefeito Miguel Fontes que tanto lutou, e era 
do PDS, e não conseguiu ver vitoriosã a sua PretenSão. -
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Vai voltar V. Ex~ para a sua Alagoinhas, Sr. Prefeito, a 
minha Alagoinhas querida. A caneta com que assino oS· 
atos nesta Casa, e ainda hâ pouco assinei vários atos 
como- Presidente da Comissão de Redação, eu a recebf, 
no dia da minha posse no Governo, do povo de Alagoi­
nhas. Ela continua guardada como um símbolo da mi­
nha aliança com aquela terra querida que tão bem me re-. 
cebeu, da qual tan'tos carinhos tenho recebido. ,_ 

Diga a Alagoinhas que o Senador LOurival Baptista 
rejubilou-se; diga que o Senador Nelson Carneiro tam­
bém se rejpbi!ou - foi o primeiro a pedir ao Senador 
Itamar Franco, que com aquela lhaneza, com aquela ele­

. gância que caracteriza os homens que nasceram nos al­
tos, os homens que têm a Serra da Mantiqueira, os ho­
mens que têm as Alterosas como o símbolo de uma terra 
admirável, como ê Minas Gerais; com o apoio do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que lutou ao meu lado para que 
esse projeto realmente entrasse em pauta;_ com 9 apolo 
do Senador Luiz Viana, da Bahia, que tem -tãO profundas 
vinculações à terra e ao povo de Alagoinhas;- com a aju­
da do Líder Aloysio Chaves; e ninguém mais se vai reju­
bilar do que este baiano qUe hoje preside o .Senado (Ri­
sos.)- não direi isso em Pernambuco, para não criar ca­
sos a V. Ex•, mas todos nós sabemos que o Rio São 
Francisco não separa a Bahia de Pernambuco- e tenho 
dúvidas se V. Ex.• nasceu em Petrolina ou em Juazeiro. 

Agradeço, Sr. Presidente, e quero agora assistir à 
aprovação, para sair daqui feliZ, pOis enquanto não se fi­
zer a reforma tributária, o Congresso Nacional não pode 
negar empréstimos a esses desgraçados municípios que 
recolhem apenas as migalhas do banquete orçamentário 
do País. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Retificado o 
requerimento de inversão pelo autor, a solicitação é para 
que o item nl' 21 seja apreciado em terceiro lugar:-

Em votação_ o requerimentO: 
Os Srs. Senãdores que o aProvam pernl-aneçam senta­

dos~ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será cumprida a delibe­

ração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nílo Coelhor...:..-ltem 1: 

Votação, em turno único, do ProjetO de Reso­
lução n~' 126, de 1981 (apresentado pela Colriissão 
de Economia como conclUsão de seu Parecer n' 793, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Alagoinhas (BA) a elevar em Cr$ 497.499.000,00 
(quatrocentos e noventa e sete milhões, quatrocen­
tos e noventa e nove mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 794, 795. 1.348, 1.349 e 
1.350, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, Jv pfõnuncíaiizento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto, 
com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2' pro­
nunciamento: pela constitucionalidade ejuridicidade 
da emenda de plenário e da subemenda da Comis­
são __ de Economia, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; 

- de Munic(pios, Jt pronunciamento: favorável 
ao projeto; 2P pronunciamertto: favorável à emenda 
de plenário e à subemenda oferecida pela Comissão 
de Economia; e 

- de Economia, 2P pronunciamento: favorável à 
emenda de plenário, com suOemenda que apreseritã: 

A matérià. teve sua discussão encerrada -na sessão do 
dia 21-10-81, com a apresentação de emenda de plenário 
(substitutivo)-. -

Em votação o substitutivo, que tein preferência re&i­
mental, sem prejuízo da subemenda oferecida pela Co-
missão de Economia. · ·· 

Os Srs: Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
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E o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N~' I 
(Substitutivo) 

Ao Proje-to de Resolução n' 126, de 1981 

Substitua-se a atual redação do Projeto de Resolução 
til' 126, de 1981, pela seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 126, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alagoinhas 
(DA) a elevar em Cr$ 392.967.320,00 (trezentos e 
noVenta e dois milhões, novecentos e sessenta e sete 
mil, trezentos e vinte cruzeiros} o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal res-olve: 

ArL 1~' b a Prefeitura Municipal de Alagoinhas 
(BA), nos te~mos do art. 2~> da Resolução nY 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Ct$ 392.967.320,00 (trezentos e noventa e dOis ml~­
lhões, novecentos e sesse~lta e sete mil, trezentos e vinte 
cruzeiros} o montante de sua dívida cons_olidada interna, 
a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual va­
lor, junto ao Banco do Desenvolvimento do Estado da 
B<~;hia S~A., este na qualidade de agente fmanceiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à implantação 
do Programa CUJ3.A, naquele Município, obedecidas as 
condiÇõCs admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
resPectivo processo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação a 
subemenda da Comissão de Economia. 

Os Srs: Senadores-que a aprOvam queiram permanecer 
como se acham. (Pausa.) 
_ -Aprovada. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

e a seguinte a subemenda aprovada 

Subemenda n~' 1-CE 

- Acrescente-se, no Substitutivo de Plenário, o seguinte: 
"Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação." 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
187, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Cha­
ves, soliCitando, nos termos do art. 418, item I, do 
Regimento Interno, a convocação do Senhor 
Amaury Stábile, Ministro de Estado da Agricultura, 
a fim de prestar, perante o Plenário do Senado, in­
formações sobre os termos do contrato da empresa 
"CAPEM! para o desmatamento da Bacia Hidrelé-­
trica de Tucuruí. 

De-acOfdo com o disposto no inciso n;-letra c, do art. 
322, coinbinado com o art. 328 do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favorável 
da maioria absoluta da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelo processo nominal. 

_Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenário simbolicamente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs·. Senadàres que o aprovam queiram permanecer 

como ·estão. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Presidência tomará as providências necessárias à 
cçmvocação do Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, passa-se à apreciação do 
item n~> 21. 

Dis~_~:~ssão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 127, de 1982, que aprova as conclusões e re­

::cOinendações da Comissão Parlamentar de Inquéri~ 
to instituída pela Resolução n~' 69, de 1978. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
-Tem a palavra o nobre Senador Milton Cabral. 
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O SR. MILTON CABRAL (Para discutir.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Dando confinL.i.idade à exposição sobre o relatório da 
Comissão Parlamentar de Inquêrito sobre o Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha, vamos hoje prosseguir na leitura 
das conclusões da 111 Parte, relativa à Política Nuclear. 

27. A utilização da energia nuclear no Brasil foi 
um objetivo comum a todo os Governos a partir da 
administração do Presidente Dutra. 

Portanto, o ingresso do Brasil na era nuclear foi 
uma atitude longamente pensada, e veio consolidar 
uma antiga aspiração nacional. Esta decisão resul­
tou do consenso natural entre todos os governantes, 
o que nos leva a concluir, a priori, que se trata de um 
processo histórico irreversivel. 

28. Mas o objetivo maior, como não podia dei­
xar de ser, era a específica autonomia tecnológica e 
industrial, o que nos foi negado pelos Estados Uni­
dos (como se deduz com bastante clareza dos seis 
Acordos bilaterais assinados de 1965 e 1972), apesar 
de terem sido colocadas à sua disposição nossas re­
servas de minerais estratégicos, em condições privi· 
legiadas e nos momentos mais críticos. Daí a respos-­
ta à indagação: Por que o Acordo com os alemães? 

A amplitude oferecida pela cooperação alemã fez 
precipitar a decisão brasileira da escolha do parcei­
ro para a difícil e custosa empreitada que o País es~ 
tava determinado a realizar. Portanto, não restou 
ao C!_overOO brasileiro senão-~- camin-ho aberto pela 
República Federal da Alemanha para obter a neces­
sária cooperação técnica e industrial na realização 
do seu Programa Nuclear. Assim, em apenas seis 
anos, o Brasil obtev~ da Alemanha o que não conse-­
guira em vinte e sete anos de pacientes negociaçÕes 
com os Estados Unidos e outros países. 

29. O Acordo Nqclear celebrado em 1975 esta­
beleceu condições de participação e mútuas abri·· 
gações para pessoas jurídicas alemãs e brasileiras, 
objetivilndo implantar no Brasil uma indústria nu­
clear integrada, com qualidade e desempenho dos 
produtos semelhantes aos padrões obtidos na Ale­
manha. 

Pelas condições estabelecidas, admitiu-se a possi· 
bilidade de alcançar o objetivo central da transfe­
rência de tecilologia associada a Uma capacitação 
nacional de elaboração de projeto (conceitual, bâsi­
Cõ e eXecutivo), e de üibiicação de componentes 
com elevada nacionalização. A questão maior pas­
sou a ser a execução do que foi planejado e estabele­
cido com base na colaboração alemã. 

30. Os mútuos condicionamentos impostos pe­
las partes estão assim definidos: o Governo da Ale-­
manha e as empresas alemães envolvidas 
compiOineteram-se- a r~aijzar completa transferên­
cia de tecnologia, Com a cessão de patentes de que 
são possuidores e o correspondente financiamento 
dos_ suprimentos; e o Governo do Brasil, com as em­
presas participantes, c!ontribuirá para o atendimen­
to das necessidades alemãs de combustível nuclear, 
e adquirirá dos alemães os equipamentos e Serviços 
r.elativos às quatro primeiras usinas (de 1.200 MW), 
com complementação nacional. Nas 4 unidades se­
guintes, as partes alemãs serão complementares às 
fornecidas pelo mercado brasileiro. f?. importante 
deixar aqui registrado que este número de oito uni­
dades resultou de proposição brasileira, e não de 
imposição alemã. 

31. A linha de reatores adotada no Brasil -
PWR, de água leve e_urânio enriquecido- seguiu a 

_orientação da maioria dos países, uma vez que atê o 
·presente (março de 1982),- quando foi conclufdo 
este relatório - das 582 unidades (pesquisas e co­
merciais) em operação, em construção e encomen· 
dadas no mundo, 316 ~ào reatores do tipo PWR. Os 
reatores com urânio natural e água pesada têm par· 
ticip3:ção inferior a w·%. Esses números falam por 
si. 
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32. Quanto ao_ sistema empresarial molltado 
pelo Governo, a NUCLEBRÁS representa um 
complexo industrial apto a realizar os dois objetivos 
básicos: eliminar a dependência externa do com~ 
bustível nuclear, e construir no Brasil os reatores 
nucleoelétricos que necessitamos. 

A constituição da NUCON, para assumir a admiR 
nistração da construção ciVil de usinas nucleares, foi 
correta decisão, face às experiêncíiiS-conhcX:iáas eni 
Angra I e nas fundações de Angra 11. 

Inegavelmente, a NUCLEP poderia ter sido cons­
tituída com investíriii.mto menor do que os USS 226 
milhões previstos até 1983. A indústria privada, de­
vidamente reforçada, teria condições de atender à 
fabricação de certos componentes pesados constan­
tes da linha de produção da NUCLEP. Por outro la­
do, a dimensão da NUCLEP possibilita uma pro­
dução de tal porte que, provavelmente nos próxi­
mos anos, se houver descontinuidade no Programa 
Nucleoelétrico, ela entrará em ociosidade e, nesse 
caso, a sua produção terâ de ser forçosamente re­
programada. A produção de turbogeradores de mé­
dio e grande portes abriria certamente uma nova e 
promissora frente de diversificação. 

Quanto à política ad_otada em relação às empre­
sas engajadas no ~iclo de combustível, estas foram 
constituídas com dimensionamento adequado, isto 
é, numa primeira etap"ã em eicãfa-de demonstração. 

33. Quanto aOs aspectos de saúde, meioambien­
te e segurança, reconhecemos que foi montada no 
País uma estrutura de defesa e proteção adotando 
procedimentos de natureza técnica baseados na ex­
periênCia internacional, regulados e fiscalizados 
pela CNEN, para garantir os mais elevados padrões 
de qualidade como requisitO fundamental à segu­
rança das instalações. 

Reconhecemos igualmente que o País conta hoje 
com uma organização sistêmica voltada para prote­
ger o homem e o meioambiente, na qual se integram 
todos os ·organismos oficiais e privados de algum 
modo relacionados com o campo nuclear (SI­
PRON, COPRON, CNEN, !BQN e lDR). 

Mais uma vez, advertimo~ que a questão em si 
não está nos organogramas nem_ na importância das 
instituições criadas na forma de Lei, mas fundamen­
talmente na eficiência das administrações, na quali­
dade dos materiais e produtos, na competência do 
pessoal que opera as ins-talações, enfim, em tudo o 
que se reflete nos índices de segurança. 

Indiscutivelmente, os índices de segurança al­
cançados no mundo inteiro sã:o muito altos, tanto 
que, nos 106 reatores- 106 reatores comerciais­
atualmente em operação regular (final de_l981), al­
guns já com 25 anos de utili~ção, Jamais acontece­
ram acidentes fatais. A probabilidade é remOHssi­
ma. E a Cada ano são introquzidos aperfeiçoamen­
tos_ O..que importa, cOmo conclusão, é que a usina -
nuclear para geração de eletricidade se apresenta 
com segurança suficiente para merecer confiabilídã.­
de. 

34. Sob o aspecto econômico, duas questões 
avultam: necessidade real de eletricidade e a capaci­
dade de investimentO âo País face à política antiin­
Oacionãria. A Política Nuclear terá forçosamente de 
se enquadrar nos condiCionamentos impostos pela 
situação econômico-financeira. 

35. A respeito dos aspec.tos administrativos na 
formação das empresas binacíonaiS na área rluclear, 
concordamos com o entendimento de que o interes­
se hra.o:il~ir~ é !'1ào permitir aos alemães qualquer 
pretexto para se isentarem de seus compromissos de 
garantir aos produtos aqui fabricados c_om sua tec­
nologia o mesmo padrão de qualidade e desempe­
nho que é obtido na Alemanha. Discordamos da 
fórffiula criada para os Comitês Técnicos, sem a pa­
ridade de representação. Julgamos que outra forma 
deveria ter sido adotada, sem prejuízo dos mesmos 
objetivos. Como o processo de substituição de ale-
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mães por brasileiros está se realizando, conlo previs­
to, em todas as empresas do Grupo NUCLEBRÃS, 
acreditamos não ser embaraç:oso ~enegociar este 
item nOs correspondentes contratos. 

36. Em relação à transferência de tecnologia, a 
política adotada seguiu os procedi alentos-comuns 
dos países mais avançados: num primeiro tempo a 
fase de absorção, com as mesmas garantias de quali­
dade e desempenho dos bens e serviços originais; e, 
num segundo tempo, o desenvolvimento autônomo. 

37. O índice de nacionalização dos equipamen­
tos, a ser atingido na execução _das unidades previs­
tas no Acordo Nuclear, satisfaz ao interesse nacio­
nal de conquistar a autonomia tecnológica no setor 
em prazo conveniente, sem prejuízo de um esforço 
maior para ultrapassar os índices previstos, co­
meçando por 36,6 e terminando com 85% na última 
unidade. Na construção de obras civis, a nacionali­
zação em projeto e _execução deverâ alcançar prati­
camente l 00% na 4• usina, descontada tão-somente 
a assistência 1éCD.lca. 

38. A Política Nuclear, tal como estruturada 
sob as atuais Diretrizes de Governo, ern continuida­
de à do Governo anterior, tem condições de propor­
cionar ao País a realizaçã,o de seus objetivos esped­
flcos de:_ 

- assegurar a tranferência de tecnologia prevista 
no Acordo Nuclear com a Alemanha; 

-viabilizar a fabricação de componentes e a 
produção de combustíveis nucleares; 

-consolidar a capacidade nacional de engenha­
ria de projeto, construção e montagertl de centrais 
nucleares; 

-acelerar a prospecção de minerais raaiõitlvcis, 
físseis e Ierteis, com tecnologia própria; 

-possibilitar à CNEN cumprir as ·suas atri­
buições, podendo situá-Ia melhor num plano de ab­
soluta isenção em relação aos organismos envolvi­
dos com a execução de Programas de utilização da 
energia nuclear; 

-preparar recursos humanos em quantidade e 
qualidade; 

-assegurar a implementação do plano e proje­
tos relativos à garantia e controle de qualidade; 

- estabelecer instrumentos de proteção à saúde, 
ao meio ambiente e segurança radiológica da popu­
lação; 

-enfim, realizar a aspiração nacional da autO~ 
nomi~ tecnológica, fundamental para garantir ao 
País a plena utilização da energia nuclear na ge­
ração de eletricidade em tempo hábil, de forma ra­
cional, quando_se avizinhar o esgotamento dos re­
cursos hídricos economicamente aproveitáveis, pre­
visto dentro dos próximos 25 a 30 anos, bem como o 
pleno aproveitamento das _técnicas nucleares em be-­
nefício das atividades do Homem na defesa e p~o­
teção à sua saúde e ao meio ambiente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vamos, a seguir, entrar 
na quarta parte, referente ao Programa ~uclear. 

IV - Programa Nuclear 

39". A escolha do local - ~raia de ~ltaorna, . em 
Angra dos Reis- resultou de prolongado e ahr:an­
gente estudo, inclusive ratificado. por consultora 
nor~e-~merica~a de grail.de experiêilcia nesta espe­
cialização, seguindo critérios internacionais que re­
gulamentam a seleção de sítios para instalação de 
reatores de potência. 

40. Aqul?la área, de 1.457 hectares, foi apontada 
como a que exigia menor investimento para o seu desen­
volvimento. Este dado foi realm~nte o que mais pesou na 
decisão de 1970. 

41. A longa pesquisa na faixa litorânea entre Cabo 
Frio e Parati, no Estado do Rio de Janeiro, teve sempre 
como objetivo a construção de uma unidade pioneira de 
500 MW. Somente com a concorrência para aquisição 
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dessa urlidade é que surgiu a cogitação de usinas adicio­
nais, tanto que o projeto do canal de escoamento foi fei­
t~ admitida esta hipótese. A determinação de instalar 
til.ais uma unidade, logo depois alterada para duas, com 
o aproveitamento de Itaorna_, consolidou-se em 1974, 
por ocasião da discussão preliminar do Acordo Brasil e 
Alemanha. Os dados referentes ao citado aproveitamen­
to foram exatamente os mesmos levantados para a pri­
meira unidade. 

42. Enquanto o posicionamento da Usina Angra I 
em Itaorna foi devido à existência, na área, de solo que 
possjbilitava a construção de fundações diretas do Edifí­
cio do Reator, com relação às outras 2 usinas maiores, 
Angra 11 e II_I, a localização, admitida desde logo ao lado 

-da primeira unidade, foi resultado das facilidades do 
canteiro, aproveitamento do canal de escoamento das ã­
guas de refrigeração jâ constituído, e do molhe de pro­
teção do_ cais, etc. Isto é, aproveitamento da infra­
estrutura já existente, constr-uída para Angra I. 

43. Descidido o posicionamento de Angra li e 111, 
que implicaria em fundações indiretas de grande altura 
em solo adverso, não consta que tivesse havido, antes do 
inícíõ das obras, estudo comparativo entre custos das re­
feridas fundações se transferidas para outro local mais 
distante da Unidade I, como acabou sendo feito, com o 
deslocamento da Unidade 111 para Ponta Grande, no ex­
tremo oposto à posição de Angra I. Anote-se que o me­
nor custo das fundações de uma única unidade justificou 
a remoção_._ 

44. Está claro que o longo tempo gasto na execução 
das fundações indiretas de Angra li e o deslocamento de 
Angra I li para local que permite fundações diretas mos­
tram que FURNAS não levou em conta a experiência de 
obras precedentes, a exemplo da usina de Hartlepool, na 
Inglaterra, com 1.320 MW, construída sobre fundações 
de 42 metros de altura, com solo e subsolo em condições 
muito semelhantes às de Itaorna, inclusive com mata­
cões. A execução dessas fundações tomou apenas 2 anos. 

45. Se o local Ponta Negra, ao norte do Rio de Janei­
ro, tivesse sido melhor estudado, admitida como foi a 
construção de maior número de usinas, a diluição do 
custo da infra-estrutura teria mostrado a vantagem de 
sua economicidade e, portanto, ali teria sido provavel­
mente o local pieferido para a implantação da primeira 
central nuclear do Brasil. 

46. Outro aspecto do problema que não pode deixar: 
de ser considerado ê que a baía de Angra dos Reis apre­
Sénta contorno exclusivo e de rara beleza no mundo, 
tornando-se por isso de incomensurável potencial turísti­
co internacional, cujo aproveitamento muito iriteressa à 
economia brasileira. 

Com-à localização de 3 usinas nucleares, qualquer aci­
dente no funcionamento de uma única, por menor ex-­
pressão e inofens~Xo que sejã, vindo ao conhecimento 
PúbHCó~ adquiri~ã~ ineVitável e ampliada repercussão, 
~om intensa exploração política, tal como se registra em 
toda p3.rte. Isto faria reduzir consideravelmente, ou até 
comprometer por longo prazo, o interesse pela explo­
raÇãO turíStica e área de lazer da privilegiada baía, signi­
fi~ando enorrpe prejuízo pai'a o País. Na Ponta Negra tal 
hipótese jamais alcançaria semelhante repercussão e pre­
juízos. Em nossa opinião, a baía de Angra dos Reis não é 
um lOcal para instalação de centrais nucleares- Por isso, 
julgamos necessário que toda a zona seja considerada 
não conveniente à instalação de novas centrais. 

Concluímos pela necessidade do Governo procederes­
tudos"_de zoneamento das áreas susceptíveis de serem 
aproveitadas, ao_ longo do litoral, para implantação de 
instalações nucleares. 

47. Os problemas surgidos na construção de Angra 
I, que levaram a sucessivos adiamentos de prazos, foram 
conseqüentes, em grande parte, de problemas de nature­
za administrativa originados da ação empresarial da pro­
prietària -FURNAS e do fornecedor do projeto e equipa-
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mentos- a Westinghouse. E. inaceitâvel o açodamento 
em começar a execução de obras de tamanha envergadu­
ra e complexidade em local onde não existia infra­
estrutura adequada e com projeto reconhecidamente in­
completo. 

48. Causa estranheza a variedade desses proble­
mas, como assinalados no período de 1972 a 1976, 
culminando com um quadro de dificuldades no can­
teiro de obras e alojamentos, agravado pelas diver­
gências entre equipes da proprietária e das contrata­
das. As péssimas condições médico-sanitârias, do 
início das obras até 1978, significaram p-esado ônus-­
para os trabalhadores, obrigados a exercerem suas 
tarefas em condições subumanas. Ãs tradições de 
FURNAS como executora de grandes projetos fica~ 
ram maculadas. 

49. FURNAS demorou em transferir à Westingllou~ 
se a responsabilidade pela programação, coordenação e 
controle técnico das obras e serviços, o que Ihe teria per~ 
mitido melhores condições de exigir o cumprimento dOs 
prazos acertados em contrato. Somente a partir de maio 
de 1977, quase 3 anos depois de iniciada a execução do 
projeto, ê: que FURNAS promoveu tal tran~ferência. 

50. Devemos dar maior importância ao fato de que a 
má .. performance" construtívã. alcançada na execução 
da unidade pioneira não atiniiU a qualidade e segurança 
dos serviços, que são atestados pelas inspeções das con~ 
sultoras internacionais e da CNEN. 

51. Os contratos assínaCfos entre FURNAS, a Wes­
tinghousefEBE, e a Construtora Norberto Odebrf:cht, 
exibiram. evidentes fragilidades em vârios de seus dispo­
sitivos (prazos, conceitos e fórmufas de remuneração, 
transferência de responsabilidade, etc), tanto que nume­
rosos aditamentos mudaram profundamente ã regra do 
jogo, como estabelecida inicialmente para efeito de se­
leção de concorrentes. 

É claro que tais alterações forçaram substanciais au­
mentos dos custos, e não fizeram antecipar~ riem mesmo 
cumprir, qualquer prazo, inclusive os renovados~ 

A justificativa dos empresários é que tiveram remune­
ração média (12%) abaixo da recebida em outras obras 
de grande porte, sob regime de administração (l5, 2Ó, 
25% e mais). · -

52. Se as empresas, ao exercerem suas atrf6~iÇões, 
perseguiram melhores resultados, cabia à proprietária 
tudo fazer para que seu empreendimento fosse realizado 
completamente, atendendo aos postulados- qualidade, 
prazos e custos. 

53. Curiosamente, e fellzin.eDte,- as falhas apontadas 
pela reportagem da revista Der Spiegel nas obras de An­
gra I não foram confirmadas. Como elas atingiam mais a 
qualidade técnica dos trabalhos, foi para nós um alívio 
constatarmos que não existiu nenhum edifíciO afundan­
do corno um saca-rolhas, não ficou o turbO-gerador fora 
de alinhamento, e não houve tubos supérfluos na exe­
cução do estaqueamento. Comprovadamente, a Der 

Spiegel deixou-se levar, no caso, por falsas informações. 
As falhas observadas na execução de A_ngra_ I, de nature­
za diversa das ãpontadas pela revista alemã, foram pura­
mente administrativas, que afetaram prazos e custos. 

54. A compra do reator PWR, de 626 MW, à Wes­
tinghouse, pelo sistema .. turnkey" (na forma de. "caixa­
preta"), não pode merecer aceitação nesta CPI, porque 
resultçm de nítida acomodação das autoridades do setor, 
que poderiam ter adotado o mesmo critério de nacionali­
zação de Angra 11 e IH, partindo de um mínimo de 30% 
de componentes nacionais. Os estágios de conhecimento 
e capacidade da indústria nacional entre 1971 e 1974, 
embora não fossem os mesmos em 1976, sem dúvida al­
guma permitiriam que Angra I tiVesse sido contratada 
com maior índice de nacionalização dos equipamentos 
do que os 8% admitidos. 

55. A intervenção, em 1974, da Logos Engenharia, 
"- no gerenciamento das obr~s civis, sob a responsabilidade 
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da Construtorã Norberto Odebrecht, não nos pareceu 
convincente porque, quando o ato se materializou, as 
causas que estavam originando os atrasos e deSentendi~ 
mel1tos entre a proprietária e a referida construtora esta­
vam realmente sanadas. A infra~estrutura local tinha fi­
cado pronta, e FURNAS alterado as condições de paga­
mento através de adiantamentos, o que removeu as duas 
principais causas que perturbavam o andamento das 
obras. 

56. Um fato positivo no projeto de Angra I, que não 
pOde deixar de ser ressaltado, é que os contratos de cons­

-'trução e foriiéCímenÍo de equiparitentoS foram realizados 
por concorrência, mesmo tendo em conta õ tarâfer abso­
lutamente pioneiro do empreendimento. Devemos, por 
fim, ressaltar que nenhum dos problemas comentados 
resultou do regime de licitação adotado para a execução 
das obras e serviços. 

-57. Do valor estimado na época da concorrên­
cia, em 1972, deUS$ 510 po_r kw l!!_stalado, passou a 
ser, em junho de 1981, de USS 2.090, tend_o o inves­
timento global atingido US$ 1.328.007 .. 000. Como 
até jun}lo de 1982, a usina não deverá entrar em 
operação comercial, e como os custos indiretos não 
cessam até começar a produzir energia, provavel­
mente esta unidade de 626 mw virá a ter um~usto fi­
nal próximo de 1,5 bilhão de dólares; e um cUsto por 
kW iilstalado de 2.300 a 2.400 dólares. _---

--Abro aqui u~ parêntese, para lembrar aos Srs. Sena­
dores que este comentãrio foi feito à época da redação e 
·naquela· ocasião a:S nossas previsõeS não poderiam ultra­
passar a junho de 1982. Mas, recentemente, informações 
da direção de Furnas já admitiam que o custo de Angra I 
·atingiria a importância de 1 bilhão e meio de dólares, o 
que vem confirmar uma previsão do nosso relatório feito 
um ano antes, conforine está aqui mencionado. 
- Continuando: 

58. Na melhor das hipóteses, Angra I terá testes 
de,carga de até 70% no decorrer deste ano, quando, 
se tudo.correr_bem em relação ao sistema gerador de 
vapor, a usina entrará em operação comercial ainda 
com capacidade reduzida. Espera Furnas que, den~ 
tro de mais um ano, a Westinghouse dê final so­
lução ao pro~lema de segurança encontrado neste 
SNGV. Completará neste ano, dez anos- de cons­
trução, um dos maiores períodos observados no 
mundo, n~ ço__ns_t,nJç_ào de uma usina deste porte. 

59. No ·que se refere ao último adiamento de 
entrada em operação, agora em 1982, para permitir 
revisão no sistema gerador de vapor, trata-se de me­
dida preventiva com base na experiência de reatores 
semelhantes em outros países, qu_e não se relaciona 
prOpriamente aos trabalhos aqui executados de 
construção e montagem. ~ problema de concepção 
de projeto no SNGV, da responsabilidade do fabri~ 
cant~. definida em contrato. 

Angra I começará com 5% de sua capacidade, su­
bindo gradativamente a 30%, 50% e 100%. Entretan­
to, deverá parar para introduzir modificações no 
vaso gerador de vapor, conforme inovações no pro-

-- jeto que farão evitar o vasa~ento de águas do cir-
- cuito primário para o secundário. 

60. A KWU não colaborou suficientemente 
com Furnas no atendimento de informações que 
permitissem uma -~ais aproximada av'!_liação do 
custo dos inves_timentos nas usinas de Angra Il e IH. 
Os dados fornecidos foram parciais, alguns negados 
sob p_ pretexto de serem confidenciais, eil); contraste_ 
com os termos contratuais, que asseguravam o aces­
so d~ Furnas aos detalhes do empreendimento. 

6~. A.adaptação do projeto da KWU às con­
dições brasileiras não foi a melhor solução. Ao con­
trário desse procedimento, se o projeto tivesse leva~ 
do em conta, desde logo, essas condições, certamen-
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te o prazo e o custo da obra seriam menores, além 
de abrir oportunidade de maior participação à enge­
nharia nacion.al. 

62. As análises feitas em Furnas, sobre a pro­
posta de fornecimento de serviços e de equipamen­
tos da KWU, mostraram que houve um sobrc:preço 

___ 9~ _ _Qrdem deUS$ 144 milhões, ou 20% a mais, o que 
foi considerado sem explicação. Entretanto, o pare­
cerda NUCLEBRÁS sobie as mesmas ofertas as si­

-tuou no mesmo nível de preços de usinas semclhan­
t_~ ~nstruidas na Europa e nos Estados Unidos. 

63. Este sobrepreço, como admitido por Fur­
nas, face o objetivo maior de obter-se a transferên­
cia de tecnologia, teria sido melhor compreendido 
desde que os elementos da proposta tivessem sido 
claramente exibidos e não ficassem embutidos, sem 
identificação. 

64. Constatamos que houve uma deficiência in­
desculpável: nào houve' nenhum parecer elaborado 
por pessoas de _comprovada experiência em anâ1ise 
de projeto de usina nuclear._ Pelo vulto, complexida­
de e pioneirismo do empreendimento, julgamos que 
o caminho cerio teria sido a constituição de uma co­
missão mista, com "experts" de outros países, para 
_o[erecer uma fundamentada análise sobre os_custos. 
Conformamo-nos com_ os pareceres de um GrUpo 
de Trabalho de Furnas, cuja conclusão foi conside­
rada deficieitte pela própria empresa, e com a opi­
nião da NUCLEBRÁS, que limitou-se a uma com­
paração de custos internacionais tendo justificado o 
maio r custo do projeto com as diferenças das especi­
ficações que seriam impostas pelas condições locais. 

65. A K WU soube muito bem comercializar 
seus produtos. Furnas não soube comprar melhor 
porque não sabia ao certo o custo de mercado do 
produto que estava adquirindo. 

66. ASltovas condições do Contrato 3.763 para 
execuçã~ das obras civis, em relação ao anterior, 
2.182, procuraram efetivamente melhorar a remune~ 
ração da em_preiteira, assegurando-lhe resultados 
positivos, em torno de 12%, sobre o faturamento 
global, como alegam os diretores da CNO. A coln­
paração desta taxa à de outros contratos por admi­
nistraçãO, tanto no serviço público como privado, 
niostrã que esSe valor realmente está abaixo da mé­
dia. Embora as alterações tenham efetivamente be­
neficiado a CNQ, nem por issO a construtora con­
qUistou situação de privilégio em relação a este pon­
to. 

67. A decisão da adjudicação das obras de An­
gra li à c~ool' embora legal, não foi explicada ou 
jl.IStifi~ada convincentemente. As razões de natureza 
téçnica e a irlvocada urgência para início das Obras 
não podem ser acatadas. As vantagens alegadas 
para conilnuidade das obras pela CNO, com asses­
soria da Hochtief, poderiam ter sido asseguradas 
por qualquer outra empresa de porte técnico e espe­
riência em grarides obras complexãs, também com 
assessoria estrangeira_ A melhor política é ainda a 
concorrência pública. 

A criação da Nucon e as medidas já adotadas por 
esta em relação às obras de Angra Ill transforman­
do os contratos de administração por empreitada, 
com preço e prazo fixados e com abertura à partici­
pação de out~as empresas construtoras, em concor­

-r_ência pública, comprovam o acerto desse entendi­
mento. 

68. A notória e única especialização da CNO, 
reforçada pelos conceitos altamente favoráveis de 
confiabilidade técnica e financeira exibidos nos pa~ 
receres de Furnas, que a situavam como empresa 
que oferecia a melhor disposição para obras pesa­
das, melhor assístência técnica estrangeira, maior 
capacidade de absorção e mudanças organizacio-
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nais para at~nder obras complexas, não se harmoni­
zam com aS exigênciaS do Sr. Ministro das Minas e 
Energia de reforço têcnico e finailceiro. 

69. A rigor, justo e reconhecer, a CNO lutou 
por seus interesses agiu como empresa que persegue 
resultados positivos e de forma pragmática. A di­
reção de Furnas é que se acomodou à situação, 
preocupada em minimizar suas tarefas,-Por ser mais 
fácil deixar as bbras com a CNO do que abrir uma 
concorrência porque os projetos estavam incomple­
tos, e muitas incertezas induziam à conveniência da 
continuidade das obras com a empresa quejâ estava 

-instalada no canteiro. De fato, as obras de Angra 11 
foram autorizadas com o projeto ai.nda carente de 
detalhamento. Foi exatamente a falta de dados um 
dos argumentos utilizados para justificar a decisão 
da adjudicação das obras à CNO em contrato por 
administração. Como disse o Diretor-TéCnico de 
Furnas, Eng.> Candeias, ''as circunstâ-nCias torna­
ram desaconselhável um. contrato de preço uni­
tário". 

70. As fundações, [niciad8S corri-bã:se -em ante­
projeto, constavam de 783 estacas. As obras estão 
sendo terminadas com 1.613, ou perto deste número­
(há discrepâncias entre os dados da CNO e de FUR­
NAS). As obras civis deveriam começar em agosto 
de 1976 e terminar em junho de 1981 ou seja, 4 anos 
e 10 meses. Na realidade, começaram em outubro 
de 1977, e só as fundações de Angra 11 levaram 3 
anos e 7 meses. A previsão de conclusão é para 
1988. 

71. O custo direto do kw instalado em Angra 
11, levando em conta os valores exibidos por FUR­
NAS (USS 2.200/kw- junho de 1981) e avaliações 
da NUCLEBRÁS, apontam USS 1.348 + USS 333 
já investidos por FURNAS+ custo indireto, totali­
zando em torno de USS 2.400fkw, valor este aproxi­
mado do k w de Angra I. Este custo está em evo­
lução, podendo alcançar USS 2.500 a USS 
2.700/kw. 

Nesta hipótese, o investimento mais otiiniSta de 
Angra fi atingirá US$ 3 bilhões ou Cr$ 420 bilhões, 
e USS 2400/kw (USS 1.00 ~ CrS 140,00, ao final de 
fevereiro de 1982). 

Abro aqut um parênteses para esclarecer que esse va­
lor de 420 bilhões de cruzeiros foi calculado com o dólar 
a 140 cruzeiros, ao final de fevereiro de 1982. 

São cifras fantásticas na presente conjuntura, po­
rém próximas da realidade. No futuro, com o esgo­
tamento das reservas hidráulicas de exploração mais 
barata, 9s custos nucleares não mais inipú~SSiona­
rão. De qualquer modo, precisar número é impossí­
vel, porque ninguém poderá prever qual a evolução 
ou involução do índice inflacionáriO eritre 19-82 e 
198_8. O aumenlo dos custOs tornou-se um S~rio obs­
táculo ao programa de usinas, sobretudo tendo em 
conta a limitação da capacidade de investimento do 
País. Este é um problema mundial. 

Um dado interessante para compreender-mos 
melhor ess~ valores está no custo de geração elétri­
ca. Para FURNAS, a estimativa é de US$ 60 
millsfkWh, no barramento da usina de Angra I. 
Não é custo final para o consumidor, que será fur;ã.­
do pelo DNAEE, conforme o DeCreto-n" 86.1.5tÇd-C 
30-7-1981, que limíta o pagamento da tarifa de ele­
tricidade de fonte nuclear àquela que seria p8ra 
como se a mesma fosse produzida por fonte hidrelé­
trica. 

A NUCLEBRÁS, entretanto, calcula para a usi­
na Angra III (sem as distorções de Angra 11), em 
construção sob a responsabilidade da NUCON, en­
tre USS 42 a 45 millsfkWh, em comparação com os 
US$ 26,85 millsfkWh da hidrelêtrica de Tucuruí 
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(PA) com 3.960 MW,- e SíStema de transmis-são de 
1.200 KM como inforrilado pela ELETRONORTE. 

Provavelmente, o custo do kW a ser gerado em 
Angra li se aproximedo va!or que será obtido em 
Angra I, isto é, USS 60 millsjKWh. 

72. Com_ o (ator de carga de_ 50% nas hidrelétri­
cas e 70% nas nucleares, a diferença dimiOui consi­
deravelmente. O custo da geração nuclear será com­
petitivo logo que as oportunidades de aproveita­
mento hidrelétrico mais barato forem sendo realiza­
das. A tendência inevitável é crescer o custo da ge­
ração hldrelétr_ica, enquanto a geração nucleoelétri­
ca é manter-se, ou_ até de~rescer. 

73. De tudo o que foi observado no processo 
de _adjudicação, o aspecto legal da decisão J!ljniste­
rial não merece reparos. Esteve _corretamente_ en­
quadrado no parágrafo único do art. 2", do Decreto 
n~ 73.140. Em qUe pese a legalidade da decisão, o 
melhor caminho teria sido o da concorrência públi­
ca e, em última análise, o do consórcio, de forma 
comp!:Jlsória, e não deixada a critério da empresa 
adjudicada. 

Quanto ao aspecto da probidade, nada consegui­
mos apurar que maculasse a honorabilidade das 

_ pessoas envolvidas nas decisões referentes à nego­
dação e execução de contratos, pelo nienos com 
base nos elementos que chegaram ao nosso conhe_ci­
mento. 

As falhas, erros, negligências e fatos negativos da 
administração das empresas estatais devem ser jul­
gados pelas autoridades superiores do G_o_vern_o, 

74. OS elevados custos de Angra I e 11 não po­
dem servir de parâmetro, tal o acúmulo de proble.. 
mas que fizeram alongar o tempo estimado de cons­
trução e encarecer as obras. Talvez com a nova 
orientação adotada, de entregar a usina a uma em­
presa nacional, como a NUCON, assumindo o pla­
nejamento, coordenação, construção e montagem, 
possamos ter em Angra Ill um custo médio escoi­
mado de excessos que não devf:riam ter pesado no 
custo das unidades anteriores, mesmo sendo elas 
pioneiras. 

75. Tudo em Angra 11 foi feito até bem pouco 
tempo Sob o regime de urgência, õ que, ao final, 
criou uma situação vexatória: os equipamentos for­
necid-os pela K WU ficaram prontos de acordo com 

-o cronograma inicialmente _estabelecido e aceito por 
FURNAS, porém defasados em relação às obras ci­
vis, ficando estocados no porto de Haffiburgo. A 
-não Obediência dos prazos não permitiu que hou­
vesse correspondência eri"tre os áonograms das 
obras e do suprimento dos equipamentos. Angra li 
deverã ficar concluída para entrar em operã.ção com 
10 anos e 6 meses de construção, de outubro de 1977 
a meado-s de 1988. 

76. Quanto à qualidade e segurança na exe.. 
cução das- fundações de Angra 11, não há o que pôr 
em dúvida na resistência às cargas e nas condições 
de suportar os mais fortes esforços dinâmicos, -sem 
qualquer ameaça à continuidade operaciOilal da 
unidade. t o que atestam a CNEN e as empresas 
consultoras de FURNAS. 

77. Lamentavelmente, das três condições bási­
cas: qualidade, Prazo e crista, somente a primeira foi 
satisfatória. O que é curioso em tudo o que aconteK 
Ceu até agora é que a experiência adquirida na exe­
cução de Angra I não foi suficientemente aproveita­
da em Angra IL Os resultados ilustram essa afirma­
tiva. 

78. A tecnologia nuclear ê monopólio de pou­
cos "P-aíses. Para se adquirir conhecimentos no exí­
guo mercado, é preciso vencer enormes obstáculos 
principalmente de natureza política, sempre coloca­
dos à frente sõb pretexto da não proliferação de tec-
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nologias sensíveis que possam favorecer a labn­
cação de armas nucleares. 

Trata-Se -da- mesma ·e velha POiitica coionialista 
aplicada à transferência de teCrlOTOSia. Não é fácil 
abrir o m-onopólio e ignorar as pressões. O Brasil 

rOm~eu ess~.s barreiras com o Acordo Nuclear com 
a Alemanha. 

79. A conquista de uma autonomia tecnológica 
é, portanto, a essênciã. do referido Acordo, e o obje­
tivo central do Pro~rama Nuclear Brasileiro. 

80. Reconhecemos que o Pafs conta com razoá­
vel infra-estrutura de P&D (Pesquisa e DesenvolviK 
menta), evidentemente ainda carente de aparelha­
gens e recursos humanos do mais alto nível para 
cOmplementar as boas equipes iâ em trabalho. 
Impõe-se o reforço dessa infra-estrutura, em prazo 
adequado à consecução dos objetivos, de modo que 
faça abreviS! o domínio da tecnologia da forma 
mais extensa possível. Este é o foco da questão nu­
clear. 

81. No processo de transferência de tecnologia, 
as partes mais sensíveís, que têm sido objeto de seve­
ras restrições das potêncíãs nucleares, são as concer­
nentes ao enriquecimento e ao reprocessamento de 
urânio. No Acordo Nuclear com a Alemanha está 
incluída, sob a garantia do Governo deste país, a 
completa transferência de conhecimentos para o 
Brasil tornar-se auto-suficiente nestas duas partes 

. do ciclo do combustível. 

O método adquirido, do jato centrífugo, segundo 
o consumo específico de eletricidade, de 8.447 
kW jUTS, na usina de demonstração que entrará 
em operação em 1986, deverá oferecer melhOr efi­
ciência, de 3.600 kW /UTS na usina industrial, C9m 
produção de !.000.000 UTS; e de 2.850 k W /UTS 
para 2.000.000 UTS. Estes valores são estimados. 
Os investimentos estão escalonados assím USS 238 
milhões para a unidade de demOnstração com 288 
estágios e produção de 90 UTS; e USS 800 milhões 
na unidade industrial, com produção próxima a 
1.000.000 UTS. 

A usina de reprocessamento, pelo processo PU­
REX, está com seu projeto concluído, estando a 
NUCLEBRÁS aguardando oportunidade para 
executá-lo. 

82. No- processo de transferência de tecnologia, 
exerce pàpel preponderante a aplicação de rigorosos 
critérios que implicam em Garantia e Controle de 
Qualidade, na forma de programas e ações sistemá­
ticas e planejadas. No Brasil este programa jâ está 
em prática. Funciona sistematicamente uma organi­
zação especializada, exigiõ.do em todas as fases da 
indústria nuclear a obediência aos princípios da Ga­
rantia de Qualidade. 

A NUCLEN, NUCLEP, NUCLEI, NUCON, 
enfim, todo o complexo industrial da NU­
CLEBRÁS, trabalham absolutamente com os méto­
dos praticados nos países de maior capacitação tec­
nológica. Nesse sentido vamos bem, o que é de 
grande significação para elevar e assegurar os índi­
ces de segurança, eficiência e desempenho dos equi­
pamentos. 

83. A transferência-de tecnologia no CamPo nu­
clear é processada sob controle permanente da 
AIEA, através d<!. aplicação de Salvaguardas. O 
Brasil, como os demais países não signatários do 
TNP, segue o sistema de Salvaguardas da Agência. 
Assim, todos-os Acordos de Cooperação, como este 
com a Alemanha, estão submetidos às suas regras. 
Para isso, é assinado Acordo trilateral entre o Bra­
sil, a Agência e o País cedente da tecnologia. 

A CNEN, o órgão encarregado de atender os 
compromissos conseqüentes destes Acordos de Sal­
vaguardas, vem cumprindo satisfatoriamente essa 
finalidade. 
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84. O alcance da suficiência energêtica; có-m aU­
tonomia tecnológica caracterizada pela segurança e 
eficiência das instalações, depende da quantidade e 
qualidade dos recursos humanos mobilizados {.!ara 
o setor. O Programa de Formação de Recursos Hu­
manos, sob a sigla PRONUCLEAR, tem todas as 
condições de assegurar ao País a formação e 0- trei~ 

namento de pessoal, nos vários níveis de qualifi­
cação e variedade de cursos. 

A execução do PRONUCLEAR tem oferecido 
resultados interessantes, porém ainda carece de ~e~ 
Ihoramentos, principalmente no que diz respeito à 
elevação dos requisitos de qualidade do ensino e 
treinamento. 

Das necessidades de 10.000 especialistas até ~985, 
em diversos níveis, previstas na época da assinatura 
do Acordo Nuclear, em 1980 foi admitida nova ava~ 
liação, em 7 .200. Agorã, em 1982, prevê-se alcançar 
tão~somente 4.250. De 1977 até 19&1, foram prepa~ 
rados 1.653 pessoas, das quais, 40 doutores, 164 di~ 
plomados em cursos de mestrado de engenharia nu~ 
clear, e 154 técnicos de nível médio. 

A previsão da média anual, no período 
1982/1985, serâ de 655, dos quais 25 serão doutores, 
60 técnicos em treinamento na Alemanha, e 240 em 
nível médio. 

85. A tecnologia do tratamento e armazena­
mento do rejeito nudear ainda não está defmiçfa na 
NUCLEBRÁS. Trata~se de problema ainda em 
c:quacionamento, como também não está escolhido 
o local onde ficarão as instalações definitivas. 

86. A parte do Programa referente ao Acordo 
Nuclear com a Aletnanha, como previsto até o ano 
2000, deverá alcançar, inclusive os custos indiretos, 
entre 24,8 (estimativa NUCLEBRÁS) a USS 31,0 
bilhões (estimativa deste RC!aior), dos quais apenas 
25% correspondem às partes importadas, o restante 
será em moeda nacional. Estes custos compreendem 
as 8 usinas de 1.245 MW, a unidade pioneira Angra 
I, e o ciclo de combustível em escala industrial. 

O custo médio atual do kW instalado de fonte 
nuclear, para efeito de planejamento do setor ener~ 
gético, está hem próximo àe USS 2.500 a USS 2.700. 

Srs. Senadores, assim, concluo a parte expositiva refe­
rente às conclusões da Comissão Parlamentar de In­
quérito; 

Passo, a seguir, a ler a parte mais importante, que se 
refere às recomendações, para as quais peço a maior 
atenção dos Srs. Senadores. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• me permitiria Unia­
breve intervenção, Senador Milton Cabral? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• disse, hã pouco, que o 
custo total na sua estimativa seria de USS 
31 ,000,000.000? 

O SR. MILTON CABRAL - Perfeit(). 

O Sr. Luiz Cavalcante -- Parte em dólares e ... 

O SR. MILTON CABRAL- Vinte e cinco importa~ 
dos ~ o restante em moeda nacional. 

O Sr. Luiz Cavalcanle.....:.. Aht vinte e cinco importa­
dos. Era este número que ê(fhâo tinha percebido. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. MILTON CABRAL-

Recomenda~;ões 

I. No planejamento da ação governamental, 
deverá ser considerado como de relevante interesse 
nacional o emprego extensivo dos usos pacíficos da 
energia nuclear. Por ser irreversível (conforme o 
consenso mundial), o Brasil deverá realizá-la com o 
completo domfnio tecnológico. ESte -empenho terá 
de ser aberto à cooperação dos países que assegura­
rem, sem restrições, os suprimentos de conhec.lmen­
to e participaç-ão 'de rissos.-- --

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção-li) 

2 __ A despeito da redução do ritmo de cons­
trUção de usinas termonucleares, observada na pre­
sente conjuntura energética mundial, o Brasil deve­
rá acompanhar a tendência universal de comple­
mentar as necessidades de eletricidade de fontes 
convencionais com a utilização de usinas da linha 
PWR, de 2• geração. 

3. A Politica Energética, para assegurar a con­
secução dos objetivos fixados nas diretrizes do atual 
Governo, deverá ainda considerar: 

- medidas de poupança e de substituição de 
combustiveis importados, acentuando-se a utili· 
zação da eletricidade, carvão mineral, gás natural e 
derivados da biomassa~ com estímulos específicos; 

-promover a exploração de fontes alternativas 
na geração de eletricidade. 

- estimu_lar a iniciativa privada a aproveitar os 
minipotencüú.S hidroelêtr_icos. 

4. Diante da impraticabilidade da aplicação ex­
tensiva do último Acordo de Cooperação assinado 
com os Estados Unidos em 1972, sobretudo no que 
se relaciona com a transferência de tecnologia em 
áreas sensivels, recomendamos a sua renegociação 
possibilitandO viabilizar de fato a integração de es­
forços, com sólidos propósitos comuns n_a plena uti­
lizaçãO pacífica da energia nuclear. 

5. A revísão de alguns atos decorrentes do 
Acordo Nuclear com a Alemanha mostra-se neces­
sária para melhor definir e ajustar ao iÍlteresse brasi­
leiro os Acordos de Acionistas. Esta necessidade se 
evidencia principalmente quanto à possibilidade de 
reduzir o condicionamento da transferência de tec­
nologia ao maior número de usii:Jas construfdis; de 
manter as mesmas proporções de capital de risco 
alemão no desenvolvimento das empresas quando 
as unidades atingirem escala industrial, notadamen~ 
te as de enriquecimento e reprocessamento _de urâ~ 
nio; e de redefinir a situação e composição dos Co~ 
mitês Técnicos nos estatutos das empresas. 

6. A NUCLEBRÃS, ao assumir a responsabili­
dade pela transferência de tecnologia nuclear aplica­
da à fabricação de reatores e ao ciclo de co-mbustí­
vel, deverá empenhar-se para concluir o referido 
processo ao final da construção da 4' usina nucleoe­
lé:trica. 

7~ Na execução de obras civis de usina nuclear, 
não deverá ser autorizado o inicio da construção 
sem que tenham sido atendidas previamente as se­
guinteS condições: 

a) completo e exaustivo estudo do local; 
b) projeto de engenharia completo e detalhado; 
c) estimativa realista do orçamento de custos di­

~etos; e 

d) existência de infra~estrutura na ârea. 

R~ As obras civis deverão sempre ser entre­
gues a construtoras que se hab!litem atravé~ de_ con­
corrência pública. Em casos de evidente excepciona­
lidade, poder-se-á admitir a seleção- dirigida, com a 
f&mação de consórcio, assim mesmo, através de 
anúncio público, na forma da Lei. 

9. Para que a ação governamental possa atingir 
os objetivos a que se: propõe, como definidos na 
Política Energética em curso, torna-se imperioso 
que acabem as divergências internas no setor _quan­
to aõ- aproveita-mento dos potenciais hidrelétricos, 
em termos físicos e de custos. É preciso que se con­
solide um consenso sobre as oportunidades de utiü­
zação intensiva dos recursos hidrelétrícos (incluSive 
os quantitatiVos que poderão integrar os sistemas 
interligado e isolado) e a viabilidade econômica, da 
transferência de exc_edentes do Norte para o Nor­
deste e Sudeste, bem como definir a época mais pro­
vável de esgotamento das reservas hidráulicas, tam­
bém a nível de sistema interligado. Precisamos de 
números Que não sejam objeto de co_q.testações. Os 
PIÍlna.s 90, 95 e agora este 2000, não espelham um 

" consenso em reiacào a essaS iiidãgaçõ-eS:--
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10. É igualmente imperioso que sejam feitos 
aprofundados estudos da expansão do consumo de 
eletricidade na Região N arte, tendo ern conta as ini­
ciativas da província mineral de Carajás, Projeto Ja­
ri, metalurgia dos não-ferrosos, desenvolvimento 
agroindustrial, etc., a fim de oferecer correta ava­
liação de excedentes possíveis de serem transforma­
dos para outras regiões, e o real custo desse trans­
porte. 

li. Face á expectativa do retorno da inflação a 
níveis suportáveis nos próximos anos, e à necessida­
de de uma política de contenção dos investimentos 
conciliados os suprimentos energéticos com segura 
disponibilidade de recursos financeiros, a ação go­
vernamental mais adequada seria trãnsferir para 
1985 as decisões sobre o cronograma das 4 usinas 
nucleares da Alemanha. 

12. Atê 1985, o Governo teria melhores con­
dições para defmir também a programação das usi­
nas termoconvencjonais (a carvão). Julgamos reco­
mendável a criação de divisões específicas dentro da 
N UCLEN e da NU CON, dedicadas ao p1anejame:n· 
to e coordenação do projeto1 construção civil, fabri­
cação e montagem de unidades de médio e grande 
portes. 
~ssim, o nosso País contaria com um sistema cen­

tralizado em planejã.rnento e execução, com o máxi­
mo de nacionalização, para explorar as diversas 
fontes energéticas para geração de eletricidade por 
via térmica, utilizando a capacidade tecnológica ad­
quirida pelas subsidiárias da NUCLEBRÃS. 

13. Com o potencial de urânio já identificado e 
medido, mais as promissoras perspectivas de novas 
reservas, a NUCLEBRÁS, ao conquistar a autono~ 
mia tecnológica na produção de urânio enriquecido, 
deverá empenhar-se na exportação de excedentes, 
evidentemente sub_ordinada ao interesse de garantir 
a -auto-suficiente ao parque gerador nacional. 

14. Com relação ao prosseguimento do progra­
ma de construção de usinas nucleares além das pre-­
vistas no Acordo com a Alemanha, assim como à 
ampliação das unidades do ciclo do combustível 
para escala industrial, seria recomendãvel que as de­
cisões do Governo nesse sentido fossem tomadas 
por volta do ano de 1990, quando estaria já consoli­
dada o domínio da tecnologia e, ao mesmo tempo, 
se poderia vislumbrar com mais nitidez a estrutura 
de cons.umo dos anos 2000/2010 e a provável época 
de esgotamento do potencial hidrelétrico. 

15. Por ser de grande intereSse a diversificação 
do aproveitamento de fontes energéticas, é reco­
mendável que não seja a energia nuclear excessiva­
mente beneficiada nas atenções governamentais em 
detrinu;:nto de outras formas de energia, sobretudo 
aquelas que possam, a curto prazo, substituir deri~ 
vados de petróleo. 

O Governo deverá, firme e continuadamente, dar 
o mais decidido apoiÕ aos programas de substi~ 
tuiÇão dos derivados de petróleo por combustíveis 
nacionais. Entretanto, -a preferência deverá ser re­
servada, onde for o caso, para a eletricidade, 
observando-se a competitividade de preço nas apli­
cações específicas. · 

Para cada bilhão de dólares ecopomizados na im­
portação de petróleo, resulta, em contrapartida, 
substancial aumento da capacidade de investimen­
tos internos, inclusive no próprio setor energético. 

16. Como o ·objetiVo prinCipai da Política Nu­
clear é a autonomia tecnológica, jultamos neces­
sário que se imprinia um novo delineamento no 
Programa Nuclear para rtxar, de forma muito dis­
tinta, sua divisão em dois subprogramas: 

I- um, industrial, compreendendo todos os 
compromissos resultantes do Acordo Nuclear com 
a Alemanha, basicamente a implantação do parque 
geradl?r __ c[~-~Je:~~!ç!_çl~_d_e_ d!!. fonte __ nudear e- dO- ciclo 
do combustível; 



0818 Sexta-feira 8 

11- outro, inteiramente independente do ante~ 
rior, compreendendo as a.tivídades de pesquisa e de~ 
senvolvimento, não só em relação à geração de ele-. 
tricidade, como também às aplicações radiológicas 
de interesse da Medicina, Agricultura, Indústria e 
Meio Ambiente. 

Estes subprogramas, subordinados a uma orga­
nização sistêmica, seriam capitaneados, em cã.da 
campo específico, pela NUCLEBRÃS e pela 
CNEN. 

17. Para a CNEN exercer suas funções norma­
tivas e fiscalizadoras com absoluta isenção e inde­
pendência em relação aos organismos envolvidos 
com programas de utilização prática da energiá nu­
clear, inclusive impulsionar a pesqUisa e desenvolvi­
mento nos diversos Ministérios com interesses afins 
no uso de fonte radiológica, terá aquele órgão de 
situar-se em plano adminíSii'ãtíVO -rora··aõ- Minis­
tério das Minas e Energia. 

A solução ideal seria incluir a Comissão na estru­
tura da Presidência da República, tendo apenas as 
vinculações naturais de efeito administrativo (no­
meação dos dirigentes e alocação ae -recursos finan­
ceiros), com prestação de cOntaS ao Tribunal- de 
Contas da União e nomeação dos diiigentes, me­
diante prévia autorização do Sinado Federai. 

18. Reservar no orçamento do Programa Nu­
clear, pelo menos S% para investimento em pesquisa 
(bãsica e aplicada) e desenvolvimento sob a respon­
sabilidade da CNEN e da NUCLEBRÁS, além de 
situar em posição privilegiada as solicitações de par­
ticipação e financiamento dãs demais fontes especi­
ficamente criadas para promover a pesquisa científi­
ca e tecnológica. 

19. Cabe ao Governo apoiar decididamente a 
execução de projeto de moderno centro de pesqui­
sas, a fim de aparelhar-se em recursos materiais e 
humanos para, entre outras tarefas, projetar e cons­
truir o protótipo de reator rápido auto-regenerador, -
desenvolver formas alternativas de enriquecimento 
de urânio, bem como, dominar a tecnologia da fu­
são nuclear. Idêntico apoio deverá ser dado à cons­
trução de laboratórios de testes para componentes e 
circuitos utíTizados em instalações nucleares. 

20. Aprimorar a qualidade dos cu-rsos de for­
mação e treinamento do PRONUCLEAR, tendo 
sempre em mira antecipar e sustentar uma extensiva 
capacitação tecnológica no mais alto nível. 

21. Especial atenção deverá ser dada ao Pleno 
funcionamento da NUCLEP, a fim de consolidar o 
pro~sso de desenvolvimento tecnológico na fabri­
cação de reatores. A lenta produção de conjuntos de 
componentes pesados, por força de eventual repro­
gramação de centrais nucleares, poderá ser comple­
mentada com a intenSificação do ín"dice de naciona­
lização da fabricação -de- túi'-bOgeradort!s de n1édia e 
grande potências, inclusive atender ao programa de 
usinas termo-convencionais a cãrvão de 330 MW. 

22. Esta pretendida normalidade da NUCLEP 
deverá compor-se com as disponibilidades técilica.s e 
de produção do sistema empresarial privado, a fim 
de que não se estabeleça qualquer favorecimento à 
participação da empresa estatal em detrimento da 
capacidade j~ instalada da lndústira de_bcns de ca­
pital. A NU'CLEP deverâ, em qualquer hipótése, 
situa-r-se de forma complementar na produção de 
componentes pesados. 

23. O fator Segurança deverá merecer espCcial 
atenção no planejamento e execução das atividades 
de pesquisa. Os aperfeiçoamentOs dos sistemas de 
segurança, bem como a redução dos efeitos da ra­
dioatividade no meio ambienté, deverão ser cons- -
tantemente perseguidos na programação- do desen­
volvimento tecnológico do setor. 

A maior segurança possivel no fUncionamento 
das instalãçOC:S,-o-que ·presStipOe-gãriúltfr-ITlãl"õ_i-_Pro~ 
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teçãO à população, ê condição básica prioritária e 
acima de qualquer interesse de natureza econômica. 

i4_ -- O Senado Federal deverá soiicitar, através 
do Tribunal de Contas da União, auditoria contábil 
em FURNAS, a fim de conferir e esclarecer dados 
referentes aos seguintes aspectos: 

1- custo global de Angra I, com valores separa­
dos dos- custoS diretos ·e- índiretos, e qual o cresci~ 
menta relativo sobre o valor contratado; inclusive 
os acréscimos resultantes do atraso da entrada em 
operação e substituições do gerador de vapor. 

rr- custo final da compensação financeira à 
Westinghouse por conta da transferência da monta­
gem de tubulações dos Estados Unidos para o can­

- teiro de ltaorna, destinados à usina Angra I. E es­
clarecer se o fornecimento deste material estava in­

- cluido no conjunto da usina ou se estava separado; 
III- montante do desembolso efetuado por 

FUR~AS, com efeito retroativo, sobre contas pa­
gas às empreiteiras de Angra I; 

IV- crescimento dos custos das obras devido à 
aplicação dos Adiantamentos ao Contr-atO -1934. 
Quanto representaram em relação aos valores e qual 
a relação do aumento com o cres-cimento do índice 
inflacionário; 

V- custo- direto das fundações de Angi-a ll, es~ 
clarece-rido, separãdamente, número final e custo 
das estacas construídas, custos do reforço e da laje 
de encabeçamento. Que outros custos foram debita­
dos às obras de Angra li e 111. Qual o aumento do 
custo financeiro prOvocado pela espera de decisão e 
prazo de execução do reforço do estaqueamento; 

V1 - remuneração média paga aos empreiteiros 
_de serviços de engenharia~ montagem em Angra I, 

11 e III, em relação ao faturamento global que obti­
veram; 

VII- conferir, no INPI e Banco Central, os va­
lores pagos à República Federal da Alemanha, 
França, Itália, Áustria e Estados Unidos, por conta 
de transferência_ de tecnologia e assistência técnica 
relacionadas com a energia nuclear, a partir de 1970 
e até 19'81, particularizando_o contrato n9 S_eutre a 
NUCLEN e KWU. 

Continuando, passo às últimas recomendações: 
25_. Conhecidos os dados da auditoria referida 

no item anterior, deverâ a Comissão de Minas e 
Energia opinar sobre os novos elementos conheci­
dos. 

25. Sendo a Política e o Programa Nuclear Bra­
sileiro totalmente voltados para usos pacíficos, as 
autoridades do setor deverão promover amplos pro­
gramas de comunicação com o povo, a fim de 
ca~itá-lo a entender e acompanhar os esforços do 
Go~erno no campo nuclear. O Ministério das Mi­
nas e_ Energia deverá anualmente _remeter às duas 
Casas do Congresso Nacional detalhado relatório 
sobre a questão energética. 

27. O processo de desenvolvimento nacional 
deverá ser redirecionado para atingir maior incidên­
-cia no interior do _País. O objetivo é promover uma 
forte civilização rural, apta a _cÕmpetir com a urba­
na._ É·evidente que o desenvolvimento só será inte­
grado com o progresso equilibrado das regiões, e 
sem grandes desnivelamentos entre interior e litoral, 
-causa principal da migração desordenada para os 
grandes centros urbanos. A nova investida, com 
base no binômio Alimento e Energia, poderá provo­

-car a explosão de progresso no meio rural, e com ela 
a e;.;pansão consíderável do padrão de_ vida de ex­
pressivos contingentes populacionais. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Mwilo Badaró- No momento em que V. Ex• 
encerra a leitura do seu relatório, nós, seus cõinpanhei-
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ros da Maioria, não podemos deixar de consignar os 
mais _sinceros e calorosos aplausos pelo trabalho que V. 
Ex~ realizou como Relator dessa Comissão. Já é do co­
nhecimento público o relevo do trabalho que essa comis­
são desenvolveu, estudando um dos problemas mais 
sério{i deste País, que é o problema da energia nuclear. 
An_!-~. o Senador Jarbas Passarinho, depois V. Ex~, Re­
latores da matêría, foram extraordinariamente dedica­
dos ao tema, pesquisaram de forma profunda todos os 
ângulos dessa questão, e aí está o relatório, que honra 
não só V. Ex~. mas a Comissão Especial de Inquérito re­
querida pelo Senador Itamar Franco. Quero dar a V. Ex• 
os meus parabéns, em nome dos seus companheiros de 
Bancada. 

O SR. MILTON CABRAL- Agradeço as gentis pa­
lavras de V. EX• e declaro, neste instante, que realmente 
a minha única compensação foi a satisfação do dever 
cumprido. 

2&.- Finalmente, é recomendável que as falhas, 
erros, equívocos, negligências e demais fatos negati­
vos observados e .comprovados na execução do Pro­
grama Nuclear sejam examinados em profundidade 
pelo Governo e sobre eles adotadas as medidas 

- -apropriadas e corretivas, que façam conduzir os ad­
ministradores a alcançarem melhores níveis de qua­
lidade em cada setor específico e, naturalmente, ten­
do em conta os condicionamentos da conjuntura 
econômica, a obterem os melhores resultados em 
prazos curtos. 

Muito obrigado pela atenção. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, emenda que será lida pelo Sr. }9-Secretârio. 

E lida a seguinte 

Emenda n9 1 
(de Plenário) 

AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 127, DE 1982 

Dê-se ao arti~fo 29 a seguinte redação: 

"Artigo 29 A Mesa do Senado Federal, tendo 
em vista as conclusões, recomendações e o que de­
mais consta do Relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, instituída pela Resolução n9 69, de 
1980, tomará as providências cabíveis e notadamen• 
te: 

I -Solicitará ao Poder Executivo que proceda, 
no prazo de 120 (cento e vinte)" dias, a uma reava­
liação global do programa nuclear, especificamente 
no tocante aos aspectos científico, económico e téc­

- nit:o, remetendo os estudos e conclusões a esta Casa. 
II -Instará o Poder Executivo a encetar nego­

ciações com as autoridades competentes da Re­
pública Federal da Alemanha tendo em vista a rene­
gociação dos termos do conjunto de atos e contratos 
que consubstanciam· a cooperação no campo nu­
clear entre os dois países de sorte a: 

a) limitar em duas o número de usinas a serem 
adquiridas - Angra li e Angra 111. 

b) inserir o princípio da obrigatoriedade de con­
corrência para a aquisíção de equipamentos e ser­
viços; 

c) eliminar todas as disposições que tenham por 
obJetivo" assegurar a predoininância dos sócios ale­
m-ães-em organismos societários; 

d) assegurar paridade de tratamento entre os só­
cios quando forem necessários aumentos do capital 
societário; 

e) responsabilizar de forma efetiva os titulares 
da tecnologia transferida no caso de falha, ineficiên­
cia ou ausência de economicidade do sistema bem 
como no de falta de cumprimento das obrigações 
contratuais; 

f) permitir às autoridades brasileiras amplo aces­
so a_ todas as informações julgadas necessârias Pªrª 
o regular desenvolvimento da cooperaÇão; 
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g} preservar, de um modo geral, um justo 
equilíbrio entre direitos e obrigações das partes. 

Relatório conclusivo sobre as negociações será 
enviado à Casa no prazo máximo de 120 (CCrito e 
vinte) dias. _ _ 

111- Enviarã à Procuradoria Geral da Repúbli~ 
ca cópia de todos os atos e contratos que estabe­
leçam vínculos juridicos para a administração direta 
ou indireta a fim de que seja apreciada a respectiva 
legalidade, com eventual adoção de me_~i~as cab!­
veis, em especial as seguintes: - - - - -- -

a) acordos SocietáriOs que teilham pÕr objetivo 
assegurar privilégios técnicos, aodminíStr<i.tiVos, eéõ-­
nômicos, financeiros ou de· qua]quer outra espécie­
ao sócio estrangeiro; 

b) contrato firmado entre FURNAS- Centrais 
Elétricas S/ A e a Westinghouse Eletric Corporation 
associada à Westinghouse Sistemas Elétricos Ltda., 
e a EBE- Empresa Brasileira de Engenharia Ltda., 
bem como os respectivos aditivos, para fornecimen­
to de equipamentos e serviços e!etromecânicoúefe. 
rentes à usina de Angra 1; 

c) contrato firmado en~re FURNAS- Centrais 
Elétricas SJ A e a Construtora Norberto Odebrecht 
S(A para execução das obras civis de Angra I, li e 
Ilf· 

d; contrato que permitiu a intervenção_ da LogoS 
Engenharia SfA no gerenciamento do projeto de 
Angra I. 

IV- Remeterá à Procuradoria Geral da Re­
pública para responsabilizar quem de direito: 

a) os elementos comprobatóriosudas péssimas 
condições médico-sanitárias" existentes no canteiro 
de obras de Angra I bem como ·da prãtica de "atos 
de violência"; 

b) dados n'ecesslirios para a deterrriinação da cul­
pa pelo atraso do funcionamento da usina de Angra 
I." 

Justificação 

Quando se tornou público a teor de um documento 
afrontoso à dignidade dos membros oposicionistas da 
CPI Nuclear, egresso de um ótgãq "segurança" d_o Mi­
nistério das Míilas e Energia, entendemos necesSário ou­
vir o responsável pela matéria a fim de que eventuais me. 
dídas saneadoras fossem adotadas. A obstinada determi­
nação da maioria em acobertar· a "comunidade de infor­
mações" levou a bancada do PMDB a retirar-se da Co_­
missão em sinal de protesto contra o estado de arbftrio 
que passou a imperar. A partir daquele momento ficou 
sob a exclusiva responsabilidade da representação gover­
nista a condução dos trabalhos visarido investigar o .. A~ 
corda Nuclear Brasil --Alemanha". Sentimo.nos hoje, 
por esta razão, cerceados quanto à possibilidade de emi­
tir um juízo de valor definitivo. Não obstante esta cir­
cunstância limitativa, entendemos oportuno, com base 
no relatório ~presentado, sugerir a adoção de algumas 
medidas concretas a fim de que as irregularidades cons­
tatadas não permaneçam incólumes. 

Infere-se da leitura do relatório que o parceiro alemão, 
valendo-se de uma suposta falta de alternativa do gover­
no brasileiro em relaçãO ao problema da transferência de 
tecnologia nuclear, impós condições extremamente gra­
vosas no conjunto de atos firmados. Alude-se à existên­
cia de um denominado_~' Protocolo de Brasflia" que, jun­
tamente com um outro "Protocolo de Bonn", estariam a 
condicionar todo o programa nuclear brasileiro até o fi­
nal do século. Estes documentos, dado o caráter sigiloso 
que lhes imprimiu o Executivo, não foram submetidos à 
devida aprovação parlamentar, fato que por si só iltipos­
sibilitou um amplo aprofundado exame prévio. Enceta­
mos assim um programa de transferência de konw how 
cuja confiabílidade técnica ê, na melhor das hipóteses, 
duvidosa. Restou inequivocamente reconhecido que ou­
tras alternativas de geração de energia encontram-se dis­
poníveis, sendo muito provável que atê o final do século 
a tecnologia da fusão nuclear ou do aproveitame:nto da 
energia solar estejam em estágio de ut~lização industrial 
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tornando obsoleta a que ora é vendida ao Brasil. A_~ defi­
ciências com relação à escolha do local bem como no que 
concerne à segurança de certos equipamentos preocu­
j:)ám -sObremanelfá. A eco-nomicidade -do projeto comO 
um todo é colocada em dúvida em razão dos inúmeros 
contratempos havidos no curso da execução. 

Entendemos que, constat!ida a ocorrência çie fatos de 
tamanha gravidade, Jorna-se imperioso proceder a uma 

-reaVaffÍção global do programa nuclear brasileiro. Os 
elementos técnicos apurados pela CPI foram colhidos no 
curso de depoimentos tomados ao longo dos últimos 
quatro anos. Algumas informações diretamente recel:ü­
áas das fontes oficiais encÕntram-se hoje ultrapassadas. 
Por outÍ-o lado, a ~dez CQm qye_ vem e_yoluindo a tec­
nologia no sitor energético torna ineficaz qualquer ava­
liação feita com base em dados históricos. Assim, inde.. 
pendeiltemente dã. remeSsa anual .. "às duas Casas do. 
CongresSo -N aCionai de detalhado relatório sobre a ques­
tão energé-tica", como propõe o ítem 26 (vinte e seis) das 
Recomendações Finais, entendemos oportuno proceder, 
de imediato e num praxo mãximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a uma reavaliação atualizada do programa nuclear 
como um todo. Com base no referido estudo conclusivo 
poderá o Congresso Nacional adotar as medidas legais 
corretivas que se façam necessárias+ 

Resultou inequivocamente demonstrado que os inte.. 
resses fundamentais da Nação não foram devldameQte 
resguardados pot ocasião -da assinatura do conjunto de 
atos que consubstanciam a .cooperação nuclear entre o 
Brasil e a Alemanha. Entendemos constituir tarefa ina­
diável encetar negociações diplomáticas c~~ os ted~scos 
a fini de -llinitãr o n~mero de usinas a serem adquiridas; 
estabelecer o princípio da obrigatoriedade da concorrên­
cia prévia para aquiSiÇão de equipamentos e serviços; eli­
minar todas as disposições que assegurem predomínio 
estrangeiro nos órgãos societãrios; determinar a parida­
de de tratamento no que concerne as eventuais necessi­
dades futuras de aumento de capital; criar mecanismos 
quep_ossibilitem responsabilizar o autor datecnologia 
nO cã.so de f3Uia-; ineficiência ou ausência de economici­
dade do sistema; permitir às autoridades brasildias am­
plO acesso às informaÇões tecnológicas; e, finalmente, 
preservar um justo equilíbrio entre direitos e obrigações 
das partes. O resultado das negociações deverá ser comu­
nicado ao Congresso Nacional no praZo de cento e vinte 
dias. 

_ No que tange à implementação dos programas e proje­
tos específicos, constatou-se que a parte brasileira foi sis-

- temática e deliberadamente colocada em posição de infe­
rioridade. Tanto nos aspectos administrativos como téc­
nicos e econômicoS, sujeitamo-nos a condições de tal for­
ma gravosas que acreditamos ser lícito questionar a res­
pectiva validade à luz das prescrições contidas na Lei n9 
4.717, de 29 de junho de 1965. Por seu turno~ os contra­
tos para fornecimento de equipamentos, serviços e exe. 
cução das obras civis apresentam irregularidades de difí­
c:il justificação. Basta lembrar, a título exemplificativo, 
2"a retroatiVidade dos reajustamentos adotados em 
1975, em relação a serviços executados e pagos desde 
1972". O conjunto de fatos apurados recomenda are­
messa dos documentos pertinentes à Procuradoria Geral 
da República que, na qualidade de fiscal da lei e patrono 
dos interesses da Unfão, saberá. adotar as medidas judi­
ciais que se impõem. 

Finalmente, duas constatações específicas estão a exi­
gir a responsabilização de quem de direito. Em primeiro 
lugar, no que se refere às. "péssimas condições mêdico­
sanitárias" existentes -no canteiro de obras de Angra I 
bem como em relação às prãticas de. "atos de violência". 
~~bas as hipóteses configuram delito penal da maior 
gravidade. Em segundo lugar, o fato da usina de Angra I 
não poder .. ir além de 70% de sua capacidade" em razão 
"do vazamento de água do circuito primário para o se­
cundário dentro do próprio vaso gerador de vapor". Os 
danos emergentes e lucros cessantes que resultaram da 
entrega irregular do empreendimento devem ser ampla­
mente ressarcidos. 

Entendemos inadmissível que, após tão ãrduos e de-­
morados trabalhos, não sejam os responsáveis pela ges-
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tão da coisa pública instados a adotar medidas capazes 
de reparar pelo menos as mais gritantes falhas, deficiên­
cias _e irr_egularidades ~puradas. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983. -Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto e a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
pal~vra ao !J.Obre Senadol Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, o Uder 
dÕ Governo quer solicitar uma questão de ordem, e eu, 
g_efltilmente, _acolho a solicitação de S. Ex'" 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Prsidente, peço a palavra 
para um- esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

_ _O_ s.R. MURiLÓ BADARÚ (Sem revisão do orador.) 
- St. Presidente e Srs. Senadores: 

É s<? p~ra esclarecet:_ _çste asspnto, porque se trata de 
uma emenda a um projeto de resolução de uma Comis­
são de lnq~érito que aprova um relatório. Não existindo 
mais a Comissão Parlamentar de Inquérito, de vez que o 
seu prazo já se esgOtou, tendo ela se dissolvido, a pergun­
ta é: a que Comissão deve ser encaminhada a emenda do 
Senador Itamar Fra!lco, que incide sobre o projeto de re­
solução e mais especificamente sobre o art. 29 do proje­
to? E salvo melhor entendimento, cOmo o direito de 
emendar qualquer projeto é amplo, a Mesa não tem, a 
meu ver, outra alternativa senão dar como recebida a 
emenda, encaminhando-a à Comissão de Corisiituição e 
Justiça, a fim de -que a examine quanto a seus aspectos 
jurídicos, e à Comissão de Minas- e Energia, que deverá 
opinar sobre o seu aspecto técnico, ou seja, quanto ao 
seu mérito. 

Era esta a questão que desejava levantar, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia)- A Presidên­
cia acolhe a sugestão do nobre Senador Murilo Badaró ... 

O Sr. José Lins- Pela ordem, Sr. Presidente. 

o Sit ITAMAR FRANCo- (Para discutir. Serrl re.. 
visão do orador.)- Sr. Presidente, veja V, Ex'" que a 
gente querer ser delicado é um problema; V.Ex' havia me 
deferido a palavra e eu, por_ uma getileza para com o Sr. 
Senador Murilo Badaró e inclusive por uma obrigação 
regimental, pois S. Ex~ qUeria levantar uma questão de 
ordem, ... 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente estou pedindo a pala­
vra pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja, V. Ex' defere a 
questão de ordem e eu ia contrapor uma argumentação 
c_ontráría à do Senador Murilo Badaró. Veja, Sr. Presi­
dente, o absurdo ... 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- V. Ex' tem a 
palavra para contrapor, e se mudar o entendimento da 
Presidência, esta terâ a ombridade de reformular a sua 
decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não tenho dúvidas 
quanto ao comportamento de V. Ex.' na Presidência do 
Senado. 

Veja V. Ex• que o Senador Murilo Badaró levanta 
uma questão de ordem e o mal, às vezes, do próprio Se~ 
nado da República, tem sido esse, infelizmente Sr. Presi­
dente. Ainda não aprendemos a sacudir a poeira que faz 
com que nossos trabalhos sejam i quais aos de há 30 ou 
40 anos; a rotina é quase a mesma. A moderna adminis­
tração pública avançou na velocidade supersônica e o 
Senado da Repúblic.a continua ainda naquela velocidade 
de carroça. 

Mas veja o absurdo que levanta o Senador Murilo Ba­
daró . .Diz ele- a comissão Parlamentar de Inquérito se 
extingiu. Mas quem é que decide? Quem é que vai decidir 
a aprovação, ou não, desse relatório, neste instante? 
Quem é? É o Plenãrio do Senado. Evidentemente, ê o 
Plenário do Senado. Veja Sr~ Presidente, que nós, Sena­
dores que não fazemos parte da Comissão Parlamentar 
de lnquêrito, - e eu fiz até um determinado ponto, 
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quando fui Presidente, com muita honra desta Comissão 
--veja que qualquer Senador que não fizesse parte dessa 
comissão e poderia opinar aqui, no plenário do Senado, 

, e não na comiss[o, POrqUe efe poderia, inclusive, não ter 
interesse de lá comparecer, por esse ou aquele motivo, 
ou, até, 'por falta de tempo, porque estivesse nas outras 
comissões_._ 

Então, cabe, neste instante, Sr. Presidente, salvo me­
lhor juizo, que o Plenário do Senado é soberano, neste 
momento, não apenas para decidir uma emenda que 
apresento ao Projeto de Resolução, que é uma coisa rela­
tivamente simples, porque ele vai ser soberano para quê? 
Para aprovar ou não as conclusões da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Uma coisa muito maior. Se o Ple­
nário não é soberano para examinar, neste instante, uma 
emenda, quanto mais ele não o será para aprovar as re­
soluções do digno Relator Senador Milton Cabral. 

Então, veja V. Ex• que não há que enviar essa emenda 
ao Projeto de Resolução à Comissão de Constituição e 
Justiça, a não ser, Ex•, salvo melhor juízo, e com o devi­
do respeito, que V. Ex•, então, suspendesse os trabalhos 
da Comissão Parlamentar de Inquérito ou·a-anãlise, pelo 
Plenãrio, neste instante, dO -exame qUe i:staiUoS-fazendo. 

É o encaminhamento que faço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa es­
clarece ao nobre Senador ltamªr Franco, que, no seu en­
tendimento, os trabalhos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito se encerraram. Cabe, Soberanamente, ao Ple­
nário decidir com relação ao relatório. Eis que aparece 
um fato novo, e a bàa hermenêutica, a boa interpretação 
da lei é que, -aparecendo um fato novo, a recomendação 
do Regi:rri.ento é_envi"af à comissão específica para decidir 
com relação ao fato novo, que é a emenda de V. Ex• Nes­
sas condições, lamentando profundamente, mas, dentro 
do entendimento jurídico que sustentamos, vamos enviar 
todo_ o material e dei"<ar de colocar em votação, hoje, a 
matéria, só o fazendo após o parecer da Comissão de 
Constituição e justiça. 

O-Sr. José Lins Sr. President~. permite V. Ex•, pela or­
dem? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conceôo o 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa es­
clarece ao nobre Senador José Lins que enviarâ à Comis­
são d_e Constituição e Justiça, exclusivamente para ver da 
oportunidade; se foi apresentada a emenda do nobre Se­
nador Itamar Franco no prazo legal e se ela é válida para 
um reexame do Plenárío. 

A Comissão de ConstituíÇão e.Justiça vai oPinar se há 
oportunidade de ap-resentação de emenda em Plenârio.­

Está decidida a questão de ordem. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 

para continuar a discussão do projeto. _ 

O Sr. José Lins - Sr, Presidente, nos termos do art. 
449, recorro da deciSão de V. Ex• ao Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- lO regimenc 
tal o requerimento de_ V. Ex• Vou colocã-lo em votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO-..:__ Sr. Presidente, V. Ex• 
vai colocar em votação o quê, por favor? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Vamos_or:­
denar os trabalhos. Eu solicitaria ao nobre Senador José 
Lins que reformulasse o seu requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Reformulasse não, Sr. 
Presidente. v_, Ex~ tem que pedir por escrito porque nós 
vamos querer examinar esses-absurdos do Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins""":" Sr. Presidente, V. Ex• acolhe uma 
emenda ao relatório· ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é emenda ao rela­
tório. 

O Sr. José Lins - ... porque V. Ex• verifica que a 
emenda não é ao projeto, é ao relatório. Todo o texto da 
emenda, e aqui tenho em mãos, é uma modificação ao 
relatório da Comissão. V. Ex• ac9lheu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, é uma 
emenda ao projeto, o Senador José Lins não leu a emen­
da. É uma emenda ao projeto. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, eu entendo que a 
emenda do Senador Itamar Franco é um subterfúgio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Entender, V. Ex• pode 
entender, mas não está compreendendo. 

O Sr. José Lins- O que se pretende é, evidentemente, 
modificar õ texto do relatórío. Eu considero que a modi­
ficação do texto do relatório de uma Comissão é um 
atentado contra toda a instituição das Comissões Parla­
mentares. 

O" SR. ITAMAR FRANCO- V, Ex• não está lendo 
direito. 

Sr. Ptesidente, não se trata de emenda ao relatório. O 
Senador José Lins não leu, não quer ler, não quer com­
preender, não quer entender. S. Ex•, hoje, não está nos 
seus melhores dias. 
~ claro, é uma emenda ao projeto de resolução, está 

claro: Emenda ao Projeto de Resolução n"' 127 de 1972. 
Não é emenda ao relatório. V: Ex• há de compreender is­
so. O Senador José Lins talvez não compreenda, mas V. 
Ex•, na Presidência, há de entender perfeitamente qual o 
objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Requeri­
mento do nobre Senador José Lins estâ estribado no art. 
449, do Regimento Interno que diz, ipsis litteris: 

Art. 449. Havendo recurso para o Plenário, 
sobre de.cisão da ~~a em questão de ordem, ~lícito 
ao Presidente solicitar a audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a matéria. 

Isso seria decidir novamente o que já foi decidido. 

Q_ ~r~--!osê Lins- Sr. Presidente,_. peço a V. Ex~ que 
me conceda a palavra, novamente, para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• para uma questão de ordem. 

O SR. JOSE: LINS (Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O nobre Líder Murilo Badaró me solicita retirar o pe­
dido de recurso ao Plenário. Tendo em conta a coerência 
interna da Liderança, eu atendo ao nobre Senador Muri­
lo Badaró. Deixo, entretanto, o meu protesto no sentido 
de que não se procedam modificações nos Relatórios das 
Comissões através de subterfúgios dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Continuam 
em discussão o projeto e a emenda. 

O_Sr.ltamar Franco- Sr~ Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ConCedo a 
palavra ao nobre Senidor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, veja o 
absurdo que se pretendia, ao se negar o exame de uma 
emenda. 

O Sr. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
=çampain_ha.)- V. Ex• pede a apalavra para discutir a 

matéria ou para uma questão de ordem'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Estou discutindo a 
matéria, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Então, V, 
Ex•-vai me perdoar, mas a Mesa lamenta profundamen­
te, e não pode dar a questão de ordem a V, Ex•, porque 
já enviou a matéria à ComiSsão de Constituição e Jus­
tiça. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Não estou pedindo 
questão de ordem a V. Ex• 

O -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Mas já é: 
inoportuna a discussão da matéria, neSta altura. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, estou 
iniciando a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Mas, desde 
que foi deferida a questão de ordem formulada por V, 
Ex•, enviando para a Comissão de Constituição e Jus­
tiça, o projeto sai da pauta para dar lugar ao seguinte. V, 
Ex• vai discutir a matéria agora na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, defendendo a sua emenda, ou na próxi­
ma sessão, quando a matéria entrar em pauta novamen­
te_ 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• retirou a ma­
téria de pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Perfeito. 
Desde que foi deferida a solicitação do Senador Mutilo 
Badaró, a matéria saiu daqui para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. ITAMAR FRANCO - PeÇo a palavra, Sr. 
Presidente, para pedir uma informação à Mesa, se V. Ex• 
me pefmite. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma ex­
plicação. 

O Sr. Pedro Simon- Vê V. Ex• como eu tinha razão: 
se não tivesse dado a questão de ordem para o Senador 
Murilo Badaró, V. Ex• tinha feito o discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma explicação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente: 

Para uma interpelação a V. Ex• solicitei à Mesa do Se­
nado que fosse enviado ao Executivo um pedido de in­
formação acerca daS concorrências de Angra IH, Peruíbc: 
I e Peruíbe 11. 

Gostaria de saber de V. Ex• se o Gabinete Civil da 
Presidência da República jâ respondeu o oficio do Sr. 
Presidente do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa está 
sendo irlfOrmada pela sua assessoria, quC o requerimento 
foi encarrii:i1hado a S. Ex• o Sr. Ministro Chefe da Casa 
Civil da Presidência da Repúblia, no dia 18. Ainda não 
houve a resposta, mas S. Ex•, o Sr. Ministro, está nO pra­
zo legal, ainda, para responder ao expediente a este Se­
nado.-

O SR. ITAMAR FRANCO --Sr. Presidente, apenas 
queria pedir a V. Ex•, então, que solicitasse novamente 
ao Gabinete Civil a resposta. E por quê, Ex•'? Porque é 
comum, ao Executivo- quando nós-, parlamentares, so­
licitamos pedidos de informações, terminando a trami­
tação do projeto na nossa Casa ou na Câmara dos Depu­
tados - deixar de responder. 

Eu meSIJ)O, em vârias indagações que fiz aà·Gatiinete 
Civil, através da Mesa do Senado, tenho recebido as res­
postas: "o projeto não está mais em discussão no Senado 
~a Repúbli~a. não hã o que responder, da Casa Civil". 
Portanto, insisto com V. Ex•, já que entendo que Angra 
m teve uma concorrência irregular e, muito mais, Peruí­
be I e Peruíbe 11, totalmente irregulares estas concorrên­
cias, creio que o Senado da República deva examinâ-las, 
no contexto do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

O SR. PRESlDENTE (Moacyr Dalla) -A Mesa es­
clarece ao nobre Senador Itamar Franco, a respeito do 
art. 239, que diz: 

Em relaÇãO ao requerimento de informações se­
rão observadas as seguintes normas: 

IX --ao fi"m de 30 (trinta) dias serã reiterado o 
expediente de solicitação das informações, quando 
não hajam sido prestadas ou não tenha sido solicita­

_q_a, pela autoridade competente, a prorrogação do 
respectivo prazo; 
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Dentro do prazo previsto pelo Regimento, a Mesa 
acolherá o pedido de V. Ex' e farã reiteração do pedido 
ao Sr. Ministro Chefe da Casa Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

317, de 1983, do Senad_or Murilo Badafó, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Requerimento n~> 1%, de 1982, de suá au­
toria, que constitui uma Comissão Especial Interna, 
composta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias, rea­
lizar estudos sobre reforma tributária. 

Em Votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria serã desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 4: 

Votação, em turno único"; do Requerimento n'i' 
319, de 19-83, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nq 198, de 1979, de sua autoria, ·que disciplina o 
exercício da profissão de detetive particular. 

Em votação o requerimento: 
Os Srs. Senadores que- o aprovam permineçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (M9_~.'cyr Dalla) - Item 5: 

Votação, em turno único~ do Requerimento n'i' 320, 
de 1983, do Senador Gabriel Herm_es, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 30?, 
de 1979, de sua autoria, que dispõe sobre o exercíciO 
da auditoria contábil e dâ outras providências. 

Em votaçãQ o requerimento. 
Oi Srs. _Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. - .- - - -
o projeto de lei a que se refere requenmento que aca­

ba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
321, de 1983, do Senador Gastão Miilter, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

47, de 1980, de sua autoria, que acrescenta dispositi­
vo ao art. 483 da Consolidã.çãO das Lds do Traba· 
lho-....;.... CLT, e dá ou.tras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham~ (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria cOnstante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 7: 

Votação, em turno úniCo, -do RequerimeD.to n~ 
322, de 1983, da Senadora Eunice MichiiCS, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
nO, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~ 237, de 1980, de sua autoria, que revoga o§ li' do 
art. I 78 e o item IV do art. 2 t 9 do Código CiVil -
Lei n9 3.071, de 1~ de janeiro de i9I6, corrigida pela 
Lei n~' 3.725, de 15 O.e janeil:o de 1919. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do voltará a tram~tar normalmente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Vot:ição, em turno único, do Requerimento n9 

323, de 1983, do Senador Gastão Maller, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do_ Regimento Interno, o 
desarquivamento do ProjCto de Lei do Senado n9 
74, de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre a pa­
dronização dos contratos relativos ao sistema de 
consórcio para aquiSição de--beõS_e dâ ~utt:_aS provi::­
dências: 

Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovã.nl- permaneçam como 

se ãchanl-:?PàUSã.) · -
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

. aprovado Voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 9: 

- Vot;ção, em turno único, do Requerimento n' 324, de 
1983 do Senador_Gastão Maller, solicitando, nos ter­
mos ~do art.. 367- d_Q Regiment~ Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado_n~' 86, de 1982, de sua 
autoria, que torna obrigatória a imPressão, no rótulo e 
na bula de produtos industriais que contenham a subs­
tância. "benzeno", da palavr~. "veneno'' e da indicação 
do correspondente antídoto, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. . 
O projeto de lei a que se refere o requenmento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ltem_IO: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 325, de 
1983, do Senador Gastão MU:ller, solicitando, nos ter­
mos do_ art. 367 do Regimento Interno, o desarquíva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~'95,de 1982,desua 

_ autoria, que Veda a fabricação de veículos automotores 
de passageiros, com potência superior a 180 HP, que não 
s-ejam para. consumo a álcool, e dá c;mtras_ providencias. 

Em votação o requerimento. 
OS Sts:· Senadores que o aprovam permaneçam senta­

- -aos. ( Pa~J.Sa.) 
Aprovado. 
O Projeto di feí a que sé refere o requerimento aprova~ 

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento o9 326, de 
1983, da S~nado'ra Eunice Michilcs, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 _do Regimento Interno, o desarquivaM 
menta do Projeto de Lel do Senado n~' 113, de 1982, de 
sua autoria, que reduz o limite de idade para efeito de_ 
adoção, alterando_ o art. 368, caput, e parágrafo únip_o 4a 
LC:i-n~' 3.071, de 1916 (Códígo Civil), bem como o art. 32, 
caput, da Lei n9 6.697, de 1979 (Código de Menores). 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qiie o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 12: 

Votação, em turno--único-, do Requerimento n~' 327, de 
1983, da Senadora EuriicC Michiles, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivaM 
méiito do Projeto de Lei do Senado n9 114, de 1982, de 
sua autoria, que dispõe sobre licença espeCial para a em· 
pregada ad()tante de menor de 2 (dois) anos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar­

-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de Ieí a que se refere o requerimento que 

aCaba de ser aprovado será dcsarquivado. 
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O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Item 13: 

Võtação, em turno único, do Requerimento n'~' 455, de 
1983, do Senador Lourival Baptista e outros Senhores 
Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­

·do Federal, das ordens do dia baixadas pelos Minis~os 
GeriCrâi Walter PirCs de Carvalho e Albuquerque, Almi­
rante Maximiano Eduardo da Silva Fonseca e Brigadei­
ro Délio Jardim de Mattos, em comemoração ao 199 ani­
veráriO da Revolução- dri março de 1964. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadofes que o aprovam queiram conservar­

se como estão. {Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a-transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicita­
ela:_ 

A ORDEM DO DIA DO EXÉRCITO 

1?. a seguinte, na íntegra, a ordem do dia do Ministro 
do Exército, Walter Pires, pela comemoração do 199 ani­
versário da Revolução de 3 I de março de 1964: 

Meus comandãdos: 

Nesta data que elegemos para celebrar o compromisso 
do Exércit_o Brasileiro co_m a democracia, tenho o dever 
de dirigir-me aos meus subordinados, particularmente 
aos mais jovens, para testemunhar fatos que, estarreci­
dos. temos visto serem deturpados por capciosas versões. 

As Forças Armadas foram levadas à Revolução de 31 
de março pelo clamor da sociedade civil. Este alerta, tão 
bem traduzido nas. "marchas da famflia com Deus pela 
liberdade", era produto das seguintes ameaças: 

-ao direito à propriedade, atravês de pregação de re­
fóriila agrária· e ·aesapTopriações industriais e urbanas 
sem justa indenização; 

- ao direito à livre representação política, pela pre­
tensão de fechar o Congresso Nacional, eliminar os par­
tidos políticos e substituí-los por uma "república sindi­
calista~·. para uns, e pela própria ditadura comunista, 
mascarada d~. "república popular", para outros; 

- ao direito ao trabalho, pelo desencadeamento de 
greves políticas forçadas pOi- piquetes armados, pelo in­
Cêndíó-Criri:iinoso de lavouras -no campo, pela destruição 
de bens móveis e imóveis nas cidades para impedir o 
acesso da população ordeira aos locais de trabalho; 

- ao direito à paz e à ordem, através de motins e re­
voltas de que foram vítimas as próprias Forças Arma­
das, cuJos escalões inferiores eram incitados a destruir os 
sagrados princípios da hierarquia e da disciplina, segun­
do os quais são _constitucionalmente organizadas. 

Tudo isto apoiado e orquestrado por um Governo fra­
co, contraditório, minado- por comUnistas e aproveitado­
res que desempenhavam ·cargos-chaves nos Poderes da 
República, na irilprensa e nas organizações trabalhistas, 
_alguma-s publicamente filiadas ao comunismo interna-
-cional. --

Atendendo ao clamor público, desencadeou-se a Re­
volução de 31 de março. Pacífica, Ordeira, onde os casti­
gos limitaram-se à perda de cargos e de direitos políticos. 
Não houve aqui, paredões para execução após farsas de 
julgamentos, método então vigente nos pafses que ha­
viam sucumbido aos mesmos adversários. 

Após três anos, no Hnal do Governo do saudoso Ma­
rechal Castello Branco, estava a Nação reorganizada, c 
uma nova Constituição, a de 1967, votada pelo Congres~ 
sa Nacional. 

Novamente, em 1968, as forças aliciadas pelos agentes 
'do comunismo internacional contra-atacaram com 
maior força, violénCia e total desprezo pelos direitos huM 
manos: 

-atos de seqüestros de inocentes autoridades estran­
geiras; 

-atos de terrorismo indiscriminado, como a bomba 
no Aeroporto de Guararapes; 

-atos de seqüestros de aviões comerciais lotados de 
Qvis, mulheres. velhos e crianças; 

- atos de assaltos armados a bancos e empresas 
públicas e privadas; 
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-greves, passeatas, depredações, atentados e outros 
atos de vandalismo horrorizavam a Nação. 

Mais uma vez, reagimos com o respãldo da maioria 
ordeira, pacífica e democrâtica, com o rigor e os mc:ios 
que as violências praticadas nos impunham, visando ao 
restabelecimento da necessária ordem e respeito às insti­
tuições nacionais. 

Durou cinco anos a luta interna, travada nos porões 
do submundo terrorista, nas cidades, nas matas e nas 
caatingas infiltradas de autênticos guerrilheiros_ de 
cérebros lavados e treinados pelas ditaduras socialistas 
de esquerda. 

Os comunistas eram quase todos brasileiros e o pavor 
de cometer injustíças tolhia as iniciativas. Muitos com­
panheiros tombaram metralhados, apenas porque pedi­
ram uma identidade ou bateram à porta de uma residên­
cia, transformada em valhacouto de bandidos .. políti­
cos". 

Comandantes de tropa, comandem serltido. Apresen­
tar armas. Executem o toque de silêncio. Bradem aos ce­
us.as cornetas e os clarins: nossa homenagem aos heróis 
que tombaram em d_efesa da democracia no BrasiL 

Como fizeram Caxias e Osório no passado, lamente­
mos também a perda das vidas imoladas por causa es­
púria, a perda de brasileiros que, aliciados pelo comunis­
mo internacional, se levantaram em armas contra os 
ideais democráticOs de sua Pátria. 

Em 1974, a paz interna estava consolidada: Apesar da 
ameaça sofrida, o desenvolvimento econômico e social 
não fora interompido. Partimos, então, para o processo 
de abertura política. 

Hoje, vemos, com -o orgulho dos que lutaram por um 
ideal nobre, a paz, a ordem e a democracia caminhando 
de mãos dadas neste imenso País. Representantes do po­
vo, escolhidos livremente em voto_direto e secreto, toma­
ram posse nos mais diversos cargos dos poderes Legisla­
tivo e Executivo. 

Que outra nação, por mais democrãtiCa, pode ostentar 
entre os membros da mais alta câmara de representantes 
do povo, todas as camadas sociais de classe, raça, reli­
gião e sexo existentes na população? 

Mas saibam todos que o Ex.êrcito brasileiro, irmanado 
à Marinha e à Aeronáutica, jamais esquecerá o seu corif­
promisso com a democracia e empregará toda a sua 
força sempre que for necessário defender os direitos fio­
manos no Brasil. 

Brasilia, 31 de março de 1983. ~ GeneraLWalter Pires 
de Can-•alho e Albuquerque, Ministro do Exêrcito. 

A ORDEM DO DIA DA MARINHA 

É a seguinte, na fntegra, a ordem do dia do Ministro 
da Marinha, Maximiano da Fonseca, pela comemoração 
do 19~> aniversário da Revolução de3l de março de 1964: 

Marinheiros: 
É importante recordar que o movimento desencadea­

do em março de 1964 pelas Forças Armadas foi conse­
qüente de verdadeiro clamor público, quando os mais 
expressivos segmentos de nossa sociedade, especialmente 
a mulher brasileira, tiVei:"ain papel destacado, exigindo o 
fim do verdadeiro caos em que a nação estava sendo 
mergulhada. 

Não podem ser negados os grandes êxitos que se segui­
ram, quando presenciamos notável progresso em diver­
sos setores como, por exemplo, nos transportes e comu­
niqtções, a pàr de um expressivo desenvolvimento indus­
trial e agrícola, disto tudo resultando, inclusive, o au­
mento da credibilidade do Brasil junto às demais nações. 
No campo social não foram menores os êxitos do perío­
do pós-Revolução. Para comprovar, aí estão o" apoio ão 
homem do campo através do Funrural; os diferentes 
programas de assistência social, particularmente o pr-o­
grama habitacional, do qual já resultou a construção, so- _ 
mente no atual Governo, de mais de I milhão de unida­
des residenciais populares, sendo importante mencionar 
que nesse total estão incluídas cerca de 15 mil unidades 
destinadas ao pessoal da Marinha; a recente implantação 
do Finsocial; e, finalmente, a distribuição gratuita, só 
nos últimos quatro anos, de mais de quinhentos mil títu-
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los de propriedade_ de terra, correspondendo a uma área 
sup~rio~ à de alguns Estados brasileiros ou I?aíses da Eu­
ropa. 

Vencidas as etapas que tinham como propósito repoi 
a Nação no caminho da ordem e do progresso, foi inicia­
da aquela relativa ao aperfeiçoamento político, que se 
cOnStituía no principal objetiVo da Revolução, e visava à 
consolidação de um verdadeiro regime democrático, in­
vulnerável aos extremismos. 

Apesar do prenúncio de dificuldades, conseqüência de 
verdadeira crise econômica internacional com seus inevi­
táveis reflexos no Brasil, a firme determinação do Presi­
dente Figueiredo vem levando adiante o pr-ocesso de re­
democratização de nossas instituições. Muitos duvida­
vam das eleições, e elas foram realizadas num perfeito 
ambiente de liberdade e de ordem. Os mesmos, em segui­
da, duvidavam da posse dos eleitos e, com satisfação, 
presenciamos no dia 15 próxinl.o p-assado uma verdadei­
ra festa nacional, tambêm dentro da mais perfeita or­
dem. 

Atualmente, contudo, vemos a ação de alguns que, na 
falta de bandeiras oposicionistas mais significativaS, im­
putam, em pleno gozo de total liberdade, a responsabili­
dade de todas as eventuais difiCuldades que ora enfrenta­
mos ao regime temporário, instalado em 64. Em que pese 
ser do conhecimento de todos que muitos deles, naquela 
oportunidade, detinham importantes parcelas do Poder, 
e ainda mais, que alguns desses a ele ora retornam, é pre­
cisO que, deixando de lado revanchismos estêreis, sejam 
os espfritos desarmados, e sem o abandono de con­
vicções próprias, atendam-se aos convites formulados 
pelo Chefe Supremo da Nação no sentido da união das 
forças do pensamento popular para serem vencidas as di-
ficuldades do momento. -

Tudo o que foi mencionado, leva-nos a concluir que o 
momento inspira reflexão, sendo muito oportuno re­
lembrar as palavras do grande_ pensador hispano­
americano Jorge-Santayana;, ''A nação que esquece sua 
História terá que repeti-la". 

Mas do que nunca, ê preciso crer e confiar, não poden­
do o Brasil prescindir, neste momento, da C:Ontribuição 
honesta e sinCera de todos o~f Seus filhos, formando um 
especto de variados matizes, que isoladamente pouco re­
presentam, mas juntos, certamente darão cores definiti­
vas ao quadro da reconstrução nacional elaborado pelo 
eminente Presidente João Figueiredo. 

Meus comandados: 
A Marinha, única e exclusivamente_dedicada aos seus 

afazeres profissionais, vive niomentos de fundadas espe­
ranças em um futuro de paz e prosperidade, tão desejado 
por nossa gente, porêm, norteada pelos mesmos ideais 
da Revolução de 31 de março de 1964, mantém-se vigi-

- lante, como sempre esteve, a tudo aquilo que, de <llguma 
maneira, possa vir a prejudicar nossa caminhada na tri­
lha da democracia e do progresso.- Maximiano Eduar­
do da Silva Fonseca, Ministrei da Marinha." 

A ORDEM DO DIA ~DA AERONÁUTICA 

É a seguinte, na íntegra, a ordem do dia do Mii1iStro 
da Aeronãutica, Dêlio Jardim de Mattos, pela comemo­
ração do 191' aniversárío da Revolução de 31 de março de 
1964: 

"Governo é Governo, Oposição ê Oposição, mas a cri­
se é de todos. 

Querer, nesta altura dos acontecimentos, restringir o 
debate ao plano das responsabilidades, buscando, como 
sempre fez, ao longo de nossa Históría, um inimigo 
público para expiar todas as culpas e aplacar as frus­
trações coletivas é, no mínimo, uma postura imatura e 
demagógica. 

O componente externo do problema é por demais co­
nhecido; os desvios ínternos, tambêm, não podem ser ne­
gados; mas o que, em verdade, importa, é buscar a saída. 

Uma solução que, acima de todos os tecnissismos, leve 
em conta as peculiaridades do momento político que es.:. 
tamos vivendo, onde, a bem da verdade, o diálogo ê a 
saída de todas as saídas. 
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Este diálogo, sinônimo de participação e desprendi­
mento, exige uma capacidade de ouvir, ceder e compor e, 
alêQl disso, uma consciência de que o bem comum é mais 
importante que todas _as divergências e to4os os passª­
dos. 

SO o diãlogo serã capaz de restaurar a credibilidade 
das intenções; só o diálogo permitirá a coordenação dos 
esforços; só o_ diálogo emprestará ao comando a criativi­
dade para superar a crise. 

A tnais irrespon-sável das criticas- é, ainda, muito rrie­
lhor, para o País, que a atitude passiva e oPOrturi:ista dos 
espectadores da crise. 
~ preciso, entretanto, estabelecer uma ponte efetiva 

entre o fascinante universo das idêias, onde tudo é só 
pensar, e o desafiante mundo do fazer, onde tudo é só 
trabalho. 

Não pagaremos nossas dívidas, apenas, com a retórica 
dos bem-intencionados; não equilibraremos nossa ba­
lança, apenas, com o peso das denúncias; não sairemos 
do negativo apenas, por equações matemáticas. 

Que ninguém se julgue a salvo por si mesmo, porque, 
juntos ou separados, chegaremos juntos onde quer que 
seja. 

Companheiros. 
Fiel ao seu compromisso com a democracia, a Força 

Aérea comemora, com orgulho, a passagem de mais um 
aniversário do Movimento de março de 1964, cuja ideo­
logia, da qual nunca nos afastamos, ê a mesma que nos 
sustenta nos difíceis momentos que estamos vivendo.­
Délio Jardim de Mattos, Ministro da Aeronãutica" 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Hem 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

505, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, noS termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado nl' 156, de 1979, de sua autoria, que institui 
o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
[9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 521, DE 1983 

Nos termos do art. 350, combinado com o art. 310, ali­
nea c, do Regimento Interno, requeiro adiamento da vo­
tação do Requerimento n9 505, de 1983, cQDstante do 
item n<:> 14 da pauta, a fim de ser feita na sessão do próxi­
mo dia 12. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla} - De acordo 
com a deliberação do Plenário, o requerimento sai da 
Ordem do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 15: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 34, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 194, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
tana do Matos (RN) a elevar em CrJ. 10.077.000,00 

_ (dez milhões e setenta e sete mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 195 e 196, de 1982, das 
Comissões; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; e 

- de Municípios, favorft_vel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A matéría vai à ComisSão Oe RedaçãO. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE 1982 

AutOriza a Prefeitura Municipal de Santana de 
Matos (RN) a elevar em Cr$ 10.077.000,00 (dez mi­
lhões e setenta e sete mil curzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Santana do Ma­

tos, Estado do Rio Grande do Norte, nO-S terinos do ãrt. 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar ~m CrS !0.077.000,00 
(dez milhões e setenta e sete mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna,- a fim- dC: qu·e possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto à Caix~ Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FA~, 

destinado à CoilStrução de Um centro de abaSteCimento, 
naquele município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data le -Sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 16: 

DiscussãO, em turno únicO, do Projeto de Reso­
lução n94l, de 19"82 (apreSenüi.dõ pela-comissão-de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 276, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de "EXtre­
moz (RN) a elevar em CrS 8.153.200,00 (oito mi­
lhões, cento e cinqüenta e três mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~"s 277 e 278, de -1982, ~.as, 
Comissões: 

-de Constituiçao e Justiça, Pela constitucioflali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favo-râvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria varà- ComissãO âe Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 41, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ex:tremoz 
(RN) a elevar em CrS 8.153.200,00 (oito milhões, 
cento e cinqüenta e três mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~" É a Prefeitura Municipal de Extremoz, Esta­

do do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~> daRe­
solução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 8~1S-3:zoo;oo" (oito mi­
lhões, cento e cinqiienta e três mil e duzentos cruzeiroS) o -
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, 
destinado à construção de uma escola de i' grau na zona 
urbana daquele Município, Obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 44, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seU Parecer n~" 287, de 

1982), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Tere-
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nos (MS) a elevar em Cr$ 13.600.000,00 (treze mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 288 e 289, de 1982, das 
Comissões 
~de Constituição~ Justiça, pela constituciOnali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

- de_ Municí'plos, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
-Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos (MS) 
a elevar em CrS 13.600.00,00 (treze milhões e seis­
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso~ 

- lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' ~a Prefeitura Municipal de Terenos, Estado 

-de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2t da Reso­
lução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 13.600.000,00 (treze mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna, para contratar empréstimos até 
~valor ac_ima, junto à Çaixa Econô_miça Federal, esta na 
quatidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinados à cons­
trução de suas (2) unidades escolares de I~> grau em Colô­
nia Nova e no Bairro Vila Jacy, bem como implantação 
de galerias pluviais, guias e sarjetas, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 

-- OoBrãsil, no respectivo processo. 
Art. 29- ESta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 18: 

_ Discussão, em turno úriico, do Projeto de Reso­
lução n' 96, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~> 503, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rial­
ma (GQ) a elevar em Cr$ 38.265.000,00 (trinta e 
oito milhões, duzentos e sessenta e cinco mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 504 e 505, de 1982, das 
Comissões: 

-de -ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municfpios. favorãvel. 

--~-Em -discussãO o projeto, em turno 6nico. [Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E _o seguinte o projeto aprovado: 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 96, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ri alma ( GO) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
38.265.000,00 (trinta e oito milhões, duzentos e ses­
senta e_ cinco mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
A!'t. }I' ~a Prefeitura Municipal de Rialma, Estado 

-de Goiás, nos termos do art. 2~> da Resolução n' 93, de 11 
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de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar empréstimo no valor de CrS 38.265.000,00 
(trinta e oito milhões, duzentos e sessenta e cinco mil 
cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do.Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à coitcluião 
e equipamento do hospital e maternidade municipal, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 19: 

Discussão, em turno í1nico, do Projeto de Reso­
lução n"' 105, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia co'mo conclusão de seu Parecer n' 543, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Minicipal de Cu­
mari (GO) a elevar em CrS 3.857.900,00 (três- mi­
lhões, oitocentos e cinqiienta e sete mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n~"s 544 e 545, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido_ do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

-de Munic(pios, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrã-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A matéria vai à Comissão de 'Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 105, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cumari (GO) 
a elevar em CrS 3.857.900,QO (três milhões, oitocen~ 
tos e cinqôenta e sete mil e novecentos cruzeiros) o 
_montante de: sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 19 É a Prefeitura Minicipal de Cumari, Esta­

do de Goiás, nos termos do art. 2' da Resolução 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em CrS 3.857.900,00 (três milhões, oitocentos e 
cinqüenta e sete mil e novecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de galerias pluviais, meios-fios e 
sarjetas, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Artigo 2~> Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 120, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n' 610, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura da Cidade do 
Recife (PE) ~ elevar em CJ:;S 95.072.500,00 (~aventa 

_.e cinco milhões, setenta e dois mil e quinhentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 611 e 612, de 1982, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridi~idade, com voto vencido_ do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

~=de Munidpios, fávÕ_rã_v_e_l. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
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Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palaVra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que- o aprovam queiram ConserVar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria ·vai à Comissão ·de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 120, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Recife (PE) a 
elevar em Cr$ 95.072.500,00 (noventa e cinco ffii­
lhões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'~ É a Prefeitura da Cidade do Recife, Estado 

de Pernambuco, nos termos do art. 2'~ da Resolução n'~ 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 95.072.500,00 (noventa e cinco mi­
lhões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimo de igual valor,junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento_ Social- FAS, 
destinados à recuperação e ampliação de unidades esco­
lares de 19 grau, implantação de lavanderias/chafarizes 
públicos e à construção de quadra polivatente, de gal­
pões e aquisíção de equipamento de cantina para unida­
des escolares da rede daquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Bffisil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
,publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 22: 

Discussão, em ~Urna único, do Projeto de RCs-õ: 
lução n"' 6, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como c_onclusão de seu Parecer n9 52, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto 
Velho (RO) a elevar em Cr$ 1.024.242.465,90 (um 
bilhão, vinte e quatro milhõés, duzentos e quarenta 
e dois-rriil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros 
e noventa centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 53 e 54, de 1983, das Co­
missões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridici_dade; e 
- de Mun'idpios, favorãvel. 

Em discussão·o-projeto, em turno únicõ. (Pãiiia.) 
Nenhum dos Srs. Senadores sotici_tando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores aue o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A ma~éi'ia vai à COinlssã6-dC Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 6, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Velho 
(RO) a elevar em Cr$ 1.024.242.465.90 (um bilhão, 
vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta e dois mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros e noventa 
centavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O ·senado Federal resolve: 
Art. J9 :b a Prefeitura Municipal de Porto Velho, Es­

tado de Rondônia, nOS- t'eimos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 1.024.242.46.1;90 (uni bífhão, vinte e quatro 
milhões, duzentos e quarenta' e dois mil, quatrocentos e 

sessenta· e Cinco cruzeiros e· noventa centaVos), -corres­
pondentes a' 608.530,7615 UPCs, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 1.683,14, vigente em abril de 
1982;-ã- fii:n de contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH)~ aestírúida- a financiar a "execução do 
Projeto CURA - Ârea Bacuri, naq1;1ela Capital, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco- Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publícação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 7, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 55, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Paulí­
nia (SP) a elevar em CrS 388.960.840,88 (trezentos e 
oitenta e oito mífhões;- nOveCentos e sessenta mil, oi­
tocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e oito centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 56 e 57, de 1983, das Co­
missões: 

-:--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Mundpios; favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único.( Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerr~da. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-

se conlo- se encontram. (Pausa.) - -
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP) 
a elevar em CrS 388.960.840,88 (trezentos e oitenta e 
oito milhões, novencentos e sessenta mil, oitocentos e 
quarenta cruzeiros e oitenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senadd Federal resolve: 
Art. 19 f a Prefeitura Municipal de Paulínia, Estado 

de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, 
de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 388.960.480,88 (trezentos e oitenta e Oito mi­
lhões, novencentos e sessenta mil, oitocentos e quarenta 
cruÚ:iros e Oítenta e oíto Centavos), "correspondentes a -
219.045,25 ORTN, considerado o valor nominal da 
O~TN de Cr$ 1.755,71, vigente em maio de 1982". a frm 
de contratar operação de crédito de igual valor, junto à 
-Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, detinada à construção de Hospital Geral, com 
capacidade para noventa e oito leitos, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen.tral 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estã encer­
rada a Ordem do Dia. 

Concedo da palavra ao nobre Senador Gabriel Her­
mes. 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte 
disc1,u;:so.) -:- Sr.__Presidente, Srs. Senadores: 

Perdeu o Parã um de seus ilustres filhos: Otãvio Mei­
ra. 

Advogado brilhante, tendo se diplomado com !áurea 
aos 20 anos de idade, sendo o orador da turma. Um ano 
após sua formatura, fez o {9 cOncurso público para livre­
docente de Díreito Administrativo, obtendo o l9lugar e 
sendo nomeado um mês após. Em 1935, fez córi.Curso 
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para Ca·tedrãtico da rilesma cadêira, ocasião em que 
apresentou um magistral trabalho sobre desapropriação. 

Professor de Direito, foi citado por mestres como Cló­
vis Bevilácqua, Temístocles Cavalcanti, entre outros. 

Projetou-se na cena política durante a Revolução de 
30. Em 1934, foi eleito Deputado. Filiou-se à corrente do 
Sr. Magalhães Barata; CQtn o golpe do Estado Novo, 
peffifaileCeu afastado da política. Voltou e foi iriterven­
tor no Pará, de 1946 a 1947, onde destacou-se pela sere­
nidade. 

Em 1948, foi nomeado Presidente do Banco da Borra­
cha, cargo que exerceu com eficiência até 1950, quando 
foi substituído pelo orador (Senador Gabriel Hermes). 

Pertenceu ao Partido Popular. Afastou-se da polftica. 
Continuou, a destacar-se como advogado e professor de 
DireilQ~ Presidiu a OAB, Seção Pará, aos 28 anos de ida­
de, função que desempei1hou- durãnte 10 anos. 

Não tendo se reconciliado politicamente com o PSD 
de Magalhães Barata, permaneceu à margem, fora da 
política. 

Nos últimos anos, dedicou-se a escrever inclusive as 
memórias dos acontecimentos, lançando o livrQ. "Me­
mórias do Quase Ontem", em que narra a atuação do 
PSD no Pará. 

Foí"Presidente do Banco do Estado do Pará, n-o Go­
verno Jarbas Passarinho. 

Era Otavío Mciira memhi_o de tradiciOnal família pa­
raense, sendo filho do ex-Senador Augusto Meira, que se 
destacou nQ Senado Federal pelas campanhas naciona­
l"ista, combatendo a internacionalização da Hiléia AmaR 
zônica. 

Deixa irm1tos, cientistas e intelectuais que se destacam 
no cenário nacional, serido um o Jurista Silvio Meira, 
que é suplente do Senador Aloysio Chaves e, autor de 
várias obras sobre Direito Romano, estudos jurídicos e 
biografias. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES -Com o maior Pra.ief~ 
O Sr. Aloysio Chaves - Quero associar~me ao 

pronunciamento de V. Ex• para lamentar a grande perda 
que o nosso Estado sofreu com o falecimento do Dr. 
Otávio Meira. A ele ligavam~me laços profundos de ami­
zade. Fomos colegas na Faculdade de Direito, integra­
mos, durante muitos anos, a mesma congregação e, pos­
teriormente, na Universidade, corno membro que_ ele o 
foi, do Conselho Universitãrio. Um grande professor de 
direito, um notável advogado, um extraordinário ho­
mem público, interventor do Parã, Presidente do antigo 
Banco da Borracha, hoje, Banco da Amazônia, do Ban­
co do Estado do Pará, o Dr. Otãvio Meira deixou a sua 
passage~_ assinalada na vida pública, no Pará, de uma 
maneira brilhante e indelével. Pertence a uma ilustre 
família de origem nordestina, que como a minha, se tras­
feriu, no fim do Século passado para o Norte, parã oPa­
rá, e deixa uma descendência ulustre. V. Ex• acaba de 
mencionar, entre os irmãos do Dr. Otãvio Meira, o Pro­
fessor Silvio Meira, que é o meu suplente no Senado da 
República, mais o Profesosr Clóvis Meira, eminente ca­
tedrático da Faculdade de Direito, catedrático de Medi­
cina Legãl; o seu irmão "Dr. Cécil Meira, catedrático- de 
Direito- Judiciário CiviL, já falecido, o seu irmão Dr. Au-. 
gusto Meira, gàlnde historiador, que tinha um amor ex­
-fálord-ináriO j:u)f-Bélém; o seu irmão, Dr. Ruy Meira, 
pintor hlureado na Bienal de São Paulo, em várias expo­
sições do Pará, fora do nosso Estado e, até fora do Bra­
sil. Tem dois filhos tambêm, que lhe honram o nome e as 
slr.ai melhores tradições de cultura, Dr. Paulo Meira, 
Procurador da República no Estado. Chefe da Procura­
doria da República no Pará e Dr. Alcir Meira, professor, 
arquiteto e engenheiro. A sociedade paraense pranteia a 
morte do Dr. Otãvio Meira e o Pará, enlutado, hoje, de­
plora a perda deste grande filho. Associo-me, portanto, 
como Senador pelo Pará, como amigo que fui do Dr. 
Otãvio Meira, durante tantos anos, à justa homenagem 
que V. Ex• hojC, em nome de todos nós, tenho certeza, 
está tributando a esse nosso eminente conterrâneo. 

O SR. GASRIEL HERMES- Agradeo o aparte de 
~- Ex• e, realmente, ia concluir o meu discurso, fazendo 
rc;:fe_rêpç!a _ a9 __ I!Offit: cl9_ nQs~_ C:l>t-im.adq _L!de:r:_e, _ta_m_bémt 
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de todos os c.ompanheiros, mas o aparte de V. Ex• honra 
e me comove. 

O Sr. Helio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com muito prazer, 
ouço o aparte de V, Ex•, Senador Hélio Gueiros-.-

0 Sr. Helio GueiroS - Eminente Senador Gabriel 
Hermes, desejo, também associar-me à justa homenagem 
que V. Ex• está prestando à memórfa de um grande pa­
raense falecido ontem, em nossa Capital. V. Ex• já fez, 
em .rápidos traços biográficos, um desenho da vida pri­
morosa de Otávio Meira. É muito difícil, na vida públi­
ca, um político atravessar tantos anos e m.3.nter intacta 
uma tradição de honradez, de dignidade, de devoção à 
terra, de amor aos paraenses, como Otávio Meira. Ele 
também, foi ligado, muito intimamente, à minha família, 
porque ele, como interventor do Estado, escolheu a meu 
pai como seu secretárioi-geral e, naqUele tempo, só exis­
tia um secretário. Então, eles sempre marcharam juntos. 
e, exatamente, eu, pc-r causa-da proximidade dele com 
meu pai, pude testemunhar, mais de perto, a vida e a, de­
dicação de Otávio Meira ao Pará e aos paraenseS.. Desejo 
aqui, nesta oportunidade, fazer um registro de um deta­
lhe especial, que V. Ex• pode, perfeitamente, corroborar. 
O Dr. Otávio Meira era pessoa da mais alta estima do 
General Magalhães Barata, que foi um dos grandes che­
fes políticos que o Parâjâ teve até hoje. E Magalhães Ba­
rata fez tudo para que Otáví6 Meira viesse a desempe­
nhar um mandato fora do Estado, como representante 
federal, naquele tempo, no Rio de Janeiro. O Dr. Otávio 
Meira nunca aceitou o insiStente--Convite de Magalhães 
Barata porque nunca quis que nem ele e nem seus filhos 
se desvinculassem da terra paraense. Ele achava que um 
representante federal ê sempre tentado a fazer novas raí­
zes fora· de sua terra e não quis passar por essi tCiitação; 
preferiu permanecer no Pará, para manter os seus filhos 
sempre enraizados no Pará. E é verdade, porque ele deve 
ter falecido com 72 anos de id8.0e e nunca aceitoU encar­
go nenhum fora do Estado do Pará. É, portanto, um dos 
maiores paraenses que este século já teve, e V, Ex• fãz-lhe 
um preito de justiça quando, aqui, faz o registro do seu 
falecimento. Apenas eu me permitiria acrescentar que ele 
foi Presidente do Banco do Estado do Pará no Governo 
Aurélio do Carmo, do PSD, ao qual o Coronel Jarbas 
Passarinho sucedeu. Não há nenhum-a intenção a não ser 
de retificar um pouco o histórico da vida dele. Foi o en­
tão o Governador Aurélio do Carmo, que entregou a 
Otávio Meira a tarefa de imPlatltar e solidificar O Banco 
do Estado do Pará, e depois o Governador Jarbas Passa­
rinho manteve e prestigiou Otávio Meira na direção do 
Banco do Estado. Eu me associo e eu creio que o faço até 
em nome do meu Partido, o PMDB, porque Otávio Mei­
ra foi um -dos políticOs mais sériOS e rriaiS dignOS-dõ Pará, 
e eu creio que o PM DB não tem por que deixar de home­
nagear a memóriã de um grande político, ontem faleci­
do. Muito obrigada a V. Ex•. 

O SR. GABRIEL HERMES- Agradecendo o aparte 
de V. Ex•, fico satisfeito com o final, que vem exatamen­
te corroborar aquela que era uma das qualidades ex­
traordinárias de Otávio Meira, equilibrado e sereno. Por 
isso ele pôde passar de um governo distituído pela Revo­
lução, para outro, conservando-se no mesmo cargo com 
o mesmo respeito dos que saíam, dos que continuavam. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo e levando à viúva, 
aos cultos e destacados filhos de Otávio Meira, os nossos 
sentimentos, em nosso nome e no de seus amigos do 
Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a pala· 
vra o Nobre Senador José Fragelli. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Com a palavra o nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar. Franco. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Apenas, num rápido registro, para mostrar que o Con­
gresso Nacional precisa, urgentemente, recuperar a sua 
Condição de órgão independente, e agilizar melhor os 
seus trabalhos. 

Em 1980, Sr. Presidente, precisamente a 13 de março 
de 1980, apresentava eu ao Senado da República o se­
guinte Projeto de Lei: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Os preços doS derivados de petróleo e 

_ do álcool, adquiridos para consumo próprio por 
motoristas profissionais autônomos, serão sempre 
inferiores a 20 por cento em relação aos fixados 
para os demais consumidores, quando o forneci­
mento for realizado por intermédio de co-operativas, 
sindicados, ou quaisquer outr-as entidades capacita­
das a realizar essa atividade. 

Parágrafo- únic_o. Os postos revendedores de -de­
rivados de petróleo poderão se integrar, atendida a 
conveniência de cada um, à rede instituída no caput 
deste artigo. 

Art. 2~> O Conselho Nacional do Petróleo, no 
prazo de 120 dias a contar da data de publicação 
desta Lei, defmirá as normas necessárias ao seu 
cumprimento. 

Veja, Sr. Presidente, que apresentei este projeto de lei 
à Cãsa em 1980. Fui obrigado, agora, a pedir o seu de­
sarquivamento, e o Executivo, através de um ato do 
Conselho Nacional do Petróleo, resolve colocar o preço 
do álcool a um preço inferior, em Cr$ 8,00, o que de­
monstra, Sr. Presidente, a tese que tenho defendido des­
de que cheguei a esta Casa; é que precisamos agilizar os 
nossos trabalhos. 

Lamentavelmente, ainda vivemos sob a hipertrofia do 
Executivo. Projetos de parlamentares, notadamente de 
parlamentares da Oposição, às vezes permanecem ador­
mecidos nas gavetas do Senado da República. 

Recordo~me, Sr. Presidente, que, por exemplo, a pró­
pria Lei do Inquilinato, esse jâ um projeto do próprio 
Executivo, permaneceu no Congresso Nacional pratica­
mente durante quatro anos, até que, por unanimidade, 
aprovamos aqui nesta Casa um projeto extinguindõ a 
chamada _denúncia vazia. 

f: incrfvel que o Executivo, tomando conhecimento de 
projetos parlamentares, da Oposição ou da própria Si­
tua9ão, não os leve em consideração. 

E o que é maiS grave, Sr. Presidente, ê que às vezes 
nossoS projetos, por incrívcel que pareça, recebem a as­
sessoria fora do Congresso, para que um relator aqui às 
vezes proceda à análise do projeto, de acordo com a in­
dependência do Congresso N acionai, mas de acordo 
com os inter.esses_ do Executivo. 

Esse é o meu registro, nesta tarde, na esperança de 
que, realmente, um dia possa haver maior independência 
-do Poder Legislativo no Brasil. Que possamos nós, par­
lamentares, nos libertar do jugo do Executivo, e Oxalá o 
Senado _da República possa melhorar a sua estrutura 
funcional, para que projetos de lei, como esse, não fi­
quem adormecidos em algum lugar, permitindo que o 
Executivo Utilize o seu mecanismo de poder agilizar me­
lhor seus movimentos, de mostrar, muitas vezes, Sr. Pre­
sidente, que eles, do Executivo, trabalham e nós aqui do 
Parlamento apenas continuamos a falar, a falar sem re­
sultados positivos. 

Era, portanto, Si'.-Presideiite, o registro que ~u queria 
fazer nesta tarde, na esperança de que o CongressO Na­
cional, e particularmente a nossa Casa, possa amanhã ter 
uma estrutura de acordo com a moderna administração 
pública. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.) 

_ --º SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (PaUsa.) 

-§. ~~ não está presente. 
Con_Cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
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Concedo -a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Cóilcedo a palã.vra aÕ n·obre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O poder de tributar é o mais poderoso instrumento do 
Estado; igual a ele, porque se exerce sem referendo legis­
lativo, ê o poder de emitir moeda. Se, para cobrar um tri­
buto o Executivo precisa de autorização legal - e o 
piincípio dã: legalídade- tributária nasceu com a autono­
mia do parlh.mento inglês -o Estado, no entanto, pode 
emitir moeda, sem autorização legislativa. Pode. igual­
mente, desvalorizá-la, sem ouvir ninguém. 

Foi o que aconteceu, recentemente, quando o Executi­
vo decidiu que o cruzeiro valia trinta por cento menos. 
Como resultado dessa deliberação, veremos que a in­
flação, prometida para setenta por cento este ano, ultra­
passará a casa dos cem por cento. 

Aliâs, nos últimos dezenove anos, a política 
econômico-social, com suas marchas e contra-marchas, 
passando dQ .. milagre brasileiro" à atual recessão, tem 
sido, realment_e, desastrosa. Seus resultados espantosos 

_podem-se resumir num quadro em que aparecem vinte e 
oito milhões de crianças desamparadas e subnutridas; oi­
tenta milhões de pessoas subalimentadas; dois milhões 
de favelados somente em São Paulo, mais de um e meio 
milhão no Rio de Janeiro e mais de um milhão no Reci­
fe; o poder aquisitívo do salário cada vez mais dímínuí­
do, os juros insuportáveis, uma sufocante dívida externa, 
salários achatados dia a dia, enquanto o desemprego 
multiplica seus números. 

As medidas governamentais tomadas para enfrentar 
essa situação restam inócuas. O PIS/PASEP, o Progra-

- ma de Alimentação do Trabalhador, a Merenda Escolar, 
o FINSOCIAL aparecCln como simples derivativos, in­
capazes de c_orrigir as distorções criadas pela política 
econômica governamental. 

O problema fundamental é a fome. Continuando o 
atual estado de coisas, crescerã a mortalidade infantil e a 
irtCapacitáção dos adultos. 

Estudando o problema, o tributarista Rafael Moreno 
- Rodrigues mostra como a ganância tributária contribui 

para esse quadro, ao sustentar a não tributabilidade dos 
_gêneros alimentfcios básicos. Hoje os trabalhadores, pa­
gando os impostos cobrados pelos alimentos, despendem 
dez por cento dos seus salários mensais. Isso vai sobre~ 
.carregar a clientela da ~r~vidência Social e encher os 
hospitais de subnutridos. 

Diante disSO, esperamos mereça consideração um tra­
balho de Rafael Moreno Rodrigues, editado pela Rese­
nha Tributária de São Paulo, sobre ~- "Intributabilidade 
dos gêneros aliment1cios bãsicos". Trata-se de rriatéria 
digna de meditação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR.'-PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o·seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os recentes distúrbios ocorridos em São Paulo moti­
vam minha presença nesta tribuna para fazer breves re­
flexões em torno do lamentável episódio. 

Na realidade, os acontecimentos dos últimos dias evi­
denciam fatos sobre os quais todas as autoridades do 
País, investidas do poder de Governo e independente­
mente da _sua vinculação partidária, devem meditar. 

O Primeiro deles refere-se à falsa idéia de que possa 
existir governo.s de oposiç-ão, como bem salientam alguns 
dos principais articulistas e cientistas políticos. A verda­
de é que, uma vez empossadas legitimamente na chefia 
de- g-overnos, as forças, antes oPosicionistas, se tomam 
governistas e, por tal, resp_onsáveis pela condução dos 
negócios públicos, dentro dos imperativos da lei e da or­
dem. A filosofia e metodologia de trabalho entre as di­
versas facções políticas que exercem, altefnada e demo-
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craticamente, o poder, podem ser dlferent~ os cami­
nhos e os meios erilpregados no trato da coisa públiCa 
podem vari.:i.r; as prioridades e os objetivos podem ser in­
teiramente diversos, mas nenhuma dessas varfantes de 
ação governamental logrará ser cumprida no conviVío 
com a desordem e a indisciplina, muito menos pela con­
temporização com estas. O res-peito à lei e à autoriOilde 
constituída são condições indispensáveis para o pleno ê­
xito de toda e qualquer ação-de govenro,.pertença a este 
ou àquele grupo político. 

O que _estou dizendo não se reveste de espírito de críti­
ca ao atual Governo do Estado de São Paulo, embora 
seu comportamento neste grave episódio possa ser apon­
tado por muitos como pouco enérgico. Meu_ objetivo 
aqui é, -em tese e de forma gene"ralizada, com base nos 
ac_ontecimentos, constatar e advertir. 

O outro fato que se impõe à meditaçâo de todos, tam­
bém emergente da grave situação, diz respeito às moti­
vações do movimento popular inicial; de protesto contra 
o desemprego. 

Não há dúvida de que a situação -atual do desemprego 
é das mais sérias. S06re isto, Já me pronunciei nesta-casa 
em algumas oportunidades. 

Vej() que hã um esforço do Governo Federal em bus­
car soluções imediatas para o problema, no contexto das 
medidas de ordem econômica. 

Entretanto, é-preciso que os trâgicos acon_tecim~:O:fOs 
de São Pat.ilo sirVam de alerta às autoridades par~ que 
não se disseminem por outras regiões do Pãis: 

Embora imprescindível, não bastará uma pronta e efi­
ciente ação policial para conter e submeter a massa de 
manifestantes, porque a causa do mal, dessa forma, ain­
da não estará combatida. 

A meu ver, é -iridispensável, neste mõmento, concen­
trar todas as preocupações na ·adoção de medidas efica­
zes de combate ao desemprego, seja para solucionar ú 

problema, seja, ao menos, para reduzir seus terríveis efei­
tos no plano social, econômico ·e, também, político. 

Não se tem dúvida sobre as conseqüências do desem­
prego em massa, como·sucede na presente conjuntura; a 
fome e a miséria. Por sua vez, esta situação dramática 
pressiona os movimentos de protestos e de reivindicação 
coletiva. 

Sabemos que o problema não é apenas brasileiro. Eco­
nomias em evidente recuperação - como é o caso dos 
EUA- apresentam quadros até mais graves de desem­
prego. Há o desemprego crônico em outros países. Tudo 
isto ê verdade. Porêm, na maioria deles, bâ mecanismos 
de natureza econômica e trabalhista que reduzem o im­
pacto social causado pelo desemprego, ao mesmo tempo 
em que funcionam Corito uma espécie de ,amortecedor 
dos impulsos de movimentos populares e suas terríveis 
ameças à ordem pública e à segurança social. Refiro~ me, 
especifiCamente, ao -Segúio~-deSemprego: 

Quanto mais leio e ouço as sugestões apõilt"adas p~ra 
alívio emergencial dos desempregados, tais como frentes 
de trabalho temporárias, em diversos setores, apoio às 
pequenas e médias empresas para a geração de empre­
gos, e outras, no plano estadual e federal, mais me con­
venço de que a verdadeira e satisfatória soluçã:o de emer­
gência é o seguro-desemPrego, por que tanto me venho 
batendo. 

A urgente necessidade de sua instituição no-·Br"asil é, 
do meu ponto de vista, a principal lição que os tumultos 
de São Paulo nos podem ensinãr. 

b uma medida que, a par da justiça social que encerra, 
trazendo uma provisória garantia de subsistência a~ tra­
balhador, constitui um mecanismo de absorção política 
das crises e movimentos sociais gerados pela fome, E é 
desse mod_o que os países de regime democrático neutra­
lizam eventuais choqu-es c-au-sados pela pressão social. 

Portanto, não devemos perder mais tempo. É imperio­
so instituir-se o segu-ro-desemprego, dniCo instrumento 
de ação automática rio combate ao desemprego conjun­
tural, como o nosso,- _ 

DTÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Para conclujr,_ Srs. Senad9re_s, apresento outra suges­
tão: a concessão do direito à assistênciã médica aos que 
perderam seus empregos e a seus dependentes. 
-Não há originalidad~ n.a proposta, Mas seria uma so­

lução_ imediata em benefico dos que sofrem e que não 
têm recursos para assistir seUs familiares. 

Era -o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.-PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER( Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Amanhã, dia 8 de abril, Cuiabá, a Capitãl de Mato 
Grosso, "cérebro e corã.ção de Mato Grosso" na expres­

_são feliz do ex-governador Júlio Müller e a "Cidade Ver­
de", do poeta e Arcebispo O, Aquino Corrêa, comemora 
264 anos da sua fundação. 

Cidade_que surgiu na êpoca heróica das "Entradas e 
Bandeiras", epópeia que marca a conquista e posse da 
terra, hoje brasileira, além Tordesilhas, Cuiabá completa 
quase 300 anos sob o Signo' de notável progresso. 

Basta dizer, Sr. Presidente, ~rs, Senadores, que na últi­
ma década, ou seja, de 1970 a 1980 a sua população 
dobrou e já lá vai a quase 5.00 mil habiiimtes. Se no pas­
sado, Cuiabá, representou ürrí-marco da posse portugue­
Sa nõ oeste-braSileiro, ))oje ela significa ·um balizamento 

. p;i.ra a colonização e integração da Amazônia Brasileira, 
ao contexto desenvolvimentista do Brasil. 

Vivendo no passado em função do ciclo do ouro e dia­
-mantes e depois, da borracha, da criação' de gado e da 
agricultura, Cuiabá, peta sua situação geográfica privile­
giada, transforma-se, rapidamente, na grande catapulta 
da Integração da Amlizônia e grande entroncainento ro~ 
doviário. 

Fundada no dia 8 de abril de 1749, pelo paulista Pas~· 
coai Moreira Cabral, Cuiabâ, sendo o celltrO geodésico 
da América do Sul, ficou 'isofada do resto do Brasil du~ 
rante 200 anos, praticamente, Moldou a sua própria cu!~ 
tu_ra, uma civilização particular que se distingt.J.e no seu 
linguajar, no grande desenvolvimento na ãrea cultural, 
hoje simbolizada pela presença da Universidade Federal 
de Mato Grosso, -pela Academia Mato-grossense deLe~ 
tras, Instituto Histórico e Geográfico, dezenas de jornais 
editados, revistas, Centros Acadêmicos etc. 

Lembrando a efeméride, homenageio a Cuiabã, berço 
de notáveis cidadãos ilustres de projeção nacional, bem 
como envio ao povo cUia bano de nascimento ou adoção 
os efusivos parabéns pelo feliz evento, fazendo votos que: 
cada vez mais a Capital de Matei Grosso caminhe na sen~ 
da do progress-o. 

Esses cumprimentos são transmitidos através dos 
nobres Vereadores, legítimos representantes do povo da 
bi-centenária e gloriosa Cuiabá. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique: Santillo)- Conce­
do_ a palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla, 

- O SR. MOACYR DAL LA (Pronuncia _o seguinte dis­
curso.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

A longa e edificante histôria do BANESTES- Banco 
do Estado do Espírito Santo S.A. foi enriquecida por um 
episódio baStante incomum, de inconteste valor humano 
e de alto significado pelo que representa de realização 
profissional; quando, em janeiro último, assumiu a sua 
pre§idência o Sr. Tranqüilo Dias Sampaio, ainda que a 
investidura se estendesse por breve perfodo remartesten­
te da Administração Eurico Rezende. 

Não fora a singularidade do evento, certamente: não 
teria despertado tanto interesse na comunidade, mor­
mente entre a classe bancária, e ocupado tamanho es­
paço nos principais órgãos da imprensa capixaba, assim 
como atraído a atenção da opinião pública espirito­
santense. 

Culminava aH a _carreira brilhante e impoluta de .au­
têntico self-made man, de um profissional experiente com 
mais dç_tt:inta anos de atividades prestadas ao Banco, no 
qual ingressara em 1942 para ocupar a modesta função 
de servente. 
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Certamente, a singeleza do cenário com que deparou 
ú{uele moço inter-iorano, ao início de sUa promissora 
trajetória, constitui o -pano de fundo, que bem valodza a 
moldura luminosa com que hã pouco consumou seu iti­
nerário de perseverança e lutas construtivas, de ascensão 

---pelo mérito próprio, de marcha segura em direção a 
maiores realizações e conquistas pessoais, mas também 
de constância e fidelidade à instítuição bancária que pri­
meiro o ac_olheu. 

Começando pefa Agênda de Baix.o Guandu, sua teira 
natal,_sucessivamente veio a exercer o cargo de escritu­
rário em Afo-nso Clãudio, chefe de serviço e contador 
substituto (em Cachoeira de ltapemirim), contador e ge­
rente substituto (São Ma teus), contador (Guaçuí), geren­
te instalador (Aracruz), gerente (Glória- Vila Velha), 
gerente em missão especial (Montanha}, gerente (Jardim 
América), gerente (Baixo Guandu), gerente instaiadOr 
(V. Rubim), Auditor em 1970, indo finalmente ocupar a 
gerência no Rio de Janeiro, o ri de permaneceu até sua 
aposentadoria em 1972, 

Mas não terminaria aí sua contríbuição de ideais, es­
forços e abnegação ao BANESTES, aceitando, em lugar 
do "ócio com dignidade", a indicação para dirigir a Car­
teira de Câinbio e Operações Especiais, a que foi condu­
zído em 1979, por escolha do Governador Eurico Rezem­
de. 

Mercê de reconhecida proficiência e seriedade invulga­
res, tantas vezes colocadas à prova ao longo de sua vida 
profissional, novos desafios e gratas surpresas o aguar­
davam, como derradeiros passos até atingir o clímax de 
Jnd_elêvel passagem pelo BA_N ESTES. 

ViU-se, afinal, à frente da própria organização, hoje de 
grande porte dentro da rede de estabelecimentos ban­
dirios comerciais estaduais, a qual ajudou efetivamente a 
cr~çer em décadas de labor incessante e produtivo. 

Se o primeiro período da atuação de Trahqüilo Dias 
Sampaio no âmbito do BANESTES pode parecer o de­
sempenho normal, que aguarda a carreira de todo fun­
cionário do Banco, a segunda etapa caracteriza-se pela 
afirmação no exercício de funções diretivas de suma en­
vergadura, desde que a Assembléia Geral o elegeu e ree­
legeu para a Carteira de Câmbio e Operações Especiais e 
para o Conselho de Administração, vindo tarn~bém ares~· 
ponder cumulativamente pela Diretoria Financeira e 
eventualmente pela Vice-Presidência, até sua eleição ao 
cargo de Presidente, em 12 de j?neiro 61timo, com man­
dato até agosto de 1985, do qual, entretanto, declinou, 
em virtude de mudança do G_overno estadual. 

Este breve registro através do qual levamos modesta 
homenagem ao conterrâneo ilustre, exprime nossa admi~ 
ração à forCa de vontade, à tenacidade e autoconfiança 
que lhe exornam a persunalidade, aquinhoada ainda pe­
los inestimáveis dons do calor humano, espírito fraterno 
e solidário; Que lhe valeram imensa legião de amigos e o 
fizeram exemplo para toda a classe bancãria capixaba. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santiilo)- Não hã 
Itlais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 328, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento -do Projeto de Lei do Senado n~' 6, de 1981, de sua 
autoria, que altera a redação do art. 457 da ConSoli­
da_ção das Leis do trabalho. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 329; de 
1983, do Senador Hunlberto Lucena, sÕlicitando: nos 



Abril de 1983 DIÃIUO DO CONGRES,SO NAÓONA_L (Seção li) 

termos do art. 367 do Regimento Interno. o desarquiva­
menta do Projeto de Lei do Senado n~> 50, de 1981, de-suã 
autoria, que modifica dispositivo da ConsolidaçàÕ das 
Leis do Trabalho. 

3 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n.., 330, de 
1983, do Senador Huri:t-bertO Lucena, soliCitan-do, nos 
termos·d_o art. 367 do RegíffiCnto Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 58, de 1981, de sua 
autoria, qUe acrescenta dispositiVos à-·cansolidãção das 
Leis do Trabalho. 

4 

Votação, em turno único, do Requeriniento nl' 331, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~'67, de 1981, de sua 
autoria, que acrescenta dispositivos- à Consolidação das 

Leis do Trabalho. 
5 

Votação, em turno único,-do Requerimento n9 332, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do artigo 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vameoto do Projteo de Lei do Senado n9 74, de 1981, de 
sua autoria, que introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

6 

Votação, -em turno único, do Requerimento n9 333, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei d_o Senado n9 84, de 198 I, de sua 
autoria, que introduz alterações na Vigente Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9-334, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, i1os 
termos do art. 367 do_ Regimento 1nterno, O desa:rquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 91, di 1981, de sua 
autoria, que introduz alterações na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte concernente à organização __ 
sindical. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1335, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n11 143, de 1981, de 
sua autoria, que revoga a alínea "b" do art. 39 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960_ -::-_Lei orgãriica d~ Previ­
dência Social. 

9 

Votac;;ão, em turno único, do .Requerimento n'1336, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1981, de 
sua autoria, que modifica dispositivo da vigente -consoli­
dac;;ão das Leis do Trabalho. 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 337, de_ 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nll 193, de 1981, de 
sua autoria, que dá nova redação ao inciso VIII do art. 
84 da Lei n'il 4.215, de 27 de abril de 1963. 

11 

Discussão, em turno úniCo;'·do-PrOjeio C!e ReSOlução 
n'il 8, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conClusão de seu Parecer n" 58, de 
1983), que suspende a execUçãO do art. 223 do Código 
Tributário -dõ Municfpio de Paraguac;;u Paulista, Lei n9 
1.131, de 13 de dezembro de 1977. 

12 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Resolução 
n9 9, de 1983 (apresentado pela Coinissão de Consti-

tuição e Justiça como conclusão de seu. parecer n~' 70, de 
1983_)~ que suspende a execução do§ 111, I e3, da cláusula 
primeira, do Convênio ICM n~' 44, de 7 de dezembro de 
1976, e do art. 29, § 1", I e 3, da Portaria n9 313, de 29 de 
dezembro de 1976, do Diretor da Receita Estadual de 
Minas Gerais. 

O SR. PRESTO ENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-s; a Sessão às 18 horas e 1 o minutos) 

Ata da 30~_sessão, 

Em 7 de abril de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 4 7' Legislatura 

- Extraordinãria -

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - HéliO Gueiros -
Alexandre Costa- João Castelo- José: Sarney- Al­
berto Silva - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema- Marco Maciel- Nilo 
Coelho - Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante -
Albano Franco - Lourival Baptista - Passos Pórto -
Jutahy-Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon- José lgnãcio- Moacyr Dalla- Ama­
ral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo 
- Benedito Canelas - Gastão Miiller - José Fragelli 
- MarcelO Miranda -Saldanha Derzi - Affonso Ca-

_margo- Álvaro Dias- Jaison Barreto- Lenoir V ar· 
-gas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. 
HavendO- ÕúmerO regimen-tal, decl<iro aberta a s~são. 

-Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
_- O Sr. !"-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

E lido o seguinte 

EXPEPIENTE 
-··--.. - c-T 

PARECERES 

PARECERES N's I05, 106 E 107, DE 1983 

PARECER N' 105, DE 1983 

Da Comissão de Economia, Sobre a Mensagem n11 
_171, de 1982 (n<i' 346/82, na origem), do Senhor Pre­

sidente da Repüb1ica, submetendo â apro,·ação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste (MT) 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
102.000.000,00 (cento e dois milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com a Mensagem n~ 171/82, o Seilhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado FedeTai 
pleito da Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste 
(MT), que- objetiva contratar, junto à Caixa EConômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
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Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de crédito: 

Caracterfsticas da operação: 

A-- Valor: Cr$ 102.0ÕO.OOO,OO; 
B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
c-- Encargos: 

I -juros de 6% a.a.., e 
2 - correção monetária de 40% _ _do índice de variação 

das ORTN; -

D- Garantia: Vinculação de parcelas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias - ICM: 
E- Destinação dos Recursos: construção de escolas 

de 19 grau na zona rural do Município. 
O conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se favo­

ravelmente ao pedido por julgá-lo têcnico e financeira­
mente viãvel, não devendo os seus encargos gerar maio­
fes pressões na execução orçamentãria dos próximos 
exercícios. 

De outra parte, o empreendimento, a ser financiado 
pela operação_ de crédito objeto da autorizac;;ão, se en­
quadra nas diretrizes e normas da legislação que discipli­
na a matéria e servirã para dotar a zona rural daquele 
Município de escolas .de I~' grau, capaZeS de atender a de· 
manda insatisfeita. 

Assim, concluímos pelo acolhimentQ_ da mensagem 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 12 DE 1983 

Autoriza a Prefeitura MIDlicipal de Mirassol 
D'Oeste ( MT) a elevar em CrS /02.000.000,00 (cento 

e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal relolve: 

Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oes­
te Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Re­
solução n" 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 101.000.000,00 (cento e 
dois milhões de cruzeiros) o m!Jntante de sua divida con­
solidad-a interna, a fim de_ contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a Utilização de recursos do fundo de Apoio ao Desen­
volvimento So.cial- F AS, destinado a construção de es­
colãs de !9 grau na zona rural do Município, obedecidas 
·as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
·respectivo processo_. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 15 de setembro de 1982.- Bene­
dito Ferreira. Presidente eventual - Luiz Cavalcante, 
Relator - Lenoir Vargas - Bernardino Viana - José 
Lins - Lomanto Júnior. 

PARECERES N's 106 e 107, DE 1~83 

Sobre o Projeto de Resolucão n~' 12, de 1983, da 
Comíssã(' de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municip~:~l de Mirasso1 D'Oeste (MT) e elevar em 
Cr$ 102.000.000,00 (cento e dois milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 106, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~> l7tj72, do Senhor. Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal d~ 
Mirasse! D'Oeste (MT) a contratar empréstimos no va­
lor de Cr$ 102.000.000,00 (cento e dois milhões de cru­
zei~os), destinado-~ financiar a construc;;ão de escolas de 
19 grau na zona rural daquele Município. 
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O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2<? da Resolução n~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2"' da Resoluçãon"' 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentaiS aplicãjeís-à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissõ_es, 24 de novembro de 1982. -Aloy­
sio Chaves, Presidente. - Benedito Canelas, Relator­
Aderbal Jurema - Lei r e Chaves -Almir Pinto - José 
Fragelli ~Dulce Braga - Bernardino Viana- Affn· . .l'O 

Camargo. 

PARECER No 107, DE 1983 

Da COmissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 
O prOjeto sob a nossa ãPreciação, objetiva -autorfz(!r a 

Prefeitura Municipal de Mírassol D'Oest~ {MT), nos ter~ 
mos do que estabelece o art. 21' da ResoluçãQ __ nl' 93, de 
1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédi~ 
to no valor de CrS 102.000.000,00 "(cento e dois rriilhoes 
de cruzeiros) destinada a financiar a constrUção de esco­
las do I~' grau na zona rural daquele MunicíPiO. 

A proposição mereceu a acolhida da COmissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a êste Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido, nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, até mesmo o investimento na educação apresenta 
urna das maiores taxas de retorno custo/benefício. 

Pelo exposto, concluímos pela aprovaç~o do projeto. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1983. - Passos 

Posto, Presidente - B"enedito Canelas, Relator -Almir 
Pinto- Galvão Modesto- João Lúclo- Mário Maia 
-Mauro Borges- Marcelo Miranda- Benedito Fer­
reira. 

PARECERES N~>s 108, 109 e 110, de 1983 
PARECER No 108, de 1983 

Da Comissão de Economia. Sobre a mensagem n9 
175, de 1982 (nl' 350/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cândi­
do Mata (SP) e elevar em Cr$114.178.153,00 (cento 
e quartoze milhões, cento e setenta e oito mil e cento e 
cinqüenta e três crUzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Bemadino Viana 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame 

do Senado Federal (art. 42, ítem VI, da ConstifuiÇão), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Cândido Mota (SP) autorizada a elevar em Cr$ 
114.178.153,00 (cento_ e quartoze milhões, cento e setenta 
e oito mil e cento e cinqüenta e-três cruzeiros) o montan-­
te de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, esta ,na, 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apóio ao­
Desenvolvimento Social- FAS, no valor corresponden­
te a 64.300 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71, em maio/82.-

Características dãs operações: 

OPERAÇÃO 1: 

A --Valor: 
Cr$ 45.483.035,94 (correspondente a 25.614 ORTN de 

CrS 1.775,71, .em maioj82)~ 
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B- Prazos: 
I - de carência: 12 meses; 
2 - de amortizRção:- 120 meses. 

C_:: EnCargos: 
1 - jurós d-e: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 40% do índice de variação 

trimestral da O R TN. 

D -:- Garantia_: 
Vinc_ulação de cotas-partes do Imposto sobre a Circu­

lação de ~ercadorias (ICM). 

E- Destinação dos recursos: 
Implantação de duas escolas de 1'~' grau e uma unidade 

pré-escolar. 

OPERAÇÃO li: 
A- Valor: 

Cr$ 89.573.915,24 (correspOndente a 5D.444 ORTN de 
CrS 1.775,71, em maio/82); 

B- Prazos; 
I - de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 120 meses. 

C - Encargos: 
I -juros de:6% a.a.; 
2 - correção monetária: 60% do índice de variação 

trimestral da ORTN; 

D - Garantia: 
VinculaÇão de cota;P~arieS do Imposto sobre Circu­

lação de Mercadorias (ICM). 

E - Destinação dos recursos: 
Implantação de galerias de águas pluviais e aquisição 

de equipamentos para coleta e destinação final de lixo. 

OPERAÇÃO 11!: 
A- Valor: 

Cr$ 7.647.982,97 (correspondente a 4.3_07 ORTN de 
Cr$ 1.775,71, em maio/82). 

B-Prazos: 
1- de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 84 meses. 

C - Encargos: 
l -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 60% do índice de variação 

trimestral da ORTN. 

D- Garantia: 
Vinculação de cotas-partes do Imposto sobre a Circu­

lação de Mercadorias (ICM). 

1!: - Destinação dos recursos: 

Implantação de centro de saúde no Distrito de Nova 
Alexandria. 

3. Segundo o parecer 'apresentado pelo Órgão finan­
ciador, as operações de crédito sob exame são viáveis 
econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Leis n~>s 129 e !30, de 12-11-81; e 135, de 21-l-82, 
autorizadoras das operações; 

b) Exposição de Motivos (EM n~> 184/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fezenda ao Exm~' Serihor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao aPreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao ,Pleito, formulado conforme o art. 21' 
da Res. n~> 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Dívida Pública, favorável aO pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operações- S"ob exame), 
VÇrifjca-se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I, ii e UI do art. 2~'-da Res. nl' 62, 
de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de_ uma operação extralimi­
te,à qual, por força das disposições contidas no art. 21' da 
Rcs:. nt> 93, de 1976, não se aplicam os cititdos limítes (i-
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tens I, 11 e UI) fixados no art. 2~> da Res. nl' 62, de 1975,. 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recuisos a 
serem repassados_provêm do Fundo de A paio ao Desen­
volvimento Social- FAS. 

7. Alêm da característica da operação - extralimite 
--e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução_orçamen­

-tária dos próximos exercícios. 
-8. Atendidªs as exigências das normas vigentes e as 

disposições do Regime Interno, concluímos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 13, de !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cândido Mora 
(SP) a elevarem Cri 114.178.153,00 {celito e quator­
ze milhõeS, cento e setenta e oito mil e cento e cin­
qüenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida con· 
solidada in(ema. 

O Senado Federal resolv.~ _ 
Art. 19 É a -Prefeitura Municipal de Cândido Mota, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução 
n9 93,_de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizã.da a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em CrS 114.178.153,00 (cento e ·quatorze mi­
lhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e três 
cruú:iros), correspondentes a 64.300 ORTN, considera­
do o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente 
et:n ~aio de 1982, a fim de que possa contratar empréSti- -
mos que perfaçam o valor acima, junto à Cãixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio_ ao Desenvolvimento Social - FAS, 
desti_nados à implantação de duas escolas de li' grau e 
uma unidade pré-escolar, bem como de um centro de 
saúde no Distrito :-de 'Nova Alexandria, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Bras_il, no respectivo processo. 

-Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982. - Luiz 
Cavalcante,Presidente em exercício - Bemadino V/a­
na,Relator- Lenoir Vargas- Benedito Ferreira- José 
Lins - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 109 e 110, DE 1983 

Sobre o Projeto da Resolução nl' 13, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cândido Mota (SP) a elevar em Cri 
114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento e se­
tenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzeir05) o 
montante d"e SUa dívida interna". 

PARECER No 109, DE 1983 
Da Comissão de Constitulçio e Justiça 

Relatora: Senadora Dulce Braga 

O projêto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n'~' 175/82 do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeítura Municipal de CâncH­
do M_ota (SP) a contratar operação de crédito no-valor 
de CrS 114.178_153,00 (cento e quatorze milhões, cento e 
setenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzeiros) des­
tinada à Implantação de duas escolas de l~> grau e uma 
unidade pré--escolar, bem como de um Centro de Saúde 
no Distrito de Nova Alexandria, no Município. 

,O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parâgrafo único do artigo 2"'- da Reso­
lução n~' 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites flxados pelo 
artigo 2~> da Resolução n"' 62, de 28-10~75, também desta 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

D_o ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas. não ha-



Abril de 1983 

vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquantojurldica, constitucional e de boa técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982. -Aloy­
sio Chaves, Presidente - Dulce Braga, Relatora -José 
Fragelli- Bemadino Viana- Aderbal Jurema- Almir 
Pinto - Leite Chaves - A/[onsõ. Cantariõ: 

PARECER N• llO, DE 1983 
Da Comisslio de Municípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
A matéria sob nossa apreciação, jã exaustivamente 

examinada pela autora do Projeto de Resolução em tela, 
objetíva- ãuTorizar a Prefe-itura Municipal de Cândido 
Mata {SP), nos termos do que estabelece o art. 2<~- daRe­
solução n~' 93, de 1976, do Sen.ãdo Federal, a contratar 
operações de crédito no valor de CrS 114.178.153,00 
(cento e quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, cen­
to e cinqüenta e três cruzeiros) destlllada à implantação 
de duas escolas de l'<' grau e uma unidade pré-escolar, 
bem como de um centro de Saúde no Disti'fto de Nova 
Alexandria, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhtda da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme as nor­
mas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa­
minar, entendemos que o Pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca_­
sa, visto que a operação de crédito a s-er autorizada, pro­
piciarã relevantes benefícios à comunidade da Região. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Passos 

Pórto. Presidente- Marcelo Miranda, Relator- Almir 
Pinto- Ga/vão Modesto- João Lúcio- Mario Maia 
- Mauro Borges - Benedito Ferreira - Benedito Ca­
nellas. 

PARECERES N<~~s 111 e 112, DE 1983 
PARECER N• 111, DE !983 

Da Comissão de Economia Sobre a Mensagem n"' 
254, de 1982 (n'? 483/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizado o Governo do Estado do Piauí a 
elevar em ('r$ 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil, cento e sessenta e 
nole cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

Relator: Senador Benedito CanellaS 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, dá Constituição), 
proposta no sentido de que seja o Governo do Estado do 
Piaul autorizado a elevar em Cr$ 63.634.169,00 (sessenta­
e três milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento e 
sessenta e nove cruzeiros) o mohtante de sua divida con-. 
solidada interna, a fim de que possa contratar emprésti­
mo junto à Caixa EconômiCa F~eràl, esta na qualidade­
de agente financeiro do Fundo de Apoio aO Desenvolvi­
mento Social - FAS, correspondente a 30.374,45 
ORTN, considerado o valor nominal da OR~N de CrS 
2.094,99 em agosto de 1982. 

2. Características da operação: 

A- Valor: 
Cr$ 63.634.169,00 (correspondente a 30.374,45 ORTN 

de Cr$ 2.094,99, em AG0/82); 
B-Prazos: 
I- de_ carência: 2 anos; 
2- de amortização: lO anos; 

C- Encargos: 
J -juros de 6% .a.a; 
2- correção monetãria: 40~-dOíildice de variação 

das ORTN; 
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D - Garantia.· 
Vinculação das parcelas do ICM; 

E - Destinação dos re('ursos: 
Construção e equipamento de uma unidade mista de 

saúde no Município de Castelo do Piauí. 
3. Segundo o parecer apresentado pelo órgãp __ finan­

ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e fmanceiramente. 

4~ O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) lei n"' 3.821, de 24-11-81 autorizada da operação; 
b) Exposição de MoHvos (EM nl' 236/82) do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~' Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 2'<' 
da Res. n~' 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do .Banco Central do Brasil- Departa­
mento da Dívida Pública, favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida: 
entidade (intrtt + extralimite + operação sob exame), 
verifica~se que seriam ultrapassados os te_tos que lhe fo­
ram fixados pelo item_ II do art. 2"' da Res.~-!l"' 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extra/imite 
a q-ue, por força das disposições contidas no art. 2<? da 
Res. n9-93, _de 1976, não se aplicam os citados límites (i­
tens I, li e IJI) ftxados no art. 2~' daRes. n~' 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional de Habi­
tação. 

~ 7. Além da característica da operação - extralimite 
-- e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
veEá acarretar maiores_ pressões na execução orçamen­
tária do~ próximos exer~f~ios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as dis­
-posições -do R.e8imento Intewo, concluímos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 14, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf a 
elevar em Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e três 
milhões, seiscentos e trinta e quatro mil. cento 
e sessenta e nove cruzeiros) o montante de sua 
dív1da consolidada intema. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo l~' É o Governo d? Estado do Piauí, nos ter­
mos-do art. 2~' da Resolução n11 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o monta.n­
te de sua dívida consolidada interna em CrS 
63.634.169,00 (sessenta e três milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil, cento e sessenta e nove cruzeiros), cocres­
ponde a 30.374,45 ORTN, considerando o valor da 
ORTN de Cr$ 2.094,99, vigente em agostO- de 82, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de iguaJ vafor, 

_ junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à construç~o e ~?QUÍJ?a­
mento de uma unidade mista de~aúde, no Município de 
Castelo do Piauí, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respect~vo processo. 

Artigo 2~' Esta resolução entra em vigor na da.tade 
sua publicação. 

Safa das Comissões, 1 O de março de 1983 - Sev~ro 
Gomes, Presidente em exercício - Benedito Canellas, 
Relator- Luiz Cavalcante- Pedro Simon- Jorge Ka· 
lU!f!e -:::- Ajjo'!_so Camargo. 
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PARECER N• 112, DE 1983 

Da Comissão de Çonstituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 14, de 1983, da Comissio de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a elelar em CrS_ 63.634.169,00 (sessenta e três 
milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e cento e ses-­
senta e nove cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Seriado Federal, como conclusão de seu pare. 
cer sobre a Mensagem n• 254/82, do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Governo do Estado do Piauí a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
63.634.169,00 (sessenta e três milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil e cento e sessenta e nove cruzeiros) destina­
da à construção e equipamento de uma unidade mista de 
SaUde, no Município d~ Castelo do Piaui. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo único, artigo 2'<', da Resolução 
n'~ 93,- de 1976, do Senado Federal, que implica na inob­
servância dOS limites fixados pelo artigo 21' da Resolução 
n'<' 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congres~ 
so Nacional. 

No âmbito de apreciação da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, inexistem óbices à normal tramitação da 
matéria. 

Saia da Comissão, 6 de abril de 1983.- Murilo Bada­
ró, Presidente- Helvidio Nunes, Relator- Martins Fi­
lho - Pedro Sfmon- Alfredo Campos- Hélio Gueiros 
- José Fragelli - Guilherme Palmeira. 

PARECER N• 113, DE 1983 
Da. Comissão de Redaçã.o 

Redação fmal do Projeto de Resolução n"' 22, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'~ 22, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Rio Grande do Piauí (PI) a elevar em CrS 
3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983.- LomantoJú­
nior, Presidente- João Lobo, Relator- Passos Pôrto 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 113, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e. 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do 
Piauí. Estado do Piauj, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscen­
tos e dezenove mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I<? É a Prefeitura Municipal de Rio Grande do 
Piaui Estado do Piauí, nos termos do art. 2<? da Reso~ 
lução' n"' 93, de 1 t' de outU.brÕ de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove 
mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, me~ 
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, d~stinada à construção 
e equipamento de escolas rurais, naquele Município, 
obedecldas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo proces_so. 
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Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N'i' 114, D~ 1983 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 2ó, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n<:> 26, de. 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Buriti Alegre (GO) a elevar em Cr$ 
10.692.000,00 (dez milhões, seiscentos e noventa e dois 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, 7 de abríl d6 1983:- LfJmanto Jú­

nior, Presidente - João Lobo, Relator - Passos F_ôrto 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 114, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter~ 
mos do art. 42, inciso_ VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO W ., DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre, 
Estado de Goiás, a contrcuar operação de crédfto ·nõ 
valor de CrS 10. 692.000,00 (dez milhões, ·seiscentos e 
noventa e dois mil cruzeiros}. 

O Senado FederaL resolve:_ 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Buriti-Alegre, 
Estado de Goíãs, nos termos do art. 2~> da Resolução nl' 
93, de ll de outubro de 1_976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
10.692.000,00 (dez milhões, seiscentos e- rioventa e dois 
mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, me-­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento S_ocial- FAS, destinada à construção 
de guias, meios-fios e lavanderia pública, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo proc-esso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 115, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 31, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 31, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Goiatuba (00) a elevar em Cr$ 13.487.800,00 
( treze milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e oito­
centos cruzeiros) o montante de sua._ dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comíssões, 7 de abril de 1983. -Loman.toJú­
nior, Presidente - João Lobo, Relator -Passos Pôrto 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 115, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,-nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Auwriza a Prefeitura-Minicipal de Goiatuba; Es­
tado de Gofás; a elevai em Crs 13.487.800,00 (treze 
milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' É a Prefeitura Municipal de Goíatuba, Esta­
do de Goiâs, nos termos do art. 29 da Resolução n9 9l. de 
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11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 13.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos 
e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstirrio de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do FundO de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
construção de meios-fios, sarjetas e _galerias pluviais, 
mercado, sanitãrio e lavanderia pública e aquisição de 
eQuipamento para limpeza urbana: naquele_ Muflicípío, 
obedecidas as condições ad~itidas pelO- Banco Central 
do Brasil no respe~tivo processo. 

Art 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 116, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Reda~o final do Projeto de Resolução n9 51, de 
1982. 

_ R,elator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 51, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Amarante do Maranhão (MA) a elevar em 
Cr$ 17.438.000,00 (dezessete milhões, quatrocentos e 
trifita e_ oito mil cruzeiros) o rriotante de sua dívida con­
&olidada interna. 

-Sala de Comissões, 7 de abril de 1983.- Lomanto Jú­
nior, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N• 116, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu-, 
--.,-----' Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1983 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Amarante do 
Maranhão, Estado do Maranhão, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cri 17.438.000,00 (de­
zessete milhões. quatrocentos e trinta e oito mil cru­
zeiros}. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Amarante do 
Maranhão, Estado do Maranhão, nos termos do Art. 2~> 
da Resolução_nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito nó" 
valor de Cr$ 17.438.000,00 (dezessete milhões, quat~:o­
centos e trinta e oito mil cruzeiros),junto à Caixa EConô­
mica F_!!deral, mediante a utilização de recurSos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à construção de um centro de abru;tecimento e íril­
plantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

l'ARECER N• 117, DE 1983 
Da Comissão de RedaçàC> 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 76, de 
19~ 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 76, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
niCiPal de Salvador (BA) a elevar em CrS 782.884.600,00 
(setecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos _e Oitenta 
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e quatrO mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, de 7 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente -João Lobo, Relator- Pa.Hos Põrto 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 117, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Es­
tado da Bahia, a elevar em Cr$ 782.884.600,00 (sete­
centos e oii"elita e dOis -milhões. oitocentos e oiterita e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Senado Federal resolve: 

Art. I~> Ê a Prefeitura Municipal de Salvador, Esta­
do da Bahia, nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oitenta e dois 
milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar empréstimos no valor global aci­
ma mencionado junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolv-imento Social - FAS, destinados ao reequi­
pamento de 9 (nove) unidades de saúde; à execução de 
obras e a-quisição de equipamentos para limpeza urbana; 
e à Construção e equipamentos de unidades escolares, na­
quele Munic!pio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 118, DE 1983 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução nt 82, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 82, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grailde do Norte a elevar em Cr$ 
64.104.000,00 (sessenta e quatro milhões, cento e quatro 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983. - Lomanto Jú­
nior, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N• 118, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos temos 
do art. 42, inciso VI~ da Constituição, eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o gover.no do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em Cr$ 64.104.000,00 (sessenta e qua­
tro milhões, cento e quatro mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art._ 19 .b. o Governo do Estado do Rio Grande áO 
Norte, nos termos do art. 21' da resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do _Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 64.104.000,00 (sessenta e quatro milhões, cento e 
quatro mil cruzeiroS) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um emprbtimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
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utílizaçào de recursos do FUndo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinado à ampliação do Pro­
grama de Assistência ao Idoso, obedecidas as condições 
admitidas pelo Bartco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 119, DE 1983 
Da Comissão de R.edaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 84, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pórto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto_de 
Resolução n"' 84, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado da Bahia a elevar em Cr$ 1.241.05-5.262,08 (um bi­
lhão, duzentos e quarenta e um mílhões, cinqííênta e cin­
co mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiroS e oito centa­
vos) o montante de sua dívida Consolidada interna. 

Safa das.Cqruissões, 7 de abril de 1983.- LomantoJú­
nior, Presidente ~ Passos Põrto, Relator --Saldanha 
Derzi - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N' 119, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE19S3 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em CrS 1.241.055.262,08 (um bi1hào, duzentos e qua­
renta e um milhões, cinqilênta e cincO mil, duzentos e 
sessenta e dois cruzeiros e oito cenui.~·os) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve; 

Art. J9 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 21' da Resolução nY 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montan­
te de sua dívida consolidada em Cr$ 1.241.055.262,08 
(um bilhão, duzentos e quarenta e-um milhões, cinqüên­
ta e cinco mil, duzentos e sessenta. e dois cruzeiros e oito 
centavos) correspondente a 1.413.728 UPCs, consídera­
do o valor nominal da UPC de"Cr$ 87'7,86 (oitocentos e 
setenta e sete_cruzeiros e oitenta e seis centavos) vigtnte 
em abril/81, a fim de que possa contratar Operação de 
crédito de igual valor junto ao Banco do Nordeste S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Bancc _N acio­
nai da Habitação- BNH, destinada à complementação 
dos seguintes projetos: Rodovia Jlhéus-Una­
Canavieiras; Tenninal de Cargas e Central de Fretes da 
Região Metropolttana de Salvador; Universidade de Fei­
ra de Santana; Universidade do Sudoeste da Bahia, em 
Vitóría da Conquista; infra-estrutura Tndustrial em di­
versos distritos daquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Centàt.l do Brasil_ n.'? res:pectívo 
processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 120, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 111, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 111, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Alvorada (RS) a elevar o em CrS 
433.415.922,39 (quatrocentos e trinta e três milhô~, qua­
trocentos e quinze mil, novecentos _e vinte e dois cruzei-
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ros e trinta e nove centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983. -LomantoJú­
nior, Presidente - Passos Põrto, Relator - Saldanha 
Derzi - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N' 120, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indso VI, da Constituição, e eu, 
---~~..,- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alvorada, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a elel'ar em Cri 
i/33,415.922.39 (quatroce_!ftos e trinta e três milhões, 
quatrocentos e quinze mi~. nov~centos e vinte e dois 
cruzeiros e- trinta e nove centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. l<J ~a Prefeitura Municipal de Alvorada, Esta­
do do Rio Grande do Sul, nos termos do atr. 2~'da Reso­
lução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 433.415.921,39 (ciu-atrõCCntõS- e -trillta e 
três milhões, quatrocentos e quinze mil, nocentos e vinte 
e_ dois mil e trinta e nove centavos), correspond_entes a 
349.701 UPCs, con-sjderado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e nove cruzeiros 
e trinta e nove ceittáVos), vigente em novembro/SI, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do 
Sul, est_a na qualidade de agente financeiro do Banco Na~ 
cional da Habitação - BNH, destinado a promover a 
execução integrada de obras referentes aos projetos de 
sistema viário, esgotos pluviais, iluminação pública, re­
creaçãO e Iazêr e comunicação, naquele Município, obe-­
deci,das as condições estabelecidas pelo Banco Centra1 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 121, DE 198.1 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n' JO, de 
1982. 

-Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nY 10, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nldpal de Caxias do Sul (RS) a elevar em CrS 
945.617.624,10 (novecentos e quar_enta e cinco milhões, 
s-eiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e_quatro cru­
zeiros e dez centavos) o montante de sua dívida consoli­
tiada. 
__ Sala das Comissõ~, 7 de abril de 1983,- LomantoJú­
nior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Põrto - João Lobo 

ANEXO AO PARECER N' 12!,,0E 1983_ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-~---• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cri 
945.617.624,10 (novecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vlnte e 
quatro cruzeiros e dez centavos) o montante de sua 
dú•ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' f. a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
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consolidad~t e-m Cr$ 945.617.624,10 (novecentos e qua­
renta e cinco milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscen­
tos e vinte e quatro cruzeiros e dez centavos), correspon­
dentes a 1.077.185 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de CrS 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros e oitenta e seis centavos), vigente em abrilf81, a fim 
de que possa contratar empréstimos no valor global aci­
ma mencionado, junto à Caixa Econômica Estadual do 
Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente financei~ 
co do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinados 
à urbanização de 3 (três) núcleos de favelas localizadas 
em próprios municipais, implantação de 3.700 (três mil e 
setecentos) lotes urbanizados em áreas livres localizadas 
em diferentes partes da zona urbana, execução das obras 
de infraestrutura e construção de equipamentos comuni­
tários necessários, naquele Munic1pio, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 122, DE 1983 
Da Comissão de Redaçilo 

Redação final do Projeto de Resolução n9 24, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 24, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Patu (RN) a elevar em CrS 9.691.100,00 (nove 
milhões, seiscentos e noventa e um mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983.- LomantoJú­
nior. Presidente - Passo.r Põrto, Relator - Saldanha 
Derzi - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N' 122, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Patu, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 9.691.100,00 (nove milhões, seis­
centos e noventa e um mil e cem cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ ta Prefeitura Municipal de Patu, Estado do 
Rio Grande do Norte, nos termos do art. 21' da Reso~ 
lução nQ 93, de 11 de _outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a contratar _operação de crédito no valor 
de Cr$ 9.691.100,00 (nove milhões, seiscentos e noventa 
e um mil e cem cruzeiros), junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de um Centro de Abastecimento. naquele 
Municipio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban-

. co Central do Brasil no .respectivo processo. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

PARECER N' 123, DE 198.1 
Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução g9 36, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 36, de 1982, que autoriza o Governo dO-Es~ 
tado de Pernambuco a elevar em CrS: 18.714.000,00 (de­
zoito milhões, setecentos e quatorze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983. -LomantoJú­
nior, Presidente - João Lobo, Relator - Pa.ssos Põrzo 
- Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER No 123, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
--------, PreSidente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO _No - , DE 1983-

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em Cri 18.714.000,00 (dezoito milhões. sete­
centos e quatorze mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 b o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução nO? 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
18.714.000,00 (dezoito milhões, setecentos e quatorze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado à aquisição de unidades móveis 
para qualificação Profissional, -obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 124, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Reda(;'àO final do Projeto de Resolução n9 78, de 
1982 

Relator: Senador Saldanha Derzi: 

A Comissão apreSenta a redação fiil.al do Projeto de 
Resolução n' 78, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Araçatuba (SP), a elevar em CrS 
743.634.000,00 (selecentos e quarenta e três milhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada inte_roa., _ 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983. ___.: Lomanto Jú­
nior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER No 124, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
cu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza trPrefeil'ura Mwliclpal de A!tlçatuba, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$743.634.000,00 
(setecentos e quarenta e três milhões, seiscentos e 
trinta e· quatro mil cruzeiros) o-montante áe sua dívíáa 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 'i' É a Prefeitura Municipal de Araçatuba, Es­
tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar. o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 743.634.000,00 (setecentos e quarenta e três nlilhões, 
seiscentos e trinta e quatrO mil cruzeiros), corresponden~ 
tes a 600.000 UPCs, eói'Jsiderado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e nove 
cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente em OU­
tubro/SI, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor jun~o à CaiXa EconômiCa do Estado de 
São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à 
execução de obras de infra-estrutura urbana e comuni-
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tária - Programa CURA, naquele Município, obedeci­
das as condiçõeS admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER No 125, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 J08, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 108, de 1982, que autoriza o Governo do 
E~tadg __ dE_ ~ernambuco a elevar em Cr$ 1.534.085.100,00 
(um bilhão, quinhentos e trinta e quatro milhões, oitenta 
e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1983.- LomantoJú­
nior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator --Passos 
Pôrto - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER No 125, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em Cr$ 1.534.085./00,00 (um bilhãO, quinhen­
tos e trinta e quatro milhões, oitenta e cinco mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
1.534.085.100,00 (um bilhão, quinhentos e trinta e qua­
tro milhões, oitenta e cinco mil e cem cruzeiros r o mon­
tante de sua -dívida consolidada, a fim de que pOssa-con­
tratar empréstimos no valor global acima mencionado, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinados à construção e equipamento do 
Çentro de Reeducação de Menores do Sexo Feminino, 
no Município de IgarassufPE, construção de escolas de 
19 e 29 graus e de um Centro de Educação Especial, e im­
plantação de Centros de Estudos Supletivos em municí­
pios çJaquele Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 126, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 137, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 137, de 1982, que autoriza o Governo do_ 
EStado da Bahia a contratar' operação de crédito nova­
lor de Cr$ I .702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e dois 
milhões, duzentos e vinte e três mil cruzeiros). 
· Sala das Comissões, 7 de abril de 1983.- LomantoJú­

- nior, Presidente - Saldanha Derzi. Relator - Passos 
Pôrto - João LobO. 

Abril de 1983 

ANEXO AO PARECER No 126, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
~O_<~.rt. 42, inCiso VI, da Constituiç~o, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No . , DE 1983 

Autoriza o Governo do Esrado da Bahia a elevar 
em Cr$ 1.702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e 
dois milhões, duzentos e vinte e três mil cruzeiros} o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Ci'$ 
1.702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e dois milhõCs, 
duz_entos e vinte e três mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolid"adã, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
implantação de sistemas simplificados ae abastecimento 
d'água em municípios daquele Estado, obedecidas as 
condições admitídas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 127, DE 1983 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n? 142, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão" "apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 142, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a realizar empréstimo ex­
terno no valor de DM 10.900.000,00 (dez milhões e nove­
centos mil marcos alemães), destinado a financiar o pro­
jeto "Proteção Contra as Cheias do Vale do Rio dos Si­
nos". 

Sala das Coiriissões, 7 de abri.l de 1983.- LomantoJú­
nior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER No 127, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tcnnos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOÜJÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operações de empréstimo externo· no 
~·a1or de DM 10.900.000,00 (dez milhões e novecentos 
mil marcos alemães), destinado a financiar o projeto 
de Proteção Contras as Cheias do Vale do Rio Dos 
Slnos, naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19' É o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de DM 
10.900.000,00 (dez milhões e novecentos mil marcos ale­
mães), junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, a ser utilizado no financiamento do projeto de 
Proteção Contra as Cheias do Vale do Rio dos Sinos, na­
quele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
do.s pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
~istério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen-
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trai do Brasil, nos termos do item U dO art. 1"' do Decre~ 
to nt 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigênCias dOs órgãos encãri-egados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Govei-no_ ~e~al e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual nl' 7.498, de 25 de maio de 
1981, autoriza-dora da opera~;:ão. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"'-
Secretário. -

E lido o segui'nte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE 1983 

Autoríza o Poder Executivo a conceder um abono 
de emergência de 70% (setenta pof cento] para os ser­
vidores públicos federais, e dá oUtras prõvidéncias. 

O Congresso _N acionai decreta:_ 
Art. f9 Fica o Senhor Presidente da República auto~ 

rizado a conceder um abono de emergência de 70% (se­
tenta por cento) calculados sobre os valores dos venci­
mentos, salãríos, proventos e-pensões, auferidos pelos 
servidores e funcionários púbHcos ti:derais mencionados · 
nos Artigos 19 e 29 do Decreto-lei n9 1.984, de 28 de de­
zembro de 1982. 

Parágrafo único. O percentual fixado no Artigo I' in­
cidirá sobre os valores resultantes do reajuste de que tra­
ta o i te in IJ, do Decreto-lei n9 I .984, de 28 de dezembro 
de 1982. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

t público e notóriO que o reajuste de 70%, em duas 
parcelas de 30 e 40%, fOi conCedído aos servidores e fun­
cionários públicos federais, com base nos entendimentos 
do Governo brasileiro com -o Fundo Monetãrío Interna­
cional (FMI), nos quais as autoridades brasileiras, 
submetendo-se às exigências daquele Úrgão, projetaram 
um índice de in"flaçào de 70% para o ano de 1983. 

Posteriormente o Governo brasileiro refez seus cálcu­
los e enviou ao FMI outro documento, no qual modifi­
cou, entre outras coisas, sua estimativa quanto ao índice 
inflacionáríõ"para o êOrreilte ariO,-situanao~-o entre 85 e 
90%, quando na realidade, o referido índice, segundo 
técnicos de renome, deverá situar-se próximo a casa d9_s 
150%. 

Por outro lado, segundo cálculos da Confederação dos 
Servidores Públicos do Brasil, baseados em estatísticas 
oficiais, de março de 1979 a -deielnbro d-e 1982, para um 
índice acumulado do custo de vida (IN PC) de 1.083%, o 

. reajuste salarial acumulado dos servido_res civis foi, em 
igual período, de apenas 53%", -o que representa um ver-­
dadeiro confisco salarial e consequente agravamento das 
condições de vida dos servidores civis e de seus familiares 
da ordem de 553%, noS últimos 4 ·anos. 

Isso até dezembro de 1982. Em 1983 o achatamento 
salarial será ainda mais acelerado e dramãtico jã que o 
índice inflacionãrio devc!rã sUperar a casa dos ISO%; ape­
sar das manobras so Senhor Delfim Netto de aviltar o 
câlculo do Indice Nacional de Preços ao Consumidor. 

ti necessário êorrigir, urgentCmenie, CSSa injustiça que­
vem sendo cometida contra os abnegados e laboriosos 
servidores públicos civis e suas famílias e restabelecer a 
tranquilidade e a segurança aos seus lares. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983.- Pedro Simon. 

DIÃ_RJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

LEG!SLACÀO CITADA 

DECRETO·LEI No 1.934. DE 28 DE DEZEMBRO DE 
[982 

Ret;~justa os atuais valores de vencimentos_, salários 
-e proventos dos servidores civis do Poder Executivo, 
bem como os das pensões, -e ~á outras providências. 

O Presidente da República, no uso- da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da Constituição, decre­

ta: 

Art. l <:> Os atuais valores de vencimentos, salários e 
- proveJ:?.tos do pesSoal cívíl do Poder- Executivo, constan~ 

tes dos anexos do Decreto~!ei n' 1.902, de 22 de de­
zembro de 1981, da Lei n~' 7.035, de 5 de dezembro de 
1982, e do Decreto-lei n~' 1.969, de 25 de novembro de 
1982, bem como os d'as pensões. serão reajustados em: 

1-40% (quarenta por cento), a partir de l' de janeiro 
de 1983; e 
_ U- 36% (trinta por cento), a partir- de 19 de junho de 

- !983. 

Parágrafo único. O percentual frxado no item 11 inci­
dirá sobre os valores resultantes do reajuste de que trata 
o item 1. 

Art._ 2Q Os servidores ativos e os funcionários inati­
-vos, não beneficiados pelos reajustes previstos no artigo 

1'~- deste Decreto-lei, terão os atuais valores de vencimen­
tos, salários e proventos majorados em duas parcelas, 
send9 a primeira de 40% (quarenta por cento), a partir de 
fq de janeiro de 1983, e a segunda de 30_% (triº"ta por cen­
to)~ a pã.rtir de l'~" de junho de 1983, incidente sobre o va­
lor resultante da aplicação do percentual_ da primeira 
parcela. 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido após publicado será despachado às comissões com­
petentes~ (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1'~--Secretário. 

São lidos os seguinteJ 

REQUERIMENTO N' 522, DE 1983 

Sr. Presidente 
De acordo com o Regimento Interno, requeiro o de­

sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 331, de 
1979, que "Inclui o !U_arido como dependente da segura~ 
da'". 

Sala daS Sessões, 7 de abril de 1983.- Nelson Carnei­
ro. 

REQUERIMENTO N• 523, DE 1983 

Sr. Presidente 
De acordQ com o Regimento Interno, requeiro o de­

sar9uív~CI!_ento do Projeto de Lei do Senado n~ 8, de 
1982, que "Disciplina a proteção dos vertebrados pul­
monados aquáticos nas âguasjurisdictonais brasileiras". 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1983. -Nelson Carnei­
ro. 

REQUERIMENTO N• 524. DE 1983 

.sr. Presidente 
De acorcfo com o Regimento Interno, requeiro o de­

s~rquivamento do _Projeto de Lei do Senado n<:> 38, de 
1982, gue "Acrescenta dispositivo à vjgente ConsoJj~ 
dãÇãO das Leis do Trabalho, para o fim de estabelecer a 
obrigatoriedade de fixação de honorários em favor do 
advogado do trabalhador reclamante". 

-Sala das Sessões, 7 de abril de 1983.- Nelson Carnei­
ro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lí_dos serão oportunamente incluídos em Ordem 
do Dia. 
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O SR. PRE:SIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

__ Votação, em turno único, do requerimento n"' 
328, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Iflter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 6, de 1981, de sua autoria, que altera a redação do 
art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. t Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o iéquerimento, o Projeto de Lei _do Senado 

n~' 6, de 19:81, contiriuará em seu andamento normai,jun­
iameD.te com as Projetos de Lei do Senado n9s 131, de 
1979 e 45 de 1981, com os quais tramitava em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Votação, em turno único, do requerímento n9 
329, de 1983. do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 50, de 1981, de sua autoria, que modifica disposi­
tivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em ~~tação. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 

__ Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Proje~o de Lei do Sena~o 

n'? 50, de 1981," continuará em seu andamento normal, 
juntamente com os Projetos de Lei do Senado n9s 98, de 
1980 e 13, de 1981, com os quais tramitava em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Votação, em turno único, rlo requerimento n'? 
330, de 1983, do Senador Humberto Lucena, soHci­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 5&, de 1981, de sua autoria, que acrescenta diSpo­
sitivos à ConSolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.} 
Aprovado, 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

-acaba de ser aprovado ser~ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

-Votação, em turno único, do requerimento n'l' 
331, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art. 367_ do Regimento Inter~ 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 67, de 1981, de suaautoria, que acrescenta dispo~ 
sitivos à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. O projetO voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Votação, em turno único, do requerimento n~> 

332, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do artigo 367 do regimento inter~ 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 74, de 1981, de sua autoria, que introduz alte­
ração na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova~ 

do voltará a tramitar normalmente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Votação, em turno único, do requerimento n<1 
333, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do -senacton~ 
84, de 1981, de SJla autoria, que intrOduz alterações 
na vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação. 
Os S.rs. Senador:es_que o aprovam permaneçam-como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - Item_?: 

Votação, em turno único, do Requerimento nll 
334, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de lei do Senado 
n'>' 91, de 1981, de sua autoria, que introduz alte­
rações na Consolidação das Leis do Tral;lalho, na 
parte concernente à organização síildical. 

Em votação o requerimento. 
os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento _que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
335, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos d_o art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'>' 143, de 1981, de sua autoria, que revoga a alínea 
"B" do Art._39 da Lei n'>' 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência SociaL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se iefere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -., Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
336, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos tenno.s do art. 367 d_o Regimento Inter­
no, 0 desarquivamento do Projeto de lei do Senado 
n'>' 147, de 1981, de sua autoria, que modifica dispo­
sitivo da vigente Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante dõ reqUeri:nieilUfque vem ae ser 

aprovado voltará à sua U::amitação normal. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
337, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'>' 193, de 19_81, de sua autoria, que dá nova redação 
ao inciso VIII do art. 84 da Lei n<:> 4.215, de 27 de 
abril de 1963_. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento qUe 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Hem 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 8, de 1983 (apresentado pela Comissão de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<Çãóll) 

Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n<:> 58, de 1983), que suspende a execução do art. 
223 do Código Tributário do Município ele Pnrã­
guaçu Paulísta;-Lei n<:> 1.13f, de 13 de dezembrO de 
1977: 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não }ta vendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 8, DE 1983 

Suspende a execução do art. 223 do Código Tribu­
tário do Municipio de _Pa_raguaçu Paul!sta, Lei n.P 
J.I3I, de I3 de dezembro de 1977. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por incostitucionalidade, 
nos iermos da decissão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 3 de novembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extrordinário n'>' 98.583-2,- do Estado de São 

- Paulo, a execução do art. 223_ do Código Trjbutârio do 
Munucipio de Paraguaçu Paulista, Lei n9 1.131, de 13 de 
dezembro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 12: 

Discussão, em turno único, do PrOjeto-de Reso­
luÇãoc·n,. 9, de 1983 (aprisentada pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n'>' 70, de 1983), que suspende a e.:.;ecução do§ 1<:>, 
1 e 3, da Cláusula Primeira, do ConVênio lCM n<:> 
44,de7.dedez_embrode 1976,edeart.2<:>t§ 1<:>,1 e3, 
da Portaria n'>' 313, de 29 de dezembro de 1976, do 

· Diretor da Receita Estadual de Minas Gerais. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
Os Si-s. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

to seguinte o p~~jeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 9, DE 1983 

Suspende a execução do § IP, I e 3, da Cláusula 
Primeira, do Convênio ICM fi? 44, de 7 de dezembro 
de I9.76, e do art. 2P, § ]P, I e 3, da Portaria n~ 3I3, de 
29 de dezembro de I976, do Diretor da Receita Esta­
dual de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 

Art-igo único.- É s~spensa, por inconstiiucio~_~Hdade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribuna( 
Federa(, nos autos do Recurso Ex_traotdiná,rio-número 
95.784-7, MG, proferida em I<:> de setembro de 1982, a 
execução do§ {'>', 1 e 3 da Cláusula Primeira, do Convê;. 
nio ICM, n9 44, de 7 de dezembro de 1976, e do artigo 2'>', 
§ J9, 1_ e 3, da Portaria n'>' 313, de 29 de dezembro de 1976, 
do Diretor da Receita Estadual de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente, designando para 
a Sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
71, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
com_o conclusão de seu Parecer n'>' 379, de 1982),- que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Porto Feliz (SP) a elevar 
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ert:~ Cr$ 30.000.000,00- (trinta milhões de cruzeiros)_ o 
montante de ~y.a dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 380 e 381, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela const1fu-cionalidade 
e jurisdiCídade; e 
__ - de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 338, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitari.do, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'>' 291, de 1981, de 
sua autoria, que introduz modificação na Lei n94,090, de 
13 de julho de 1962, que instituiu a gratificação de natal, 
visando a tornar incontroverso o direito dõ trahalhador 
ao 13'>'-salário, quando se encontre em gozo de beneficio 
previdenciário. 

3 

Votação, em turno único,-do Requerimento n'>' 339, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n'>' 311, de 1981, de 
sua autoria, que altera dispositivo da Lei n<:> 5.527, de 8 
de novembro de 1968. 

4 

VotaçãO, em turno único, do Requerimento n9 340, de 
1983, do Senador Humberto_ Lucena, solicitando, nos 
termos do ar!. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'>' 71, de 1982, de sua 
autoria, que introduz alteração na Lei n'>' 1.521, de 26 de 
dezembro de 1951, para o fim de considerar crime con.tra 
a economia popular a _cobrança de taxa de juros de 4% 
ao mês. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 351, de 
1983, de autoria do Senador Jorge Bonrhausen, solici_­
tindo, nõs termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n'>' 68, de 
1982, que autoriza o Governo" do Estado_ de Santa Cata~ 
rina a elevar em Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e cin­
qüenta e um milhôe~, trezentos e cinqüenta e cinco mil e 
novencerltos cruzeiros) o montante _de -sua dívida conso­
lidada. 

6 

Votação, em turno ónico, do RequerimentL' n'>' 352, de 
1983, de autoria do Senador Jorge Bonrhausen, solici­
ii.úldo, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 148, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio 
(SC) a elevar em Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, du­
zentos e oitenta e urn mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e 
quatro centavos) o montante de sua dívida corisolidada. 

7 

VotaÇão, em turnO i.ínlco, do Requerimento n'>' 354, de 
1283, do_ Senador Gastão _Müller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'>' 108, de 1982, de 
sua autoria, que autoriza o Ministério da Indústria e do 
Comércio a disciplinar o regime de fabricação de produ­
tos para uso adequado de pessoas canhotas, e dá outras 
providências. 

8 

Votação, em túrno único, do Requerimento n'>' 355, de 
1983, do Senador Gastão Müller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno o desarquivamen­
to do PiojetQ--de 'Lei do Senado n<:> 116, de 1982, de sua 
autoria, que dispõe sobre a impressão da data de fabri­
cação e do respectivo prazo de validade nas embalagens 
de produtos industrializados destinados à alimentação 
humana. 

9 

Votação, em turno único do Requerimento n\' 356, de 
1983, do Senador Gastão Müller, solicitando, nos terM 
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mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 137, de 1982, de 
sua autoria, que altera o art. 132 do Código Penal e revo­
ga o art. 34 da Lei das Contrávenções Penais. 

10 
Votação, em turno único, do Requerimento n~> 357, de 

1983, do Senador Gastão Müller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 204, de 1982, de 
sua autoria, que veda a comercialização de plantas orna­
mentais venenosas, tóxicas ou nocivas à saúde. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 358, de 
1983, do Senador Gastão Müller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 216, de 1982, de 
sua autoria, que dispõe sobre a comercialização de pro­
duto industrial que contenha substância tóxica ou vene­
nosa. 

12 

Votação, em turno único, dõ Requeriinento-n~" 360, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nP 276, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MO) a elevar em Cr$ 1.879.226.000,00 (uni-bilhão~ oito­
centos e setenta e nove milhões, duzentos e vinte _e seis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoHdada. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 361, de 
1983, do Senador Gastão MUller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 18, de 1981, de sua 
autoria, que dispõe sobre a obrigatoriedade de cons­
trução, reconstrução ou montagem de museu, nos casos 
de extinção ou demolição da unidade existente. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 362, de 
1983, do_ Senador Gastão MUller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do_: Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 53, de 1981, de sua 
autoria, que obriga os fabricantes de colas ou fluidos 
para limpeza de máquinas a adicionarem, a estes produ­
tos, repelentes odoríferos que impeçam a sua utilizaÇão 
como substâncias entorpecentes, e dá outras providên­
cias. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 363, de 
1983, do Senador Gastão Míiller, solicitando, nos ter· 
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 90, de 1981, de sua 
autoria, que veda a cobrança de juros e multas pelo atra~ 
so de pagamento de quaisquer obrigações, quando não 
resultantes de apuração calculada proporcionalmente 
aos dias de efetivo atraso quC lhe deram motivo. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 364, de 
1983, do Senador Gastão Mílller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o-desarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n9 99,de 1981, de sua 
autoria, que altera os !j.rts. 213, 2i5 e parágrafo ú~ico, 
216, 225 e 226 do Código Penal (Decreto-lei n9 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Título VI - Dos Crimes Con­
tra os Costumes). 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 365, de 
1983, de autoria do Senador José Lins, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n~' 148, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Acaraú (CE) a elevar 
em Cr$ 10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e trinta e 
um mil e quatrocenfos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 366, de 
I9S3, de autoria do Senador Josê Lins, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n' 158, de 1981, que au­
toriza o Governo do Estado do Ceará a: elevar em Cr$ 

- 14.435.200~00 (quãtorze milhões, quatrocentos e trinta e 
ci~co mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

19 

VOtação, em turno único, do Requerimento n9 367, de 
1983, de autoria do Senador Jost Lins, solicitando, nos 

_termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n~' 166, de 19"81, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Umari (CE), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 12.277.000,00 (doze 
milhões, duzentos e setenta e sete mil cruzeiros). 

20 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 308, de 1981- DF, que altera as alíquotas do im­
posto sobre a transmissão de bens imóveis e de direítos a· 
eles relativos a que se refere o artigo 31 do Decreto-lei n9 
82, de 26 de dezembro de 1966, tend'? _ _ 
~ARECEitES, Sob n's 340 a 342, de 1982, das Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; -
- =-_do Distrito Federal, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 90, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclu.são de seu Parecer n' 485, de-1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz (RN) a 
elevar em Cd 3.072.000,00 (três m11hões e setenta e dois 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 486 e 487, de 1982, das Comis­
sões: 

~de-Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

=--de Munidpios, favorável. 

i2 
Dis~u~são, ~in t_urno ú~íco,- do Prqjeto d~ Resolução 

n9 110, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia com~ conclusão de seu Parecer n9 556, de 1982),_ que 

-ãüfõi'iiB. -o Governo do Estado de Pernambuco a elevar 
em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e nove milhões, novecentos 
e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo · 

PARECER, sob n' 557, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~> 143, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como c_onclusão de seu Parecer n' 824, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do Tabua­
do (MS), a elevar em Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, 
setecentos- e três Inil e cem cruzeiros) o- montante de sua 
divida consolidada, tendo ~ 

-PARECERES, soh n~'s 825 e 826, de 1982, das Comis--
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e jurídiCfdade; e 

-de Municípios, favorável. 

24 

DÚ~ussão, em turno ú~ico, do Projet~ de ResoluÇão 
n9 149, de 1982_ (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 842, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aloândia (GO) a ele­
var et!l- Cr$ 13.128.492,00 (treze milhões. cento e vinte e 
oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida c.onsolidada, tendo 
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PARECERES, sob n~'s 843 e 844, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de Municfpios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a Sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 4/ minutos) 

--- lHSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE6-4-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

~O _SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discur­
s_o}:-_ Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Atendendo convite do Senado Federal, compareceu a 
este plenário S. Ex• o Ministro da Fazenda, Ernane Gal­
vêas. 

Foí •. podernos assim dizer, uma tarde memorável, pelo 
assunto debatido e, sobretudo, pela maneira elegante 
como decorreram os debates, fazendo jus às honrosas 
tradições desta Casa. 

Por quatro horas e mais alguns minutos, o titular do 
Ministério da Fazendã foi sabatinado pelos Senhores Se­
nadores, ansiosos por esclarecimentos sobre a verdadeira 
posição âa economia brasileira, que sabemos seriamente 
comprometida, diante de um crescendo endividamento 
que, de algum tempo a esta parte, vem intranqUilizando 
a comunidade nacional que sente na própria pele os seus 
graves efeitos. 

É certo que a situação atual não foi gerada por acaso. 
O Brasil, país de dimensão continental, sentiu, em de .. 

termúiado momento, h3:Ver chegado a hora de expandir 
o seu desenvolvimento, aproveitando as imensas rique­
zas do_ seu solo e organizou, o seu governo, um cronogra­
ma de realizações de alta rentabilidade para o País, sem, 
no entarito, fazer previsões do que pudesse acontecer à 
corrida desenvolvimentista. 

Não se-limitou ao aproveitamento dos grandes cursos 
d'água, pata construir as grandes hidrelêtricas - tipo 
Tü.curuí e ltaipu; à exploração do nosso minério em Ca­
rajás, do carvão mineral do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina; a construções de ferrovias como a do Aço, Tu~ 
cunií ..:_ ita(jui, nO Maranhão - e rodovias -Transa­
mazônica e Periiizetral Norte; Cuiabá-Porto Velho, 
Befêin-Bra.Sí!fã, -Porto Velho-Rio Branco, todas de 
real importância para o escoamento da nossa produção. 

Enveredou para a política nuclear, que nos parece 
constituir-se na maior fonte de sangria causada ao nosso 
eráriO,- se bem que necessária, -So-bretudo se encarado 
dentro do aspecto de fator concorrente energético e de 
segurança nacionaL Mas a rigor não deveria ser conside­
rada prioridade riúmero I, seDão e no máxim-o duas 
"Angras", que vêm d~ndo dor de cabeça pelo seu mau 
assentamento (o estaqueamento, conforme repetidos de­
poimentos do Senador Dirceu Cardoso, neste plenário) e 
vazamentos noticiadoS pela imprensa, assustando os ha~ 
bitantes da cidade fluminense. 

AfeiTa a natUral imprevidênCia, muitas vezes mascara­
da pela euforia de importantes realizações, já que não 
contavam os_ nossos governantes com a surpresa desa­
gradabilissima que lhes reservava a OPEP, viu-se a 
Nação, de um momento para outro, envolvida por um 
dramático dilema: parar as grarldes _obraS seria um pre­
juízo irreparávd, ou, então, diminuir-lhes a execução, 
dentro de um cronograma ~dequado à nova realidade 
econômica, o que seria menos doloroso, mesmo por per­
mitir chegar-se ao fim das obras inidadas, que oferece­
rão, num futuro prÓitimo, alt.os lucros à Nação. 

Foi" o que aconteceu. As despesas com as u.siÕas nu­
cleares decresceram em muito, com o adiamento anun~ 
ciado pelo MME, Suas construções- TuCuruí e Itãipu 
- as grandes hidrelétricas, continuam em ritmo normal. 
As de pequeno porte, como Balbina e Samuel, sofreram 
desaceleração no seu cronograma, mas estarão prontas 
ainda no Governo do Presidente Figueiredo. 
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Enquanto -o Presidente da República luta com a sua 
equipe do primeiro escalão para vencer as dificuldades 
financeiras que-se antepõem aos seus passos, surgem fa­
tos desagradáveis tipo Delfin e CAPEM!, que só prejuí­
zos trazem ao País. 

Tais ocorrências demonstram a insensibilidade daque­
les que receberam do Governo uma missão e, pelo que se 
sabe, não se houveram com dignidade e honradez. 

São fatos que merecem ser apurados e esclarecidos à 
opinião pública brasileira. 

O Presidente Figueiredo, que vem lutando com bravu­
ra inexcedlvel para vencer a batalha da inflação, enfren­
tando obstâculos que, às vezes, parecem intransponíveis, 
não pode ser traído nos seus honestos propósitos por 
pessoas em quem cOnfiou e não viu retribuída a sua con­
fiança. 

Daí a esperança do povo, na punição dos culpados, 
para não passar em julgado os que cometeram desonesti­
dades com a malversação dos dinheiros públicos. 

Não obstante o surgimento de fatos tão desprimoro­
sos, não se abateu o ânimo presidencial no encaminha­
mento, através da área econômica~ de soluções a curto e 
médio prazos para a dívida externa e balança de paga­
mentos. 

Foram estes dois assuntos bem dissecados durante a 
permanência do Ministro Ernane Galvêas, no plenário 
do Senado Federal. 

Moratória e FMI tornaram-se os bodes expiatórios., 
Sobre a primeira, cu já tive oportunidade de reportar­

me, em discurso pronucniado em dias do mês pretérito, 
em que fiz inserir naquele modesto pronunciamento o 
artigo do jornalista Joelmir Betting, em que ele chamava 
a moratória de eutanásia, a morte por antecipação da 
economia brasileira. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com o maio! prit.zCr. 

O Sr~ Pedro Simon- V. Ex• abordou hã poucos ins­
tantes, com muita propriedade e muito significado, 
problemas tipo Delfin, pessoas que abusaram da con­
fiança, cuja responsabilidade merece ser apurada e que 
os culpados sejam apontados e tenham a devida conde­
nação. Realmente, é: muito- importante o pronunciamen­

i_O de V. Ex•, porque esses fatos se vêm sucedendo a~ lon­
go do tempo. A grande verdade é que im1meros fatos 
iguais a esse aconteceram, as manchetes dos jornais noti­
ciaram, alguns foram susceptiveis de criação de comis­
sões parlamentares de inquérito, outros foram susceptí­
veis de criação de comissão de inquérito a nível do Poder 
Executivo, fatos tipo Delfin, tipo CAPEM! acontece­
ram, mas nós não temos notícia de nenhuma conseqttên­
cia, de nenhuma conclusão que se dissess~. "isso aconte­
ceu; fulano ~ culpado; recebeu a devida Punição; foi 
obrigado a indenizar". Pelo contrário, o que acontece é 
que esses fatos se verificam, são notfciils, são manchetes; 
daqui a pouco, acontece outro fato que passa a ser notí­
cia, e o anterior passa a diminuir a sua presença no jor­
nal, e tennina caindo no esquecimento. Parece-me, 
nobre Senador, que~ exatamente o aspecto da impunibi­
lidade que faz com que esses fatos se repitam, porque se 
esses acontecimentos tivessem por parte do Governo 
uma ação rápida, uma ação real e uma conclusão que 
lançasse, perante a Nação, a responsabilidade dos culpa­
dos, isso serviria de coação moral no sentido de que ou­
tros aventureiros não se aventassem a praticar atos deso­
nestos dessa natureza. Agora, no momento em que as 
coisas continuam como estão, e as manchetes são esque­
cidas, e a impunibilidade aparece, isso serve de estímulo 
para que outros fatos dessa natureza aconteçam, Parece­
me que neste aspecto, Executivo, Legislativo, nós de­
vedamos estar atentos para uma ação que fosse real, que 
fosse concreta, uma ação que deveria ser não apenas da 
Oposição mas do parlamento no seu conjunto, e que não 
deveria ser apenas do Corigressci mas do Executivo, por­
que me parece que ele deve ser o principal interessado em 
que esses fatos sejam apurados, para que, em os respon­
sabilizando, cresça a sua imagem, e não fique ele com 
uma co-responsabilidade oassiva da sua existência. Lou-
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vo o pronunciamento de V. Ex• quando estâ a dizer que 
os fatos aconteceram e que devem ser apurados e pUni­
dos os culpados, mas chamo a atenção para o detalhe de 
que, infelizmente, nem as comissões parlamentares de in­
quérito que o Congresso tem criado, ao longo do tempo, 
nem as comissões de inquérito que o Poder Executivo 
cria a qualquer escândalo dessa natureza que surja, che­
gam a uma conclusão, E isso fica ruim diante da opinião 
pública; leva o Governo, leva a nós, leva todos a um des­
crédito perante a opinião pública. Meus cumprimentos, 
nesse aspecto, ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO -Agradeço o aparte por de­
mais oportuno de V. Ex•. Devo dizer que praticamente 
este meu despretensioso discurso coincide exatamente 
c9m a presença- e louvemos o Parlamento Nacional­
com a presença de um Ministro de Estado na Câmara 
ç!os Deputados, que vai dizer aos representantes do povo 
bÍ'asileiro a precisão ou a imprecisão das manchetes de 
jornais. Não estou dizendo aqui - e quero deixar isso 
bem claro, porque não tenho nenhuma documentação 
em mãos- que houve isso ou a-quilo com a CAPEM I e 
com a Delfin. 

O grande Ministro -do Interior, Sr. Mário Andreazza, 
estâ a prestar esclarecimentos ao povo brasileiro através 
de seus lídimos representantes na Câmara Federal. Na 
tarde de hoje, vamos saber o que na verdade aconteceu 
em relação à Delfin, e eu digo com toda a honestidade 
que não sei o que foi. 

Se mencionei o caso aqui, fói por esse quase clamor 
público que a imprensa fez em torno desses dois casos.. 
Não sei o i:J.ue a Delfin fez; estou sabendo mais ou menos 
o que a CAPEM I fez, porque-estão lá os empregados da 
CAPEMI tomando conta de uma ârea onde estão os per­
tences daquela companhia, para receberem os seus sa~ 
lários e suas indenizações. Alguma coisa houve, alguma 
coisa nào deu certo, alguma coisa não correu direito. 
Isso deve ser bem esclarecido, porque esse é o desejo -
como V. Ex• bem diz- de Sua Excelência o Presidente 
da República, porque, se ele assim não desejasse, haveria 
uma certa maneira de evitar a presença do Ministro que 
vem falar sobre o assunto. Mas Sua Excelência acha que 
deixai erroS em impunidade é um desestímulo à honesti­
dade. Este é o grande princípio que norteia o pensamen~ 
to de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
o Gefietal João Baptista de Oliveira Figueiredo. Ele quer 
as coisas limpas, e nós também queremos; se ele quer, o 
povo brasileiro talvez qUeira mais do que_ ele, porque 
sente na sua própria pele aquilo que de certa maneira vai 
desfalcar e em muito os bens da própria nacionalidade, 
que são os bens do povo. 

Agradeço o aparte de V. Ex' e tenho a grande con­
fiança de que dentro do Governo Figueiredo serão bem 
esclarecidos esses dois problemas que não posso esclare­
cer, não sei esclarecer, porque não sou da área, sou ape­
nas um modesto representante daquele Nordeste sofrido. 
Aqui, como todos os demais representantes dos Estados 
nesta Casa, desejo um esclarecimento perfeito do que 
aconteceU" em relação -aos dois órgãos. Eu meSmo não 
sei. Vejo que- o meu conterrâneo e Vice-Líder do GoverM 
no estâ para me pedir um aparte. Acredito que S. Ex• 
trará alguma coisa que esclareça minhas dúvidas._ 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Almir Pinto, é oportuno 
esclarecer que a responsabilidade daqueles que estão na 
gestão da coisa pública é maior do que a daqueles que. 
simplesmente criticam. Se o Governo fosse considerar 
válidas acusações levianas contra órgãos, homens e insti­
tuições, e levá-los, por isso, à rua da amargura, devido a 
acusações sem fundamento, realmente não estaria senão 
contribuindo para conturbar o quadro social do país. 
Hoje, o ilustre Ministro Mário Andreazza se apresenta 
por livre e espontânea vontade ... 
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O SR. ALMIR PINTO- Estou louvando o gesto de 
S. Ex~ 

O Sr. José Lins - ... à Câmara Federal, para prestar 
esclarecimentos sobre as dúvidas levantadas quanto ao 
caso da Delfin. Há poucos dias veio a esta Casa- e V. 
Ex~ mencionou esse fato no seu discurso -o ilustre Mi­
nistro da Fazenda. O que não se pode, nobre Senador, 
sob pena de se estar cometendo injustiças profundas, é 
levar à rua da amargura pessoas que são levianamente 
acusadas sem fundamento. 

O SR. ALMIR PINTO~ Respondendo, com muito 
prazer, ao aparte de V. Ex~. justamente porque no início 
de sua intervenção, o nobre Líder falou em dúvidas, e o 
que queremos, todos nós, brasileiros, é o esclarecimento 
dessas dúvidas, para que não pesem sobre a ou b, por­
que, se existem dúvidas, por exemplo, sobre tal fato da 
administração pública brasileira, vão essas dúvidas re­
cair sobre uma gama enorme de pessoas que trabalham 
na administração pública brasileira. Então V. Ex• coloM 
cou muito bem: dúvidas. 

O Sr. José L[n.s- V. Ex• me permite?. 

O SR. ALMIR PINTO- Vamos esclareCer as dóviM 
das, para deixar bem claro que o Governo está agindo 
bem, ou alguns elementos da sua equipe não estão agin­
do bem. É isso que o Presidente Figueiredo quer saber. 

O Sr. José Lins~ V. Ex• tem razão, mas é preciso di­
zer que-essas dúvidas têm sido esclarecidas. Ainda há 
poucos dias ftz dois pronunciamentos sobre o caso da 
CAPEM I em Tucuruí. O problema é que, parece, nin~ 
guém presta atenção ao que se diz, e já ficamos sem saber 
a quem recorrer para dar mais explicações, já que essas 
explicações, aparentemente, não servem para esclarecer 
a ninguém. 

O SR. ALMIR PINTO- Estive alguns dias ausentes 
da Casa. Não sei se a imprensa reproduziu o pensamento 
de V. Ex• Digo a V. Ex• com toda a sinceridade, não sei 
nada de certo sobre a CAPEM L Só sei aquilo que estâ lá, 
que a televisão mostrou, aquele pessoal todo reclamando 
o seu pãgamento, as suas diárias,· as suas indenizações. 
Agora, pergunto: para onde foi o dinheiro daquele negó­
cio todo que foi feito lá em Tucuruí? A CAPEMI deve 
saber. Sou o homem de Governo, mas gosto das coisas 
bem esclarecidas, bem explicitadas, porque procuro an­
dar direito ria)ri"inha vida. Estou completando, este ano, 
40 anos de vida pública, e sempre procurei cumprir o 
meu dever. Agora, não aceito é ficar em desigualdade 
que, andando direito, em relação àqueles que procedem 
de maneira criminosa em relação ao bem póblico. Va­
mos ver quem é que está certo, ou quem está errado. Não 
quero dizer que eu seja um puritano. Não! Todos temos 
os nossos pecados- isso vem do começo do mundo. To­
dos, repito, temos os nossos erros! Vamos, então, 
esclarecê-los. Hoje segundo podemos esperar, teremos 
um esclarecimento perfeito, do Ministro Mário An­
dreazza sobre a Delfin. ~ problema que envolve o BNH 
e outras entidades. Nada mais fácil que o Ministro, ago~ 
ra, esclareça os fatos, para ficarmos cientes de que-não 
houve comprometimento da entidade no affaire que ã 
envolveu. 

Quanto à CAPEMI, tudo indica que aconteceu algo 
de anormal: atraso de pagamento ao pessoal e de indeni­
zação, porque o dinheiro desapareceu! Tanto desapare­
Ceu que foi preciso o Governo_Federal pagar àquela gen­
te, garantido com a madeira que estava armazenada na 
CIBRAZl'::M, e que responderia às despesas que o Go­
verno iria faZer~ com -o pagamento àquele pessoal. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Aproveito o discurso de V. Ex• para 
dar outra informação, jâ qu~. Ex• diz que não tem ne­
nhuma. f. público e notório, e~ por duas vezes fiz refe-



Abril de 1983 

rêncías em -dois pronunciãmentos sucessivos nesta Casa 
que o Governo Federal contratou com a CAPEM! o 
aproveitamento da madeira da ãrea a ser inundada pela 
barragem de Tucuruí. A CAPEM I, entretanto, fracassou 
nesse contrato. , 

O SR. ALMIR PINTO- Adianto a V. Ex• que partf~ 
cipei de uma reunião da SUDAM em Belém, em que na 
ocasião foi discutido o piÕblema dÕ desmataménto da 
área de Tucurui, que deveria set feita dentro de um prazo 
.. x", sob pena de acontecer um grande prejuízo para o 
Pais pelo soçobramento daquela mata que a barragem 
iria cobrir. Lã estive presente, com vários representantes 
de Ministérios. Urn dos presentes, que, iilfelizmente, 
agora não recordo seu nome, na ocasião disse que acha~ 
va que aqui, dentrQ do Brasil, talvez, não houvesse com­
panhias especializadas para em tempo hábil, fazer aquele 
desmatamento de muitos mil hectãres. A última hora, 
apareceu a CAPEMI, não tinha, como provou, con­
dições para fazer o d~matamento. 

O Sr. _José Lins-~ verdide. O contrato foi feito com 
todas as garantias. Entretaiito, segundO se sabe, houve 
mã administração do projeto de aproveitamento da ma­
deira. Em decorrência, nobre Senador, o Governo, de­
pois de uma séríei-de.tenfativas para que o projeto tivesse 
curso normal e chegasse aos objetivos desejados, foi 
obrigado a denunciar o contrato da CAPEM I. Realmen­
te, a essa altura, a CAPEM I tinha sêrios problemas lo­
cais. Inclusive atrasos de pagamento de obrigações tra­
balhistas, do pagamento de seus operârios e V. Ex• sabe 
disso pelos jornais, e o que quê o Governo fez? 

O SR. ALMIR PINTi:Y.:...: Não estou, nobre Sena­

dor ... 

O Sr. José Lins- Quero dar essa-expficação, porque 

serve também ... 

O SR. ALMIR PINTO- Eu sei. Não estou conde­
nando o Governo, estou condenando a CAPEMI, por­
que ela não cumpfiu Com- ai suaS obr"igações. o-público 
estã culpando a CAPEM L Eu afirmei aqui que não sabia 
de nada sobre a CAPEM I. Apenas fiz a menção a coisas 
que acontecem e que não agradam muito ao Presidente 

Figueiredo. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, pedi a V. Ex• um 
aparte. V. Ex• disse que sabe que houve erros graVes. Eu 
me propus a dar esclarecimentos a V. -Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito. 

O Sr. José Uns- V. Ex~-~~be que hã problC?mas so­
ciais em Tucuruí. 

O SR. ALMIR PINTO- Pergunto a V. Ex•: houve 
ou não erro? 

O Sr. José Llns - Houve erro. Estou confirmando 
isso a V. Ex• ... 

O SR. ALMIR PINTO~ Então, V. Ex• est~ comigo. 
Está dada a explicação. 

O Sr. José Lins...,..... Eu desejo aPenas explicar que o 
problema social, foi criado à revelia d_a Governo. Nin­
guém deseja isso~ Todavia é o--=aoverno que está resol­
vendo. Corno? O_ Governo, pãra a)Udar, comprou da 
CAPEM I com o compromisso de que a receita seja des-ti­
nada a pagar os operários qiie-estavam lá sofrendo o 
atraso dos seus vencimentos. Era isso que queria dizer a 
V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- Agora, pergunto a V. Ex•: e 
com quem ficou aque1e empréstimo de 100 mílhões de 
dO lares feito aos bancos franceses? Isso é que precisa ser 
esclarecido. Essa é que é a verdade, nobre Senador. Eu 
não quero dizer que a CAPEMI fez isso, fez aquilo ou­
tro, porque não tenho nenhum dado sobre o caso. Dese­
jo o esclarecimento do assunto. Também o Presidente 

Figueiredo quer isso bem debulhado, bem explicitado. 
V. Ex.', como eu. reconheceu que houve erro. 
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Êu não ia falar hoje sobre a CAPEM!, porque quem 
estava falando sobre o grupo Delfim é o Ministro Mário 
Andreazza, que, com o seu espfríto democrático, veio à 
Câmara Federal dar explicação aos representantes do 
povo, portanto muito louvável a atitude do ilustre Mi­
nistro. 

Por conseguinte, nobre Senador, não ia falar como 
disse sobre CAPEM I nem tampouco sobre o Grupo Del­

- fim. Apenas fiz menção, de raspão, àquilo que vem acon­

tecendo e que não tem sido do agrado do Presidente Fi­
_gueiredo, que deseja tudo bem esclarecido. Na verdade, 
ele ê: o Presidente de todos os brasileiros e tem responsa­
bilidades como Primeiro Mandatário da Nação brasilei­
ra. 

O-Sr. José Lins - Peço perdão a V. Ex• V. Ex• me fez 
uma pergunta e eu tentei respondê-la. Estou vendo que 
V. Ex• não gostou. Peço-lhe desculpas. 

. O SR. ALMIR PINTO- Não, eu ... 

_Q_Sr. José Lins- V. Ex•, aliãs acabou de fazer outra 
pergunta. 

O SR. ALMIR PINTO - Qual foi a outra pergunta 
que fiz a V. Ex•? 

- O Sr. José Lins - V. Ex.• deve saber. V. Ex• disse: 
_:•pergunto ao nobre Senador José Lins se houve erro ..... 

O SR. ALMIR PINTO - Eu perguntei a V. Ex• se 
houve ou não, erro! 

O Sr. José Lins- V. Ex• me perguntou: "pergunto ao 
nobre Senador José Lins se houve um empréstimo de 100 
milhões de dólares"_. Não vou responder, já que V. Ex• 
não o quer. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu não perguntei isso- a V. 
Ex•, mas sim, quem ·iria responder por esses 100 milhões 
de dólares. Eu perguntei a V. Ex• se tinha havido erro ou 
não, e V. Ex• dísse que havia. Então vamos esclarecê-los. 

__ C!_ Sr. Gastão Miiller- Permite_ V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Gastdo Müller - Nobre Senador ~lmir Pi_nto, 
não -há -dúvidã- dil::iue -houve erros no affaire CAPEM I, 
·esto-u de pleno acordo com V. Ex• Endosso as pende· 
rações de V. Ex• O Presidente FigueirC:dO jamais pensa­
ria numa desonestidade. Não está S. Ex• de acordo com 
o que aconteceu na CAPEM I. Mas, melhor do que nós 
todos, quem já esclareceu aquí e pode repetir para V.Ex• 
coísRs Importantes sobrê- o assunto é o nobre Senador 
Hélio GUeiros, dO Pará, qu-e -sabe -detalhes desse affaire 
CAPE~H, tão afamado, com absoluta isenção de ânimo, 
porque S. Ex• viveu esse problema lá no Estado do Parã, 
quando da concorrência para a exploração da madeira, 
P<lfa a lirTipeza da área de Tucuruí. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex• um aparte? 
(0 Senhor Presidente faz soar a campainha.} 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Presidente, peço a V. 
Ex• que me conCeda alguns minutos a mais para que eu 
possa conceder o aparte aonob_re Senador Marcelo Mi­
randa. 

O Sr. Marcelo Miranda (Com assentimento.)- Nobre 
:Senador Almir Pirifó, é claro que este assunto, que V. 
Ex• acaba de dizer qu-e tratou de raspão- DELFIN/­
CAPEMI- surtiu aqui mesmo apartes, inicialmente até 
contundentes. O il.óbre Senador Pedro Simon cumpri­
mentou V. Ex• por reconhecer a necessidade de se escla­

rec~r à Nação e ao povo brasileiro sobre cada um desses 
casos que a imprensa trata como íinp"ort3.ntes - casos 
que estão sendo ouvidos e vividos pelo povo de maneira 
a tê alarn:tante- como o é DELFINfCAPEMI. O nobre 
Senador José Lins diz que por duas ou três vezes tratou 
do caso CAPEMI. Espero que este caso volte ainda ao 
Plenário dõ Senado para ser discutido a fundo: Sobre o 
desmatamento enl barraS:ens, e me permito dizer a V. 
Ex• que jâ participei de construção e desmatamento. 
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Tecnicamente, tudo iss·o ·que estamos vendo, ouvindO e 
lendo sobre contraias da CAPEM I, uma empres_a _que 
entrOu nã. operação quando o contrato estava nas mãos 
da ELETRONORTE e dela foi retirado, para que se pu-· 
desse pedir ao IBDF, para que se pudesse pedir ao IN­
CRA a permissão da exploração da madeira naquela re­
gião, esse desmatamento poderia ter sido conseguido se 
tecnicamente tivesse sido feito um estudo pormenoriza­
dO do assunto atravês das próprias empreiteiras que lã se 

instalaram. Há tempo necessário e suficiente para que o 
lago seja preenchido. Essa madeira terá que ser retirada. 
Se tivesse havido um estudo correto, não estaria aconte­
cendo_ esse desastre da CAPEMI que hoje estamos ven­
do. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- AgradeÇo de V. Ex• o apar-
te. 

Quero justamente dizer isto: se há dúvidas, então, va-
--mos esclarecê--las. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa co· 
munica a V. Ex• que o seu tempo está esgotado. 

0 SR. ALMIR PINTO - Sei que o meu tempo está 
esgotado. Recorro à liberalidade da Mesa, para que dila­
te o meu tempo o suficiente, a fim de que eu possa con­
cluir o meu pronunciamento, assim como faz quando 
co_ncede aos outro_s_ colegas que ocupam a tribuna, prin­
cípalmente quando se trata de assunto que reputo de in­
teresse nacional. 

O Sr. H~lio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Almir Pinto? 

O SR, ALMIR PINTO- Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Antes de tudo, quero louvar a 
independência de V. Ex• em ventilar um tema que, even­
tualmente, trisca no Governo Federal, no qual V. Ex• se 
apóia, corilo brilhante membro da Bancada do PDS. 

O SR.. ALMIR PINTO - Muito obrigado! 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas creio que esse deve ser o 
dever de todo legítimo ~presentante do povo brasileiro, 
como é V. Ex' e todos os demais integrantes desta Casa. 
Não r~ta a menor dúvida, ilustre Senador Almir Pinto, 
embora esteja contribuindo para o desvio do tema inicial 
do discurso de V. Ex•, que o Governo tem a sua parcela 
de responsabilidade no escândalo da CAPEMI. Eu te­
nho aqui, eminente Senador J\lmir Pinto, um exemplar 
do Diário Oficial, de outubro de 1981, em que o Deputa­
do Hélio DUcj-ue,-do Paranã, já denunciava à Nação que 
a CAPEM I não iria- ter condições de cumprir com o con­
trato. O Deputado fez a denúncia. Mã.s o interessante é 
que o Governo, embora advertido, veio, através do seu 

_ Yice-Líder na Câmara dos Deputadosj o eminente De­
putado Jorge Arbage, dizer que tudo estava certinho 
como dois e dois são quatro, só que, a rigor, nós estamos 
vendo, _hoje, que dois e dois são cinco. Na resposta ao 
Deputado Hélio Duque, o Ministro Amaury Stãbile de-­
clara que entregou para a CAPEM I a tarefa do desmata­
mento porque 

..Seria um risco elevado colocar um Projeto com 
esse vulto nas mãos de empresas que não poderiam 
oferecer garantia satisfatória. Podsso-, o capital exi­
gido pelo IBDF, para a execução do Projeto, foi um 
fator limitante para divel-sas empresas, embora, 
mesmo assim, fosSem muitas as empreass que reu· 

niam condições de participar da concorrência." 

E, mais adiante, diz o Ministro: 

.. A garantia ofe_recida pelo Sistema CAPEMI, 
excedeu em muito, ao exigido no edital de concor­
rência, haja vista o potencial daquele sistema, como 
pode ser observado no item seguinte, ... " E esclareçe 

~CÍui t~d~s __ p.S di~PQn-ibiÍidades da CAPEM!.'' 

Dessa maneira, eminente Senador Almir Pinto, o Go­
verno é o responsável pela situação de Tucuruí. Ele, se 
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estã pagando agora a troco de madeira, não estâ faZendo 
mais do que a obrigação, porque ele achou que a CAPE­
MI tinha dado garantia demais, como está dito pela letra 
do Ministro. E outra coisa: não pode queixar-se que a 
CAPEM! não estivesse extraído madeira, porque diz 
ainda o Ministro:_·~o Ministério d8. AgricultUra mantém, 
na área do projeto, 50 profissionais encarregados de fis­
calizar toda a madeira retirada pela CAPEM[. Esse gru­
po de proftssionais é cOnlposto de engenheiros florestais, 
engenheiros agrónomos, anatomistas, guardas florestais, 
enfim, estava todo mundo do Ministério da Agricultura, 
em outubro de 1981, em Tucuruf, fiScilizando, vigiando 
a CAPEMI. Apesar de toda essa vigilância, de todo esse 
zelo exagerado do MinistêriO_da Agricultura-;- a verdade é 
que foi um fracasso terríVel, porque a CAPEM I só fez di­
lapidar recursos fnternos e externos, criando ahida Úm 
problema social muito sério lá em Tucuruí. Essa empresa 
deixou ao abandono, sem pagar salários, sem dar a me­
nor assistência a cerca de 4 a 5 míl empregados seus. En­
tão, nobre Senador Almir Pinto, louvo V. Ex•-pOi- essa 
atitude. O Governo -não_se poâe qUeixar que estâ gã.stan­
do dinheiro hoje lá em Tucuruí, porque, no fundo, ele ê o 
único e exclusivo responsável'pela irresponsável decisão 
de entregar à CAPEM I o desmatamento de Tucuruí. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu· agradeço a V. Ex•, m·as 
nã-o sei se V. Ex• ollviú o in feio do meu diScUrso, o"n-de-eu 
dizia exatamente isso, qUe o Presidente Figuéiredo, a 
braços com essa dificuldade econômica por que passa o 
País, confia encargôs a pessOas que S. Ex• cicredita ser de 
credibilidade.e, no final, essa crCdibilidade é poSta à pro­
va. Isto é o que vem acontecendo. Tenho absoluta certe­
za de que o Presidente da República não concorda com o 
que aconteceu 'em relação à CAPEM I ou a qualquer ou­
tro órgão. Aí está, como já disse, o Ministro Mário An­
dreazza, falando soóre a DELFIN, perante a Cârrlara 
Federal e, aqui, o Líder José Lins, por duas vezes, já 
prestou esclarecimentos, mas, na verdadC, isso tudo que 
vem acontecendo, necessita de ser mais explicitado, por­
que, como bem disse o Sr. Senador José Lins, há erros,_e 
vamos saber quais são esses erros para corrigi-los. É só 
isso, nada mais. 

o Sr.--Alexandre Costa :_-Penitlie:m.e V~ EX• Um aPar-
te? · 

O SR. ALMIR PINTO~ Pois nà.Ó,--ilobre Senad-Õr 
Alexandre Costa, ouço V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa- Nohre Senadoi Almir Pinto, 
eu vejo que no discurso de V. Ex•, aliás muito bem as­
sentado, V. Ex• não esta acusando ninguém, mas mesmo 
não acusando ninguém, levanta-se seu Líder José Lins 
para defender. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu não acus'o porqui: não 
tenho nada para acusar. 

O Sr. Alexafulre COsta _:_-Eu não estou querendo que 
V. Ex• acuse. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu sei, eu estOU apretidim~ 
do o pensamento de V, Ex• 

O Sr. Alexandre Costa- Eu estou apenas faze~do uma 
referência, v·. Ex•, niÍÕ eStanãO "acUsado, mesmo assim, o 
Líder levanta-se para defender. Ora, nobre Senador Almir 
Pinto, até mesmo pelo ç.ãlculo de probalidade, o Senador 
José Lins, como engenheiro deve ser um expert, deveria 
haver acusações que não teria áefesa. Como, por eXem­
plo, esse caso do valor potencial de um terreno da Del­
fin, e essa história da CAPEM i, essa triste históÍ-ia que é 
uma vergonha nacional, esse escândalo da CAPEM I. 
Mas o que eu desejo é que o nobre Senador José Lins, 
ilustre Uder, engenheiro competente, tenh:i- iinãgiilaçà.o 
e mais ~qUe Imagiriição pari poder convencer este Ple­
nárío que terreno pofencia1 é válido e convence! tamb~ 
a respeito daquela CAPEMI que -atingiu até o Mara­
nhão, porque lã; nó Banco do N ardeste, no Maranhão, 
em São-Lufz, ela tirou I bilhão de cruzeiros de empré:sti-
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mo com aval - o que eu desejo é que Deus dê imagi­
nação ao Líder para mostrar a todos nós que tudo isto 
está certo. 

O SR. ALMIR PINTO - Agrã:deço o aparte de V. 
Ex• que vem corroborar o ponto de vista do nobre Sen­
dor José Lins, qu~ se de fato houve erros, acho devem ser 
apurados. 

Então, dizia eu que, quando se falava em moratória, 
os jornalistas Joelmir Betting achou que a moratória rio 
caso representada o papel de uma eutanásia. 

Dizia o articulista: somos um país que ainda Possui 
muita vida e muitos recursos a explorar, como submetê­
lo a tamanho ultraje? 

E o pensamento do inteligente jornalista encontrou 
pleno endosso do competente Ministro da Fazenda, Er~ 
nane Galvéas. 

S. Ex.'.- na sua bem fundamentada conferência, nes­
ta Casa, demon_strou, no calor dos debates, a sua ínacei­
tação pela preconizada Moratória, - e assim se expres­
sou: -"Quem tem crédito, usa o crédito-, Dão pede Mo· 
ratória!" 

A frase, no entender de _um articulista paulistano, 
pode ter dois gumes, mas, acredito que, a essas altUras 
dos acontecimentos, as atitudes a serem tomadas neste 
transe difici( por que passa a economia nacional, deverão 
se f ~-medida, pesada e contada_- é o célebre mane-tecel-
fãres.1 - - -

Evidentemente, não serã pelo fato deste ou daquele 
procedimerlto ter dois guriles, se vá cruzar os braço, o 
que,- no meu entender, refletiria irrespoiisável estag­
nação. 

E não é isto o que o jornalista deseja, já, coinO-elemes- -
mo reconheceu, haver o Ministro Galvêas, pintado com 
cores vivas, a situação em que ficaria a economía nacio­
nal se se decretasse uma Moratória. 

Não sei se seria esta a melhor coisa para a economia 
brasileira. 

Não sou economista, mas sempre estou a me louvar 
no que leio sobre a presente conjuntura econômica do 
Pa(s. 

-Decretada a Moratória, o que aconteceria de imediato, 
- de acordo com_o pensamento do Ministro da Fazenda:-

a vida econômica estancar-se-ia bruscamente- navios 
ancorados nos portos por falta de derivados de petróleo, 
estradas -sem caminhões, cidades sem ônibus, fábricas 
sem matérias-primas e_ ruãs repletas de desempregados. 

Se o quadro pintado- pelo Ministro, como o próprio 
articulista reconhece, lhe permite entrever o que decorre­
ria dessa situaÇão, qual então, o caminho a seguir senão, 
o de, por todos os meios, combater as causas para com 
isto minimizarmos os efeitos. 

Detive--me na leitura do importante artigo do-culto ho­
mem de imprensa paulistano, em que faz uma análise ho~ 
nesta dos procedimentos econômicos adotados pelo Go­
verno. 

E ao referir-se ao balanço .de pagamentos S. S• .. assim se 
expressou: 

"Toda a argumentação do Ministro da Fazenda 
se apóia numa estirilatiVa do balanço de pagamen~ 
tos. ~ claro que se todas as previsões se confirma­
rem não haverá problemas este ano". Espero que 
isso aconteça, se Deus quiser. "Mas, é preciso exa­
minar a validade das hipóteses de trabalho. Em pri­
meiro lugar, importa considerar a previsão do supe­
rávit de seis bilhões de dólares da balança comer­
-ciãl. Ora, ninguém pode dar como certa essa previ­
são, muito embora pese agora, em seu favor, uma 
significativa redução dos preços do petróleo. A ra­
zão principal da incerteza reside na exportação, cuJo 
valor, nos dois primeiros m·eses deste ano, foi 4,6% 
maiSôaixo de que nos dois primeiros meses de 1982, 
limitando o superávit do bimestre passado a 330 mi~ 
Ihões de dólares. Todos sabem que a expansão das 
exportações depende de vários fatores e que a maxi~ 
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desvalorização, por si só, não conduz à meta almC­
jada. Aliás, os prinCipais fatores_ (recuperação eco­
nômica dos países industrializados, reativação da 

-economia dos países do Terceiro Mundo, elevação 
dos preços das commodities, etc.) não dependem de 
nós. Só :Podemos controlar as importações, mas, a 
falta de matérias-primas necessárias à produção 
pode acarretar sérios percalços." 

f: certo que se formos teinerosos ou pessimistas nas 
PrevisõeS, nada de p~sitivo _conseguiremos. Cautelosos, 
-sim! 

O trabalho que vem sendo executado pela ârea econô~ 
mica do Governo Figueiredo tem que ser bem pensado, 
para não aprofundar o fosso. 

A responsabilidade é mUito grande, já que se vem tra~ 
balh;mdo erg_cima de uma s~tuação que não foi deVida 
ao desempenho governamental e, sim, nos foi imposta-de 
fora para dentro. 

Se houve pecado, _este decorreu do _desejo maior de 
crescer rapidamente, e de um pouco de imprevidência. 

O quadro internadonaljã começa a se mo_dificar para 
nleihor, para os países em desenvolvimento. 

O petróleo aí está declinando de preço, depois de se 
haver constituído, na década de 70 ã eSta- parte, na iriaior 
causa da inflaçãõ -mundial. 

As esperanças renascem para o 39 e 29 e até mesmo o 
primeiro Mundo, com o desafogo de suas moedas, face a 
queda do dólar do barril de petróleo. 

Teçep1q_s_nós brasileiro_s, de encararmos o rp.omento 
atual com muita seriedade e confiança nas nossas poten­
cialidades, sem aquele pessimismo entorpecente que enti~ 
bia -o --ânimo e -quebranta o eSforço, mutilando-lhe () al­

cance. 
Era o que tinha a dizer, S[. Presidente~ (Muito bem! 

Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE6-4-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pro­
nunci~ o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
-dores: 

Ontem, o nobre Senador Severo Gomes,· por dele­
gaçiio desta Liderança, colocou, perante esta Casa, a po­
siçãõ da Bancada -do PMDB, face aos graves e lementá~ 
veis aconteciinentos que tumultuaram, ontem e anteon­
tem, a cidade de São Paulo. Mais tarde, às 17 horas, a 
Comi~_à.o Ex~utiva Nacional do PMDB, _sob a presi­
dência do nobre Deputado Ulysses Guimarães, io tem­
po em que tomava conhecimento dos fatos ocorridos n-a 
capital paulista, não s6 terminou por apelar ao povo da~ 
quela grande cidade no sentido de contribuir para a tran­
qüilidade pública, como, por igual, manifeStou a sua ir­
restrita solidariedade ao Governador Franc-o Montara, 
recém empossado no Governo do Estado de São Paulo, 
eleito que foi pela mãioria esmagadora de milhões devo-
"tos dos paulistas, - -

Volto hoje a esta tribuna para colocar dois pontos, em 
termo do assunto. O primeiro, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, leio para que conste dos nossos- Anais o pronun~ 
ciamento que o GovernadOr Franco Montara fez ao 
Povo paulistá, atravês de uma cadeia de televisão. E-io, 
textualmente: 

.. Como GovernadOr do Estado, quero dirigir~me 
à população de São Paulo, a respeito das ocorrên­
cias que são do conheciment_o geral. 

GruPOs de manifestantes embora levantando rei­
vindicações jUStas, quebraram o clima de tranqom:.. 
dade pública que deve prevalecer em São Paulo e 
que_ é de meu dever preservar em nome dos interes-­
ses da coletividade. 

A uma-Cfelegação que recebi no Palâcio do Gover~ 
no, reafirmei o absoluto empenho de minha admi~ 
nistfação em dar solução aos problemas que afligem 
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o nosso povo, de modo especial o. desemprego -
que 'é o resultado de uma política econômica recessi­
va que sempre combatemos. 

Não posso deixar de destacar, em meio à crise -na­
cional que atinge a todos, a espantosa liderança que 
recebemos da adminístraçãO pasSãda - verdadCira 
massa falida, que o meu governo precisa enfrentar. 

Apesar de apenas 20 dias de governo, um conjun­
to de providências vem sendo adotªdo, algumas de 
caráter de emergência, outras de maior profundida­
de, como frentes de trabalho, mediante obras públi­
cas ao nível de Estado -e dOs municípios, e sõbfeilldo 
o redirecionamento dos recUrsos gastos em gràndes 
obras, de sorte a dar a eles uma aplicação social­
mente adequada e justa. Destas primeiras medidas, 
hão de resultar, a curto p-razo, 40 mil novos empre­
gos. 

Fiz hoje um apelo aos empresârios, atravês das 
Federações da Indústria, do Comércio e da Agricul­
tura, para que colaborem com o Poder Público, evi­
tando as despedidas e criando nova oportunidade 
de trabalho. Este meu apelo foi atendido. O Gover­
no estã adotando medidas que facilitam o crédito às 
pequenas e médias empresas com o intuito de forta­
lecer a geração de empregos. 

Recebi também lideranças sindicais que vieram 
hipotecar solidariedade a meu governo. O diálogo 
franco e aberto com a população continuará sendo 
nosso compromisso, assegurada a reciprocidade de 
respeíto que se deve, de um iado, ao povo, e pe ou­
tro às autoridade~ constituídaS. : 

Respeitando o legitimo direito de o povo reivindi­
car os seus direitos, devo observar que as manifes­
tações ocorridas em vários pontos da Capital, as in­
formações falsas da existência de bombas em secre­
tarias de Estado, as depredações e os saques, tudo 
leva a crer na existência de um plano concertado de 
pequenos grupos, com o objetivo_ de tumultuar a 
reorganização democrática da qual o governo de 
São Paulo ê uma expressão legítima. 

Fique a população tranqüila, os comerciantes, to­
dos podem ficar seguros. Reafirmando as minhas 
profundas convicções democráfíCas, declaro que·"a 
ordem pública será mantida. , 

A Secretaria da Segurança Pública est~or mim 
orientada a agir com energia, para garantir i inte­
gridade física das pessoas e- os patrimônios públicos 
e privado. 

O Gove!no dispõe de ·todos os IDeios materiais, -­
da legitimidade e da determinação necessária para 
assegurar a tranqüilidade de todos. Reafirmo enfati~ 
camente: a ordem pública será mantida. 

A vontade de mais de cinco mllhões de b!asileiros 
não será fraudada pelaS maquinações de interesses 
contrários- aos interesses do povo de nossa terra." 

O Sr. Luiz Cavalcant;:_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ Pois não, nobre Se-
nadar Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Começo pedindo desculpas a 
V. Ex• e aos eminentes colegas se vou ser repetitivo, di­
zendo c lendo coisas já ditas e lidas aqui. Mas eu guero 
aproveitar a oportunidade para dar a minha versão das 
causas das depredações em São Paulo. . . 

"O Ministro Emane-Galv"eas, em entrevista à im­
prensa, em agosto de I98i, disse:_ ••A infla_ção é _o 
quinto cavaleiro do Apocalipse, que rouba a espe­
rança dos pobres, agravando a fome e o desemprego 
e faz tremer os ricos, solapando as suas proprieda­
des e o seu patrimônio". 

O Presidente Figueiredo, no seu discurso de posse- e 
é mais uma repetição que vou fazer - disse: 

"Reafirmo: o 1::ornbate à inflação ê condição pre­
liminar do desenvolvimento e será mantido com in­
tensidade proporcional aos malefícios da elevação 
continua dos precos." 

Lembrem-se, Srs. Senadores que, à época de 
sua posse, a inflação do ano anterior tinha sido de 41%, 

.com a qual o Presidente ficou_ ~larm_ado, e então reafir­
mou itensifi~r O cõffi-b~te à inflação~ depois ao final do 

'=-ano de ·1979, o seu primeiro ano _de Gt;>ve.rno, a 7 de de-
o ze[nbro de 1979, Sua Execeléncía ocupou a televisão e 

tornou a falar sobre a inflação, díiendo: 

"Desde o primeiro momento em que assumi a 
responsabilidade do Governo senti claramente que 
não poderia realizar os anseios da sociedade brasi­
leira sem atacar, como medida prioritária, o grave 
problema da inflação''. 

"A inflação, incontrolada, é o inimigo insidioso, 
que solapa as· bases da tranqüilidade social e a esta­
bilidade política." 

E, mais aâi ante: 

"Precisamos mobilizar todas as vontades nacio­
nais para vencer o inimigo desestabilizador da or­
dem e da paz social: a inflação." 

Deu-se justamente o que o Presidente previu: a in­
flação descontrolada desestabilizou a ordem social, em 
S. Paulo inflação de 77% no seu primeiro ano de Gover­
no; no segundo ano, de I 10%; no terceiro ano, de 95%; 
agora, no último ano, de 1982, 100%; nos últimos 12 me­
ses, de março de 1982 a março de 1983, a inflação vai a 
I 09%, pelo menos, e como eu já disse, nos seus 4 anos de 
"Gove!nó~ -a in!lação Figueiredo jã foi a 1517%. 

__ -=:_Ã maior taxa antes oco'rl-ida foi no Governo Geisel, de 
409%. 

__ Esses 1517% significam que o que cusiã.va mil cruzei­
~ ros, antes do Presidente Figueiredo, agora custa 51 rriil 
cruzeiros. Então, houve aquilo a q_ue se_referiu o Minis­
tro G!llvêas: "o Agravamento da fome e do desempre­

, go'?, pela inflação, o que atesta o fracasso dos coman­
dantes da política econômica. Esta é a verdade. E general 
que perde uma batalha é execrado, é destituído e, às ve­
zes, é fuzilado. Mas os nossos generais do trio coman­
dante da in!lação permanecem irremovíveis. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com todas as ho­
menagens!. 

O Sr. Luiz_ Cavalcante - O General Galtieri, da Ar­
gentina, está em vias .de ser submetido a um tribunal mi­
litar, por ter p_erdido a Guerra das Malvinas. 

Não se vai pedir _a_substituição do Ministro César 
Çals, _que está sendo vitorioso na batalha pela produção 
de petróleo. Antes do Ministro Cêsar Cals, a produção 
naç1onal estava-esúig_ilada hã lO anos, em 160 mil barris 
diários; com César Çal~. nestes quatros anos, jâ subiu, 
pelO--menos, de cem mil barris diários, isto, sim deve ser 
louvado. 

Há um verdadeiro clamor nacional contra esses nossos 
Galtieris J. paisana, comandantes da política econômica. 
A propósito, vê-se os jornais que nos quatro quadrantes 
do Pais no. sábado de aleluia, o judas mais malhado no 
J3rasil fofO "judas"-·Delfim Netto. 

O Presidente tem feito repetidos pedidos de apoio para 
vencer a- atual crise. Termino, como anteontem, com pa­
lavras do prudente e muito respeitado Sr. Afonso Ari­
nos. Diz ele em recente entrevista à revista Veja: 

·---''0 Presidente estã pedindo que o povo apóie o 
que ele faz, mas é precisO que ele também apóie o 

__ que o povo quer." 

Diz; aqui o meu amigo Luiz Cavalcante: O que o povo 
mais quer, no momento, é ver esse infla:trio pelas costas. 
Bastaria isso, para renascerem as esperanças iniciais que 

- os brasileiros depositaram no Governo Figueiredo. 
(Muito bem! Palmas.) 

. Q SR. HUMBERTO LUCENA- Eu me congratulo 
com o aparte de V. Ex• que é uma contribuiç~_ magnífi­
ca ao pronunciamento que faço, neste instante, em nome 
da Liderança do PMDB. Lembro, aliás, que as palavras 
de V. Ex~ guardam inteira analogia com o discurso que 
aqui ontem foi pronunciado pela Oposição, não só atra~ 
Vês do Senador Severo Gomes, pelo PMDB, como atra­
véS-do Senador Roberto Saturnino, pelo PDT. Ambos 
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procuraram justamente enfatizar as verdadeiras caus-as 
do que estava ocorrendo em São Paulo, sem que, nem de 
longe, nós procurássemos, porque não seríamos capazes 
disso, estimular a agitação popular. 

Evidentemente, não se pode dCsconhecer que, de uns 
tempos para cá, a imensa inflação a que V. Ex• se refere, 

-que é a maior de nossa história, e sobretudo, a política 
adotada para combatê--la, de carâter altamente recessivo, 
é que levaram o País a essa situação de desemprego cres­
cente. Temos hoje, no País, segundo as últimas estatísti­
cas, cerca de 3 e 4 milhões de desempregados, para não 
falar nos subempregados. Só em São Paulo são setecen­
tos e poucos mil desempregados. 

Diante desse quadro alarmante, catastrófico, criaram~ 
se no Brasil os chamados movimento~ sociais: por exem­
plo, campanha de combate à carestia, campanha de com­
bate 3:9 desemprego. E esses movimentos, de acordo com 
a Constituição e com as leis que regem o País, têm saído 
as ruas Sempre ordeiramente para postular as suas rei­
vindicações perante a Nação e o Governo. 

Lamentável que em São Paulo, nestes ó.ltimos dias, te­
nham ocorrido, no meío das ruas, os distúrbios do co­
nhecimento da Casa. Mas o fato é que, diante das pala­
vras pronunciadas pelo Governador Franco Montoro, 
perante uma cadeia de televisão, aos paulistas, S. Ex• es­
tá inteirariiente com o _Controle da situação. São Paulo 
amanheceu hoje uma cidade, pelo menos, tranqUila, com 
o Governo senhoi. pelas providências que adotou, da or­
_dem pública, assegurando a todos, indistintamente, os 
S<;lJS_ direitos não só individuais como sociais. 

Sr. Presidente, Srs. Sena~ores, em segundo lugar, por 
guardar uma íntima vinculação com a matéria que verso 
neste instante, encaminho à Mesa, como uma contri­
buição da Bancada do PMDB, no Senado, a seguinte. 
proposição, para a qual pediria o apoio da ilustre Lide­
rança do PDS nesta' Casa: 

REQUERIMENTO N• 

Considerando a grave recessão imposta à Nação 
pelo atual modelo econômico concentrador de ren­
da, elitista e de crescente dependência externa; 

Considerando que, por isso mesmo, vem aumen­
tando acentuadamente os_ índices de desemprego no 
país; 

Considerando que, até o momento, não se conhe­
cem medidas governamentais efetivas para elevar o 
nf'\l_'el de emprego; 

Considerando ainda que, pelo contrário, decisões 
recentes de Política econômica, provocam não só 
um retraímento crescente nos investimentos públi­
cos e piivados, mas também um aumento gradual 
da capacidade ociosa de nossas indústrias; 

Consiç:lerando mais que, os últimos e graves acon­
tecimentos de São Paulo decorrem da situação de 
desespero em que se encontram milhares de traba­
lhadores - que de forma alguma se restringe àquela 
unidade federativa- num Estado onde, segundo os 
últimos dados oficiais, há mais de setecentos mil de-­
sempregados; 

Considerando ainda que, nos países de economia 
capitalista que integram a área das chamadas demo­
cracias ocidentais, funcionam mecanismos de ampa­
ro que atenuam as conseqüências do desemprego, e 

Considerando, afinal, que, desde 1979, apresentei 
ao Senado, o Projeto de Lei n9 156/79 que ''dispõe 
sobre o seguro desemprego", 

Requeiro a V. Ex• nqs termos do que dispõe o art. 
371, alínea c), combinadÕ com os arts. 380 e 386 do 
Regi!l'JentQ Interno, seja concedida urgência para 
discussão e votação do Proje~o ~e_ Lei n9 156/79, de 

-riiínha autoria, que "Institue o seguro desemprego e 
determina outras providências". 

Sala das Sessões, 6~4~&3. - Hwnberto Lucena, 
Líder do PMDB. 
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Para conhecimeõ.to da C:isa, eis os termos do referido 
projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 156, DE 
1979 

Institui o seguro-desemprego e determina 
outras providências. 

O Coniü~sO Nacional decreta: 
Art. l"~ Fica instituído, em cã.ráter comp"ul~ 

só rio, de acordo com o disposto nesta lei, o seguro­
desemprego, de que trata o item XVI do art. 165 da 
Constituição, entre ·as pres:rações asseigllrãdaS pila 
Previdência Social. 

Art. 21' b beneficiâríci do seguro-desemprego 
todo trabalhador que, após 60 (sessenta) dias conse­
cutivos de serviço na mesma empresa, se encontre 
desempregado, desde que o vínculo de emprego não 
tenha sido rompido por justa causa, nos termos do 
art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, de­
vidamente apurada perante a Justiça do Trabalho, 
nem por sua inidativa.-

Art. 39 0- CUsteio do seguro-desempi'ego súâ 
atendido mediante: 
I- contribuição da União, nos termos do itein 

IV do art. 69 da Lei n~' 3.807, -de 26 de agosto de 
1960, representada- peloS recursos do Furido de As­
sistência ao Desempr6iado, -lnstltuído pelo art. I~' 

do Decreto nl' 58.155, de 5 de abril de_l966, confor­
me prevê o § 39 do art. 12 da Lei Õl' ~.923, de-23-de 
dezembro de 1965, e do Programa de Integração So­
cial, institu1do pela Lei Complementar n9 7, de 7 de 
setembro de 1970; 

li- contribuições de empregados e empregado­
res a serem fixadas no- regulamento desta Lei, com 
base em câlculos atuariais realizados pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

E aqu-i eu poriã-um-a Emenda, 

.. 111--25% dos recurs-os decorrentes da 
cobrança do FINSOClAL, instituído por decreto­
lei do Senhor Presidente da República." 

"Art. 49 O seguro-desemprego serâ pago men­
salmente, até o prazo mâximo de 6 (seis) meSes, a 
partir do mês seguinte àquele em que o empregado 
houver sido dispensado. 

Parágrafo úniCO. O pagamento a que se refere 
este artigo obedecerá o seguinte crit~rio: 

I- 80% (oiten.ta por cento) do salário míriimo 
regional nos dois primeiros meses; 

11-70% (setenta por cento) do salário míníffio 
regional nos· dois meses seguintes; 

III- 60% (Sessenta por cento) dO s:ilárfo ffili1i:­
mo regional nos dois últimos meses. 

Art. 59- É vedada a acumulação do- seguro­
desemprego com salário ou Quaisquer dos benefí­
cios concedidos pela Previdêncial Social, não sendo 
outrossim devido quando.o trabalhador tiver renda 
própria de qualquer natureza que lhe asseStife a 
subsistência. 

Art. fft Será motivo de cancela_mento do paga­
mento do seguro a recusa do segurado de outro em­
prego apropriado oferecido por órgão oficiâl de rO. 
crutamento e colocação de mão-de-obra ou de read­
missão na hipótese prevista no art. 3t da Lei n"' 
4.923, de 23 de dezembro de 1965, na empresa de 
que tiver sido dispensado. 

Art._ 79 Caberá às agências locais do Instituto 
Nacional de Previdência Social o PaSaiilento do 
seguro-desemprego e o competente ~gistro na car­
teira de trabalho do segurado, conf6ime eStabelecer 
o regulamento desta lei. 

Art. 8"' É condição essencial para percepção do 
seguro-desemprego o registro do segurado junto à 
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Delegacia Regional do Trabalho, nos termos do art. 
5"' do Decreto n9 58.155, de 5 de abril de 1966. 

Art. 99 Fica obrigado o empregador que admi­
tir empregado percebendo o seguro~desemprego a 
comunicar sua admisSão, para fins de controle, ao 
órgão local do lnsti_tuto- Nacional de Previdência 
Social. 

§ 19 A cOmunicação de que trata este artigo se­
tá feita .no prazo de 48 (q-Uarenta e oito)ho_ras, a 
partir da data de admissão, mt!:smo nos casos de 
contrato de trabalho de experiência. 

§ 2"' O empregador que não cumprir o disposto 
neste artigo_ incorrerá em multa equivalente a 5 (cin­
co) vezes o maior valor de referência vigente no 
País. 

Art. lO Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias o 
Poder Executivo regulamentará esta lei. 

Art. 11 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• me permite uma 
breve explicação? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante_- E_u sou forçado a fazer 
uma retificãção. É o seguinte: .eu afirmei que o que custa­
Va mil cruzeiros antes da poss-e do Presiderite Figueiredo 
custa agora 51 mil cruzeiros. Foi engano meu, que agora 
retifico: Nos quatro a·nos~do Governo Figueiredo, a in­
flaç~o vai, como jã-disse, a mil quinhentos e dezessete 
por cento. Admitindo, então, uma inflação de 100%, nes­
te último ano de Governo e de 80%, no ano final, a in­
flação do GovernO Figueiredo_ se alçará a mais de 
5.800%, ao seu termo. Numa hipótese inuito otimista, o 
Governo Figueiredo emplacará uma inflação de, no 
mínimo, 5 mil por cento. Pois bem, é nesta hip6tese, de 5 
mil por cento, que o que custava mil cruzeiros no inicio 
do Governo Figueiredo, ao seu termo, estarâ çustando 
51 mil cruzeiros, cinqüenta e uma vezes mafs portanto~ 
Esta a _reüficaÇào. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Está anotada are- . 
tificação oportuna de V. Ex' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, só para concluir, devo 
dizer que o projeto para o qual peço urgência· nesie ins­
tante Q_ecorre de um im.pb-rativi:)~nstitliCional, porque a 
.ConstituiçãO no seu art. 165, estabelece, ipsis litteris: 

Art. 165. A Constituição assegura aos trabalha­
dores OS segl,lintt$ };_ljJei_tQS, aJém de o_utros que, nos. 
termos da lei, visem à melho_ria de sua condiç~o so­
cial: ... 

·~·XVI-- previdência social nos casos de doença, 
velhice, invalidez e morte, seguro-desemprego, segU­
ro contra acidentes do trabalho e proteção da ma­
ternidade, mediante contribuição da União, do em­
pregador e do empregado; ... 

Vamos cumprir a Constituição, Para ajtidar o' povó a 
viver. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente f Muito !Jeml Pal­
mas.) 

(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 4, DE 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e em curriprimento ao esta­
belecimento na Resolução n9 100, de 2 de dezembro de 
I982, resolve: 

Art. J9 Aprova·r a lotação e o enquadramento nomi­
nal da Categoria Funcional de Agente de Transporte Le~ 
gislativO, Código SF-TP-1201, do Grupo-Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria. do Quadro de- Pessoal 
CLT do_Senado Federãl, na forma dos Anexos I E 11 do 
presente Ato. 

Abril de I 983 

Art. -2"' Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 5 de janeiro d6 1983. -
Jarbas Passarinho - Passos Pôrto - Gilvan Rocha -
Cunha LiiilC;- Jorge Kalwne. 

ANEXO I 

LOTAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL DE 
AGENTE DE TRANSPORTE LEGISLATIVO, 

DO QUADRO DE PESSOAL CLT DO 
SENADO FEDERAL 

Classe Especial 

N"' de funcionários 
N"' de funcionários 

Classe "D" 

-Referência NM-35 
-Referência NM-34 

-Referência NM-33 
-Referência NM-32 
-Referência NM-31 

N"' de funCionáriOs 
N~' de funcionários 
N~' de funcionãrios 
N"' de funcionários 
N"' de funcionários 
N9 de funcionários 

OI- Referência NM-30 
-Referência NM-29 

N9 de funcionários 
N"' de funcionários 
N"' de funcionários 
N"' de funcionários 

Classe uc" 

Classe HB" 

N"" de funCionários 
N'r' de funcionários 
N<? de funcionários 
N9 de funcionários 
N'l' De funcionários 

Classe uA" 

-Referência NM-28 

- Referência NMw:Z7 
- Referência NM-26 
- Referência NM-25 
-Referência NM-24 

-Referência NM-23 
- Referência NM-22 
-Referência NM-21 
-Referência NM-20 
-Referência' NM-19 

N9 de funcíõnáiiOS- -­
N9 de funcionários 

04-Referência NM-18 
-Referência NM-17 
-Referência N_M-16 N9 de fUncionários 

N9 de funcionários 
N~' de ·funci-onários 

06- Referência NM-15 
. -..:...Referência NM--i4 

ANEXOU 
QUADRO DE PESSOAL CLT 

Grupo - Serviço de Transporte Ofi:dal e Portaria 
Categoria Funcional: Agente de Transporte Legislativo 
Código: SF-TP-1201 

ÇJasse "D" 
Referência: NM-30 
N"' de Ocupantes: ni 
OI. Dilson Martins de Souza 

Oasse HA" 
~Referência: NM-18 
-- N.;o de OCupantes: 04 

Ot. Moisés Quinina Neto 
02. José Bezerra Primo 
03. Euripedes Antonio- de Araújo 
04. Marival Gu.a:Iberto RibeirO 

Classe "A" 
Referência: NM-15 
N9 de Ocupantes: 06 
01. Sebastião Antonio Fernandes 
02. Aldemar Melo Monteiro 
O~ Waldecy Carmo de Amorim 
04. Jurandir de Jesus Cavalheiro 
05..- Rooselwane Delfino Dias 
06. Antonio Ramos dos Santos 

(*) Republicado por haver saido com incorreções no DCN, 

Seção Il, de 2~2-83-. 
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QUADRO DE PESSOAL CLT POSICIONADOS NA CLASSE 
SEGUNDO O TEMPO DE SERVIÇO E A DATA DE 

NASCIMENTO PARA EFEITOS DE DESEMPATE 

Onde se lê: 

CLASSE "A"- REFERENCIA 
NM-14 

Nome 

l.DILSON 
SOUZA 

MARTINS 

Obs. servidor da Obra 
servindo como Motorís· 
ta 

leia-se.: 

DE 

CLASSE "D" - REFERENCIA 
NM-30 

Nome 

1. DILSON MARTINS DE 

Contrato Data Admissão Total Data de Nascimento 

_ Encarregado 16-4-80 962 dias 19-4-56 

Contrato Data Admissão Total Data de Nascimento 

SOUZA Encarregado 16-4-80 962 dias 19-4-56 
Obs. Artífice-Estrutura de Obras e Metalurgia do Qua-cifo CLT, posicionado na Referência NM-30 (Ato n"' 

21/82), habilitado no Processá Seletivo para Agente de Transporte Legislativo, publicado no DCN 11 de 2-, 
2-83. . 

Republicado por haver saJdo com incorreções no DCN, Seção li, de 2-2-83. 

(')ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~' 06, DE 1983 

A Comissão Diretora do Senado F~eral, no uso d~ 
suas atribuições regimentais e em cumprimento ao est3= 
belecido na Resolução n_9 100, de 2 de dezembro de 1982, 
resolve; 

Art. }9 Aprovar a lotação e o enquadramento nomi~ 
nal da Categoria Funcional de A-gente de 'Transporte Le~ 
gislativo, Código SF~TP-12Ó1, do Grupo-sêfviços de 
Transporte Oficial e Portaria, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, na forma dos Anexos I e 11 do presente 
Ato. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em çontrário. 

Sala da Comissão Diretora, 5 de janeiro dC 1983. -
Jarbas Passarinho - Passos Porto - Gilvan Rocha -
Cunha Lima - Jorge Kalume. 

ANEXO I 

LOTAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL DE 
AGENTE DE TRANSPORTE LEGISLATIVO, 

DO QUADRO PERMANENTE DO 
SENADO FEDERAL 

N9 de funcionários 
N'~" de funcionários 

N9 de funcionários 
NP de funcioilâriOs 
Nv de funcionários 
NP de funcionários 
N9 de funcionários 
NP de funcionários 

Nv de funcionários 
N9 de funcionários 

Classe Especial 

- Referência NM-35 
14 - Referência NM-34 

Classe "D" 

- Referância NM-33 
- Referência NM-32 

03 - Referência NM-31 
- Refer8ncia NM-30 
- Referência NM-29 

20 - RefÚência NM-28 

aasse uc" 
- Referência NM-27 
- Referência NM~26 

e') Republicado pot haver saldo com incorreções no DCN, 
Seção 11, de 2-2~83. 

-N9-a.e -fUncionários 
N9 de fundoriâriõi-

- RCferência NM-25 
3o.....:Referência - NM-24 

Classe 108" 

N~> de funcionários 
N9 de funcionários 
N~> de funcionários 
N~> de funcionários 
NP de funcionáriOs 

11 - Referência NM-23 
- Referência NM-22 

01 --,. Refei-ência NM-21 
- Referência NM-20 

34 - Referência NM-19 

Classe "A" 

N~> de funcionários 
N9 de funcionários 
N9 de funcionários 
N~> de funcionários 
N9 de funcionários 

Referência NM-18 
03 - Referência NM-17 

- Referência NM-16 
- Referência NM-15 

16 - Referência NM-14 

ANEXO li 

QUADRO PERMANENTE 

Grupo - Serviço de Transporte Oficial e Portaria 
Categoria Funcional: Agente de Transporte Legislativo 
Código: SF-TP-1201 

Classe "Especial" 
- Referência: NM-34 

N~> de Ocupantes: 14 

01. Demerval Alves-
62.. João Guerreiro 
03. José Antônio Moreira 
_04. Antônio Pinto de Matos 
05. -Manoel de Oliveira 
06. Daniel Ferreira Sales 
07. Geraldo Rodrigues de Barros 
08. Manoel Cristiano Nogueira 
09. Hypolito da Silva. 
10. Joaquim Benvindo Fernandes 
1 I. Antônio Carlos da Silva 
12. Manoel Francisco de Abreu 
13. Nelson da Silva Serra 
14. Josê Luiz ·Lopes 

Classe "D" 
Referência: NM-31 
N9 de Ocupantes: 3 

OI. Wolney Rosa 
02. Eduardo Chodon 
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03. Valéria Francisco de Lima 

Classe "D" 
Referência: NM-28 
N9 de Ocupantes: 20 

OI. João Rodrigues de Souza 
02. Altair Soares Matos 
03. loão Sat-urnino. dos Santos 
04. Josê Reinaldo Gomes 
05. José Victor Sobrinho 
06. Udenir de Figueiredo 
07. Manoel Bento Rpdrigues 
08. Antônio da Silva Flores 
09. José Maria Mendes 
10. Pedro d~_Carvalho Rodrigues 
11. Raul Oscar Zelaya Chaves 
12. José de Jesus Campos 
13. Genlval MendonÇa 
14. Urbano Inácio dos Santos 
15. Aliomar Pinto de Andrade 
I 6. Danilo Martins 
17. -Alciney Santos Granada da Silva 
18. Raimundo Patrício da Silva 
19. João Ribeiro de Araújo 
20. Nelson Mateus de Oliveira 

Classe "C" 
Referência: NM-24 
N 11 de Ocupantes: 30 

01. José Luiz Vieira Xavier 
02. Antônio Carlos- Soares 
03. Inácio Bertoldo Sobrinho 
04. Jayme Pinheiro Campos 
05. José Conde da Silva 
06. Roberto Carlos Lopes 
07. Dante Póvoa Ribeiro 
08. Odando Barbosa da F opnseca Júnior 
09. Givaldo Gomes Feitoza 
10. Oswaldo Pereira da Silva 
li. João de Deus Lopes 
12. José Ribamar da Silva 
13. Francisco da Chaga Almeida 
14. Fausto Inácio de Oliveira 
15. Nilton Malta do Nascimento 
_16. Ayrton Jorge Clapp 
17. Braz Elias- de Araújo 
18. Genilson do Espírito Santo Jamar 
19. José Mario da Silveira Júnior 
20. Antônio Dias do Nascimento 

_ 21. José Maria Leite Aguiar 
22. Jordan Miranda Lopes 
23. Bartolomeu Alves de Jesus 
24. Josiriete Pessoa Veras 
25. Ney Gonçalves 
26. Wagner Cabral da Costa 
27. José de Alencar da Mata 
28. Florípedes Josê de Araújo 
29~ Oscar Cabral da Silva 
30. Antônio Bento do Nascimento 

Casse "B" 
Referência: NM-23 
N9 de Ocupantes: 11 

OI. João Antônio Barbosa Lopes 
02. Manoel Vicente de Moura Filho 
03. Josê Firmino Galvão 
04. Aureo Sã Miranda 
05. Humberto Balbino silva 
06. Djair Carvalho Reis 
07. Juberto Vieira dos Santos 
08. Antônio Dias Rosa 
09. Valdetário Ferreira 
10,_ Adrião Soares Barbosa 
11. João Ribeiro dos Santos 
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aasse "B" 
Referência: NM-21 
N'~ de Ocupantes: OI 

OI. Djalma Nobre de Carvalho 

Classe "B" 
Referência: NM-19 
N'~ _de Ocupantes: 34 

OI. Antônio Alves dos Santos 
02. Francisco- Olival de Freitas Freire 
03. Narciso Maria 
04. José Arimatéia de Oliveira 
05. Douglas Shietti Rodrigues Martins 
06. Ivo José da Silva 
07. Alceu Vieira GomC:s 
08. Genival Rodrigues de Paula 
09. José Juvêncio Albuquerque Filho 
10. AuréciO-J\Ives Caldeira 
11. José Alfredo Lira da Silva 
12. Antônio Oliveira Andrade 
13. Wanderley José Neiva Souto 
14. Cleude Rodrigues Machado 
15. Carlos Artur Pereira 
16. Jamacy COrdeiro Goes 
17. Paulo Perelra da Silva 
18. Claudio Oliveirã Pinto 
19. Nadir Wensing 
20. Valdeir Costa 
21. Sebastião Moreira dos Santos 
22. João da Paixão Lima 
23. Domingos Soares de Oliveira Filho 
24. José Humberto Ribeiro 
25. Carso Henrique da Rocha 
26. Francisco João de Souza 
27. Carlos Emílio Souza Silva 
28. Paulo Elisio Brito 
29. Lourival Ferreira- de Almeida 
30. Eloi Vicente da Silva 
31. Antônio Soares de Pâdua 
32. Antero- Pinto Sobrinho 
33. Luiz Fernando de Barros 
34. Jodimar Alves de Castro 
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Oasse "A" 
Referência: NM-17 
N9 de Ocupantes: 03 

OI. Sebastião Jacinto de Assunção 
02. Antônio alves dos Santos 
03. Armênio Ferreira Pinto 

Classe "A" 
Referência: NM-14 
N9 de Ocupantes: 16 

01. Carlos Aurélio Monturil 
02. José Artur Nunes 
03. Damião Galdino da Silva 
04. Paulo Marcelino dos Santos 
O:S. José de Oliveira Andrade 
06. Agrimaldo da Silva Brito 
07. Álvaro Braga da Silva 
08. Ures Josê dos Santos Silva 
09. Jorge Luiz Amaral Braga 
10. Aymoré Júlio Pereira 
ll. Francisco JQsê da Silva 
12. Oscar O ladino de _Oliveira 
13. Raimundo José Soares 
14. Vladir Gomes, Ferreira 
15. Antônio Eurípedes Paulino 
16. Antônio Lima de Araújo 

PORTARIA No 07, DE 1983 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 da Resolução nO? 58, de 1972, resolve de­
signar UBALDO GONÇALVES, Têcnico Legislativo, 
MÁRIO SÉRGIO DA SILVA MARTINS, Têcnico Le­
gislativo, e ANTONIO CARLOS MEDEIROS FERRO 
COSTA, Agente Administrativo,-para sob a presidência 
do primeiro, realizarem a sindicância para apurar os fa­
tos constantes do Processo n9 1.882(83-0, nos termos do 
artigo 48J., § 19, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 17 de março de 1983.- Aiman No­
gueira âã-Gama, Diretor-Geral. 

Abril de 1983 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
Reunião da Comissão Deliberativa, 

Realizada em 7-4-SJ 

Ás dez horas do dia 7 de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, reúne-se, em sua sede, a Comissão 
Deliberativa do Grupo Brasileiro da União lnterparla­
mentar, presentes os Senhores Deputados Edison Lo­
bão, Presidente, Sebastião Rodrigues Jr., Secretário, e 
Afrísio Vieira Lima, Tesoureiro; Deputados Paes de An­
drade e Ubaldo Barem, Membros do Conselho Interpar­
lamentar; Senadores Nelson Carneiro, Aloysio Chaves, 
Saldanha Derzi, Affonso Camargo, Murilo Badaró, 
Lourival Baptista, Almir Pinto, Milton Cabral e Amaiãl 
Peixoto; e ~putados Oaso Coimbra, Ruben Figueiró, 
Rosa Flores, Albérico Cordeiro, Christovam Chiaradia, 
Antônio Florêncio, Henrique Alves, Furtado Leite, 
Marcelo Unhares, Homero Santos, Jorge Uequed e Bo­
nifácio de Andrada.Havendo número legal, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos e submete à apre­
ciação dos presentes os pedidos de filiação formulados 
pelos Senhores Senadores Guilherme Palmeira e Mário 
Maia e Deputados Jonathas Nunes, José Carlos Fonse­
_ca, José Moura, Myrthes Bevilacqua, Nelson Costa e 
Salles Leite, que são aprovados por vinte e cinco votos, 
A Comissão resolve a seguir, também, por vinte e cinco 
votos: a) delegar poderes ao Senhor Presidente para, de 
comum aCordo çpm as Presidências das duas Casas do 
Congresso, constituir a delegação que participará da 
132• Reunião do Conselho Interparlamentar, a realizar­
se durante o mês em curso em Helsinki; b) fixar em im­
portância correspondente a USS 2,000.00 (doiS mil dóla­
res americanos) a ajuda de custo dessa delegação; c) con­
ceder, em razão do longo percurso até He1sinki, passa­
gem em classe executiva; e d) delegar poderes ao Senhor 
Presidente para, de comum acordo com as lideranças 
partidárias do Congresso Nacional, também constituir a 
Delegação que participará, em setembro do corrente 
ano, da 70• Conferência Interparlamentar, a re:ilizar-se 
c:m Seul. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a reu­
nião para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às 
banze horas, é a mesma lida e aprovada, Eu, Sebastião 
Rodrigues Jr., Secretário,lavrei a presente Ata que irá à 
publicação. 


